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Ulrike Prinz e Isabel Rith-Magni
Facebook, Twitter, YouTube, blogs: as mídias sociais desencadearam um turbilhão em nosso mundo. Se até há pouco se lamentava a apatia da juventude perante a política, hoje a inteligência de enxame faz as velhas hierarquias e os ditadores tremerem. O “povo” pede a palavra. Em sua dimensão mais dramática, isso se manifestou nas lutas pela liberdade da Primavera Árabe, intituladas também de “revoluções Twitter” ou “revoluções Facebook”, e que, partindo da Tunísia, tomaram conta de quase todo o Oriente Médio e do Norte da África. Nelas, milhares e milhares de pessoas saíram à luta contra regimes autoritários e corruptos, bem como contra condições políticas e sociais injustas. Também nos Estados Unidos e em toda a Europa – especialmente na Espanha, sacudida pela crise –, as multidões se mobilizam e ocupam as praças: Nós somos os 99 por cento! Não vamos mais ficar calados! Estamos indignados!
Estamos em meio a uma “revollusion” (imagem do editorial de Nasan Tur), que desperta associações com re-volução, e-volução, retrocesso, avanço. A influência das mídias sociais sobre esses ingentes movimentos das massas é indiscutível, como é indiscutível sua influência sobre a sociedade como um todo, não sendo no entanto possível prever os rumos que serão tomados.
Neste número, intitulado “Protesto 2.0”, inquirimos como a revolução digital repercute em nossa sociedade, como transforma nosso comportamento, nossa maneira de pensar, bem como o que há de novo despontando no campo de interação de mídias digitais, movimentos da sociedade civil e estratégias artísticas.
A Internet une e libera, fomenta a igualdade e a transparência, conduz a mais participação direta e democrática de base, sem hierarquias. A rede possibilita um intercâmbio interativo, direto e sem filtros, em igualdade de condições, segundo os mais eufóricos. Um maior uso da rede conduziria, portanto, automaticamente a mais democracia. “Somos jovens, somos superconectados. Será que isso nos torna também superdemocráticos?”, pergunta Rery Maldonado. Camilo Jiménez relata como os ativistas da rede mexicanos lutam contra a corrupção e a máfia da droga, protegidos pelo anonimato proporcionado pela rede. A cena blogueira, conectada globalmente em rede, está no auge, e cada um pode postar sua opinião sem censura, salvo em alguns poucos países cujas estratégias de informação não toleram a nova polifonia – anacrônicos como dinossauros em meio ao moderno fluxo de dados.
Outros veem a evolução mais recente com ceticismo. Assim, Evgeny Morozov constata que os ditadores também são capazes de aprender e perseguem os dissidentes na Internet voltando contra eles os métodos dos que lutam pela liberdade. Raul Zelik também se manifesta de maneira crítica; para ele a tecnologia pode no melhor dos casos apoiar a revolução, sendo apenas o encontro pessoal, a empatia e a solidariedade capazes de torná-la possível.
Otimistas e pessimistas encontram-se também entre aqueles que observam como as comunidades indígenas tratam e utilizam a comunicação de alta tecnologia: no México, no Amazonas ou na Sierra Nevada de Santa Marta, na Colômbia.
E o que faz a arte? Ela também se põe a serviço da revolução da Internet, ou consegue pôr a revolução a seu serviço? Inke Arns constata que muitas das ideias que hoje alcançam um público global no contexto das redes sociais não são tão novas assim. É o caso, por exemplo, da atual prática do crowdfunding, com a qual o grupo de artistas RTMark – mais tarde, The Yes Men – já conseguia financiar ações subversivas nos anos 1990. Com seus “SurvivaBalls”, eles mostram ironicamente como se pode continuar poluindo o meio ambiente sem escrúpulos. Em ações artísticas, por exemplo, nos flash mobs espontâneos convocados por meio dos telefones móveis, trata-se também de descobrir o “entre-lugar” urbano (Junghans e David). Impulsos para formas de expressão performáticas como essas são fornecidos também por grupos de artistas argentinos, que desmascaram com métodos criativos os atores de um passado silenciado e que, por meio dos chamados escraches, deve ser trazido à luz do dia. Já no caso de Julius Popp, trata-se de dar visibilidade à própria comunicação virtual e de sua transformação em esculturas análogas. Em sua instalação bit.fall, as palavras mais utilizadas da rede são filtradas com ajuda de um computador e caem ao chão como gotas d’água diante dos olhos do observador.
Como a ocupação das praças públicas em todo o mundo evidencia, não se pode menosprezar o novo ativismo político e artístico como sendo um mero slacktivismo – o chamado “ativismo de sofá” – que reduz a participação democrática a um clique do mouse. Pelo contrário: o caminho conduz do monitor doméstico às praças públicas. E lá os manifestantes renovam e ampliam constantemente suas estratégias criativas para chamar a atenção. E mais ainda: em seus relatos, ressoa a experiência coletiva, a sensação de serem fortes coletivamente, seja na Praça Tahrir, no Zuccotti Park ou na Praça do Sol. É a experiência da comunidade, da communitas: o que os etnólogos Arnold van Gennep (1873–1957) e Victor Turner (1920–1983) descreveram como um estado liminar dentro dos ritos de passagem e que suprime as estruturas estáticas do cotidiano. Neste sentido, os acampamentos dos ocupantes das praças transformam-se em um espaço de transição, um “contramundo” no qual as hierarquias e os pertencimentos sociais não têm vez.
Na concepção de Van Gennep e Turner, este estágio temporalmente limitado conduz a uma nova estrutura. Que aspecto ela terá? Que será das formas de protesto igualitárias dos “revolucionários Facebook”, aos quais Christoph Bartmann atesta um certo fator de hipness? Será que sua maneira de entender a democracia e a coparticipação conseguirá se impor? A inteligência de enxame será capaz de subsistir sem um cabeça? Ou tudo permanecerá uma utopia inatingível, depois que os acampamentos de protesto foram desmantelados já no inverno setentrional, e quando todos tiverem voltado de novo para frente de seus computadores?
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Christoph Neuberger e Manuel Wendelin
Há exatamente meio século, no ano de 1962, foi publicado o livro A mudança estrutural da esfera pública, de Jürgen Habermas. Nenhuma outra obra influenciou mundialmente a discussão acerca da esfera pública de maneira tão forte quanto a tese de habilitação à livre-docência do jovem erudito de Marburg. Habermas analisou o surgimento da esfera pública burguesa no século XVIII: a discussão entre cidadãos de direitos iguais, que se confrontavam criticamente com questões de interesse público, representava para ele a imagem ideal da esfera pública. Através de forças políticas e econômicas teria se chegado, logo depois, à refeudalização da esfera pública. Os cidadãos ficariam impedidos de participar livre e espontaneamente dos debates públicos nos meios de comunicação de massa assimétricos da imprensa e da radiodifusão.
Na verdade, pelo menos é o que se presumiria, Habermas deveria saudar o surgimento da Internet: jamais antes uma mídia tornou tão fácil a participação extensiva de cidadãs e cidadãos na comunicação pública. Para Habermas, no entanto, o mérito da Internet se limita ao fato de a censura de Estados autoritários poder ser burlada através dela. Em contrapartida, seu ceticismo prepondera quando se trata de Estados liberais: segundo ele, embora a Internet promova a igualdade, também acaba agindo no sentido de fragmentar o público através de uma abundância intangível de oferta. A rede não conseguiria opor absolutamente nada às forças centrífugas. Faltariam aqueles intermediadores jornalísticos que selecionam, redigem e sintetizam as mensagens dispersas.
Com essa análise, Habermas certamente subestimou a reviravolta da mídia e o potencial de esfera pública da Internet. A esperança de uma participação mais extensiva e efetiva dos cidadãos na coletividade política, que está vinculada à Internet desde meados dos anos 1990, não foi em vão. Sobretudo mídias sociais como Facebook, Twitter, YouTube e blogs contribuíram para que muitos usuários da Internet não fossem mais apenas receptores, mas também emissores. Na Internet os cidadãos estão em melhores condições de desenvolver contrapoder através de crítica pública: eles podem descobrir seus interesses políticos comuns de modo interativo e coordenar suas ações públicas, por exemplo na forma de petições, protestos e boicotes – ou como no caso de plágio de Karl-Theodor zu Guttenberg, que levou à renúncia do ministro da Defesa alemão. No referido caso, os usuários da Internet investigaram conjuntamente a tese de doutorado de Guttenberg na rede, buscando trechos plagiados.
A Internet reúne uma grande abundância de informações e toda a variedade de opiniões. Em princípio, a transparência cresce com isso, e aumenta a possibilidade de confronto com temas e posições diferentes. Mas pode suceder o contrário, em todo caso. E é essa a objeção que também Habermas apresentou: a tese da fragmentação declara que na Internet a esfera pública se desintegra porque, devido à quantidade de oferta e à seleção ativa que segue interesses próprios, a atenção não é mais focada como acontece nos meios de comunicação de massa tradicionais. E assim se perderia uma ordem do dia comum, que é pressuposto necessário para a formação de uma opinião pública que funcione.
De qualquer modo, diversas investigações realizadas deixaram claro que nem pessoas que vivem off-line e pessoas que vivem on-line nem pessoas que utilizam muito ou utilizam pouco a Internet se diferenciam de modo substancial na avaliação da relevância dos temas. Além disso, análises de conteúdo mostram que em blogs e no Twitter na maior parte das vezes são retomados e rediscutidos os mesmos temas dos meios de comunicação de massa. Isso depõe a favor do fato de que também na Internet os temas são determinados pelos meios de comunicação estabelecidos e que eles contribuem para que a esfera pública não se desintegre. O que parece ter razão de ser é a preocupação de que na Internet os representantes de opiniões diferentes não mais se chocam porque são formados grupos homogêneos de correligionários que se isolam. Faltam, pois, lugares na Internet nos quais o discurso público seja exposto. Que tais discursos aconteçam e que neles sejam mantidas as regras da deliberação por parte dos oponentes é o grande desafio da Internet.
Habermas estabeleceu critérios que devem ser respeitados pelo discurso público: além da abertura perante atores e temas, estes seriam a referência mútua, a racionalidade do confronto e o respeito que os oponentes devem ter um diante do outro. A questão sobre o fato de essas exigências serem ou não cumpridas na Internet não pode ser respondida de forma cabal. De qualquer modo, é importante que fóruns sejam organizados por um mediador.
Até agora, em todo caso, a Internet tem servido mais a campanhas, à mobilização de adeptos e à exposição de exigências. O fato de a Internet ser um meio adequado para a coordenação e apresentação de protestos foi demonstrado mais uma vez pela Primavera Árabe: na Tunísia e no Egito os manifestantes usaram Facebook, Twitter, YouTube e blogs para informar o exterior e chamar seus concidadãos às ruas – e isso logrou sucesso apesar das tentativas dos detentores do poder de controlar a Internet.
A Internet foi, em todo caso, apenas um cenário dos protestos: a presença dos manifestantes nas praças e o noticiário dos meios de comunicação de massa mais antigos, sobretudo da televisão, foram pelo menos tão importantes quanto a Internet. Também em outros movimentos políticos a Internet teve um papel fundamental, por exemplo no movimento internacional Occupy Wall Street, ou em protestos locais como os de Stuttgart, no qual opositores e adeptos da construção de uma estação ferroviária se organizaram através das mídias sociais.
O acesso técnico à esfera pública ficou mais simples. Mas isso nem de longe garante que se seja percebido e se alcance ressonância. Também na Internet grande parte do uso se concentra em poucos ofertantes, ao passo que na “cauda longa” da Internet inúmeros websites mal chegam a ser visitados. Daí a pergunta: em que medida a esfera pública é permeável na Internet? Quão grande é a chance de que temas e opiniões se movimentem também “de baixo para cima”? O movimento “de cima para baixo” indubitavelmente domina também na Internet, conforme mostram vários estudos. Neles se percebe que temas e opiniões dos grandes sites jornalísticos são retomados e divulgados pelo público. Ainda assim a permeabilidade “de baixo para cima” é maior na Internet do que na imprensa escrita e na radiodifusão. Relatos de testemunhas, registros explosivos em vídeo e conhecimentos especializados que podem desencadear um escândalo têm mais chances de alcançar um grande público.
A Internet não leva automaticamente a um plus em democracia. Um primeiro pressuposto para tanto é a disposição de cidadãs e cidadãos para participar de discussões públicas. Essa disposição é bastante limitada, no entanto: no âmbito de um projeto de pesquisa da Universidade Técnica de Ilmenau foi investigada extensivamente a participação dos cidadãos na Internet entre os anos de 2002 e 2009. Nele ficou claro que na Alemanha apenas uma pequena minoria se expressa politicamente na Internet. Essa conclusão confirma a preocupação de que a Internet inclusive acirra as diferenças sociais, porque suas possibilidades favorecem sobretudo os grupos da população que já são privilegiados. Estudos sobre a tese da “cisão digital” parecem deixar claro que o acesso à Internet e a competência na lida com os meios digitais dependem de fatores como renda, formação escolar e idade.
Isso vale não apenas para a recepção, mas também para a participação comunicativa. Por isso é de se temer não apenas um abismo de conhecimento, mas também um abismo de participação. Tais mecanismos de exclusão não são novos: já à esfera pública civil do século XVIII tinha acesso apenas uma estreita camada de homens abastados e instruídos.
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É lugar comum dizer que a mídia eletrônica e as redes sociais transformam a política e os movimentos sociais. Tuitar tornou-se uma forma de comunicação bastante disseminada. Em vários países europeus, os “piratas”* fizeram surgir partidos que querem ampliar as novas possibilidades de comunicação eletrônica até o nível de um programa social, e as revoltas da Primavera Árabe chegaram a ser consideradas “revoluções Facebook”.
Empatia nos encontros interpessoais
Mas há boas razões para contrariar a euforia generalizada. Em entrevista (ao jornal basco Gara) alguns meses atrás, o teórico espanhol César Rendueles apontou para as incongruências do discurso. Segundo Rendueles, não associamos o século XIX à “revolução do jornal [ou do livro]” só porque as mídias de papel tiveram um papel central naquela época. Segundo ele, movimentos sociais não são gerados pelos meios tecnológicos por eles utilizados – nem no Norte da África, onde somente uma minoria da população tem acesso à Internet, nem na Europa.
Rendueles, ele próprio um ativista do movimento espanhol 15-M, descreveu a nova onda de protesto em seu país como antitecnológica. “As pessoas saíram às ruas porque estavam fartas de se comunicar pela rede e de se insultar nos fóruns.” Neste sentido, os meios eletrônicos no caso do movimento 15-M ajudaram a combinar os protestos fora do âmbito de partidos e sindicatos. Mas não conseguem produzir empatia e solidariedade, características que definem o núcleo de qualquer movimento social. Empatia é um sentimento que continua aflorando no encontro interpessoal direto.
Glorificação da tecnologia e determinismo histórico
Neste sentido, o entusiasmo pelas redes sociais muitas vezes segue sendo estranhamente ingênuo. No passado, a esquerda marxista e seu “materialismo histórico” foram (justificadamente) acusados de reduzir a História a um mero processo mecânico, por derivar realidade social de desenvolvimentos tecnológicos. No momento em que Facebook e Twitter são alçados ao status de forças modeladoras da sociedade, este determinismo histórico, no entanto, volta com nova roupagem. Neste processo, não apenas se superestima o efeito das mídias, mas também se abre mão de qualquer tipo de crítica em relação às novas tecnologias. Pois, apesar das possibilidades participativas da Web 2.0, em que qualquer pessoa pode criar seu próprio blog ou sua própria página, o espaço eletrônico é tudo, menos uma estrutura isenta de relações de poder. Até na rede virtual, os grandes conglomerados da mídia e as grandes empresas têm bem mais chances de encontrar eco do que iniciativas de grupos de cidadãos ou de indivíduos. E os filtros de conteúdo viraram parte do cotidiano na rede – e já há muito não apenas nos países de governos autoritários. Empresas particulares como o Facebook usam a possibilidade de bloquear certas páginas ou de tirá-las de seus servidores, às vezes por razões políticas. A rede pode ser mais permeável do que as mídias tradicionais, mas isso não quer dizer que o espaço virtual esteja fora da sociedade.
A prova dos nove: o caso da Colômbia
Portanto, transformações políticas através de mídias eletrônicas precisam ser debatidas sempre a partir de exemplos concretos. Tomemos o caso da Colômbia: embora ali a taxa de pobreza continue elevada e a aquisição de equipamentos eletrônicos continue restrita a uma minoria, os novos meios de comunicação chegaram para ficar. Mesmo nos bairros pobres, a maioria da população já dispõe de telefones celulares que – equipados com chips pré-pagos – não garantem nenhuma liberdade de comunicação, porém acessibilidade (em relação aos patrões, às instâncias do governo ou amigos). É verdade que a maioria não tem acesso próprio a computador e Internet, mas pelo menos os mais jovens podem entrar na rede através de bibliotecas, universidades, escolas ou cibercafés. Apesar de todas as limitações, Facebook, Twitter ou YouTube, portanto, fazem parte integrante da realidade social.
Os canais de comunicação da política se modificaram proporcionalmente. Isso se manifestou nitidamente na estratégia de comunicação do ex-presidente colombiano Álvaro Uribe. Este político originário de Medellín, que durante oito anos conduziu o país num rumo de direita conservadora, utiliza-se das mídias eletrônicas desde o fim de seu governo, em meados de 2010, a fim de influenciar a situação política do país. Quase diariamente, Uribe tuíta diversos comentários breves para seus mais de 800 mil seguidores com duros ataques contra juízes, políticos ou jornalistas críticos. Suas mensagens através do Twitter provam que a forma tem efeito sobre o conteúdo, pois sua brevidade aguça ainda mais o tom agressivo do discurso de Uribe.
Mobilização através da Internet
Mas as mídias eletrônicas também abriram novas possibilidades para os movimentos de oposição. Assim, a campanha presidencial de 2010 do ex-prefeito verde de Bogotá, Antanas Mockus, não por último deve sua força mobilizadora às mídias eletrônicas. Como o Partido Verde da Colômbia só foi fundado pouco antes do início da campanha eleitoral sem um programa político genuíno, Mockus entrou na corrida praticamente sem qualquer organização partidária. A “onda verde” posta em marcha nas mídias eletrônicas (e apoiada por algumas grandes empresas de comunicação) impulsionou sua popularidade de forma inesperada e o transformou no principal candidato de oposição. Mockus se tornou símbolo de um movimento civil que clamava por uma alternativa aos aparatos partidários clientelistas. Sua campanha foi sustentada pela participação dos usuários da Internet que, na rede, tornaram-se cabos eleitorais, percebendo-se enquanto movimento civil.
Este exemplo, no entanto, também aponta para os limites deste tipo de mobilização. O apoio nas mídias eletrônicas usadas (principalmente pelas camadas de classe média) somente se transformou em votos de forma restrita. Em última análise, a “onda verde” não teve chances contra as máquinas eleitorais dos grandes partidos. No segundo – e decisivo – turno eleitoral, o candidato dos partidos tradicionais, Juan Manuel Santos, obteve nove milhões de votos, enquanto seu opositor alternativo Mockus não passou de decepcionantes 3,5 milhões de votos. Neste sentido, seria possível afirmar que a “onda verde” permaneceu virtual – fenômeno midiático que, em primeira linha, seguia limitado às classes médias urbanas.
O problema da campanha eleitoral nas mídias sociais também se revela através de outro aspecto: a mobilização via Internet permaneceu fugidia. O jovem Partido Verde foi “midiatizado” enquanto força da oposição, mas de fato não tinha condições de preencher o papel. Poucos meses depois da derrota eleitoral, as principais correntes do jovem partido de fato se desentenderam, enquanto seu ex-candidato Mockus até saiu do partido. Dessa maneira, os verdes colombianos também permaneceram “virtuais” no plano da organização. Mesmo assim, desenvolveram um efeito bastante real (e problemático): deslocaram outros movimentos de oposição, já mais consolidados, da opinião pública, até mesmo enfraquecendo dessa maneira a oposição política.
Efeito ambivalente
O terceiro exemplo de digitalização da política, finalmente, pode ser o movimento estudantil surgido em 2011. No final daquele ano, todas as universidades públicas fizeram greve contra a reforma da educação planejada pelo governo Santos com a finalidade de pressionar pela privatização e administração das faculdades como se fossem empresas. Depois de seis semanas de protestos, o governo Santos – tendo em vista a queda de popularidade de seu colega chileno Sebastián Piñera desencadeada por uma onda de protestos semelhante – viu-se obrigado a desistir da reforma.
O movimento universitário colombiano também se baseou fundamentalmente nas mídias eletrônicas. Embora muitas universidades ficassem vazias depois do anúncio da greve e a maioria dos estudantes tivesse ficado em casa, graças às redes eletrônicas o movimento conseguiu mobilizar as pessoas com sucesso para assembleias gerais e levar centenas de milhares de pessoas para as ruas nos dias de protesto. Sem as redes sociais, portanto, o movimento teria decaído rapidamente. A comunicação digital permitiu àqueles que estavam em casa manter-se a par da situação e participar de ações pontuais. Mas até nesse aspecto o efeito da digitalização foi ambivalente. Se, de um lado, páginas do Facebook e blogs evitaram a derrocada do movimento e permitiram a coordenação dos protestos com outros movimentos latino-americanos, por outro também legitimaram a postura tendencialmente passiva da maioria dos estudantes. Somente uma pequena minoria participava das discussões e atividades diárias. Em última análise, as mídias digitais abriram mais portas para a delegação de trabalho e tarefas do que à participação.
Chances… apesar dos riscos
Estes exemplos tornam claro que, como qualquer outra tecnologia, as mídias digitais carregam em si potenciais contraditórios. Possibilitam a participação, processos decisórios mais horizontais e formas de organização mais “fluidas”, mas contêm também o risco de limitar a participação a atos virtuais, impedindo processos de discussão e organização mais sustentados. Como sempre, depende das próprias pessoas envolvidas, das condições sociais e dos movimentos civis quais desses potenciais se desenvolvem com mais força. As mídias eletrônicas escancaram as portas rumo a uma real democratização da sociedade, para além dos limites de Congresso, partidos políticos e expertise tecnocrática, mas promovem também a fragmentação, a despolitização e a superficialidade. Para que os movimentos da sociedade civil possam se aproveitar produtivamente das possibilidades, elas precisam ir ao encontro das novas oportunidades, sem confiar cegamente nelas. Em primeiro lugar, como tantas outras vezes, está a capacidade crítica. Só quem compreende o jogo de poder que existe na tecnologia pode se aproveitar dela no sentido da emancipação.
* O Partido Pirata foi criado em 2006 na Suécia e levou ao surgimento de partidos irmãos em dezenas de países em todo o mundo. Os Piratas são contra as leis de copyright e patentes, contra a violação do direito de privacidade e a favor das práticas do compartilhamento [N. da T].
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Tradução do alemão: Kristina Michahelles
Ativistas alemães querem salvar o Yasuní por meio de uma campanha on-line. Mas as cerca de 125 mil assinaturas que foram coletadas para proteger o parque nacional equatoriano até o final de 2011 não são suficientes. O plano de salvamento desse tesouro de natureza tão rico em biodiversidade, localizado sobre um campo de petróleo, ainda está nas nuvens. Mas as negociações ainda estariam no início e 2012 poderia oferecer uma nova chance, escrevem os autores da seção alemã de Avaaz que convocam uma coleta de assinaturas a favor do estabelecimento de uma zona de proibição para escavações de petróleo. Essa rede entende-se como um movimento de Internet global que quer mobilizar pessoas para participar politicamente. No caso do Yasuní, a mensagem soa otimista: “Juntos conseguiremos um grito de indignação ainda mais alto – assine já a petição do lado direito”, pode-se ler no seu site.
Discutir, organizar, manifestar-se: quem quer mudar alguma coisa, recorre à Internet. É ali que os ciberativistas escrevem textos para e-mails, fóruns, wikis, twitter ou sites até que os dedos doam, na tentativa de dirigir a atenção de outros para protestos contra a caça de baleias, a favor da proteção do clima ou por uma política mundial mais justa. Os temas e ofertas são diversos. “Trata-se de uma nova cultura de protestos na qual milhões de pessoas agem em conjunto independentemente do local e do tempo”, explica Markus Beckedahl, blogueiro e fundador de Netzpolitik.org.
São pessoas como o ativista on-line Albertus van Butselaar, por exemplo. Ele encontrou Avaaz quando esteve pesquisando sobre o desmatamento da floresta tropical: “A ideia deles chamou imediatamente minha atenção, também queria participar”.
Avaaz significa “voz” em vários idiomas na Ásia e na Europa Oriental. As vozes são levantadas no mundo todo por meio de petições on-line, flash mobs e outros tipos de ações. A equipe relativamente pequena vem de quatro continentes e trabalha em 14 idiomas. Os membros profissionais recebem um salário através das doações. A missão com a qual a rede foi lançada em 2007 é simples: “mobilizar pessoas de todos os países para construir uma ponte entre o mundo em que vivemos e o mundo que a maioria das pessoas quer”.
Avaaz conta com quase dez milhões de pessoas ativas no mundo todo, segundo estipulações próprias, e mais ou menos 700 mil na Alemanha. “A maioria das pessoas vem da França, do Brasil, da Índia e da Alemanha, onde nos tornamos conhecidos através de campanhas de sucesso”, explica o organizador de campanhas Pascal Vollenweider. Uma pessoa torna-se membro registrando-se pelo newsletter ou apoiando e encaminhando petições. Van Butselaar já participou de muitas campanhas com a sua assinatura. Na primeira vez, ele doou cinco euros para a ação mundial “Salve Sakineh”. Tratava-se de livrar a iraniana Sakineh Mohammadi Ashtiani da morte por apedrejamento. De fato, no início de 2011, a sentença foi transformada em pena de prisão por alguns anos.
“O poder do povo mostra seu efeito e torna-se cada vez mais visível no mundo todo”, lê-se em um e-mail de Avaaz aos seus membros em junho de 2011. E ainda: o sucesso somente seria possível porque tantos membros participam das campanhas com esperança, energia e visões, e disseminam a notícia. O objetivo primário é tornar a participação fácil e interessante, e apostar mais na comunicação entre os cidadãos e os atores políticos. Já o presidente estadunidense Barack Obama deve sua vitória nas eleições de 2008 aos ativos da comunidade on-line e à rede de campanhas MoveOn.org, fundada em 1998, que, mais tarde, foi a inspiração de Avaaz no seu trabalho.
Civicus – Aliança Mundial para a Participação Cidadã está ativa desde o final dos anos 90. Trata-se de uma rede internacional de organizações da sociedade civil provenientes de mais de cem países – entre eles vários da América do Sul. O seu objetivo, que se orienta pelos direitos humanos, é criar uma comunidade global de cidadãos informados e engajados. A sua agenda e as suas ideias se disseminam pela rede e por meio de seu newsletter semanal, no qual há informações sobre os desenvolvimentos globais das diversas organizações. No seu relatório de agosto de 2011, “Bridging the Gaps. Citizens, Organizations and Dissociation”, constataram que a força da sociedade civil está menos nas suas organizações do que nas novas formas do ativismo on-line.
Iniciar campanhas on-line significa criar agendas. No planejamento é preciso pensar como levar um tema à pauta do dia. Ser simplesmente contra alguma coisa não é suficiente para receber atenção e cliques. O essencial é comunicar de forma certa a mensagem de uma campanha. Aquele que mostra como a ação de um indivíduo pode transformar o status quo motiva outros usuários a engajar-se. “Identificamos o momento certo e precisamos oferecer uma ação sensata e atrativa, da qual as pessoas queiram participar”, diz Vollenweider, de Avaaz. Uma campanha tem que ter uma expectativa de sucesso e o tema deve ser escandalizável, concorda o autor de blogs Yves Venedey, da Campact, uma rede fundada em 2004 que se especializou em temas alemães. “Além disso, é necessário que haja num futuro próximo a perspectiva de uma decisão política na qual queiramos intervir com nosso protesto.” A apresentação gráfica de uma mensagem também é importante. Precisa-se de um texto teaser curto, e o link para a petição não pode estar muito para baixo, pois muitos leitores não rolam a página abaixo. “Aliás, não se pode fazer várias campanhas ao mesmo tempo, pois muitas pessoas cancelam o newsletter rapidamente se houver e-mails demais na caixa de entrada”, ressalta Venedey.
Ao contrário de organizações como Anistia Internacional, que utilizam a rede para as suas ações, redes de campanhas on-line como Avaaz ou Campact oferecem um “pacote completo” bastante flexível. Abrangem mais temas e oferecem um leque mais amplo de ações. Além disso, não é preciso inscrever-se por escrito, pois é possível tornar-se ativo apenas nos casos que interessarem. Pergunta-se apenas se o engajamento dos membros não se torna instável e descompromissado, se não houver um tema principal. E ainda mais: será que pessoas que protestam na Internet são também ativas para ir às ruas?
Críticos dizem que é verdade que os assim chamados “democratas do sofá” assinam petições, mas o problema é que depois disso a energia deles evapora. Não se sabe quão forte é o vínculo de cada um. “O protesto on-line, porém, oferece mais possibilidades de conseguir tornar os ativistas de curto prazo em ativistas de longo prazo e, desta maneira, agir de forma sustentável”, diz o blogueiro Beckedahl. Van Butselaar, membro de Avaaz e Campact, acredita que, através de campanhas on-line, as pessoas que sempre tiveram o desejo de participar, mas nunca sabiam como fazer, podem enfim tornar-se ativas. “E mesmo se o ativista fica sentado em casa no seu sofá, ele reflete sobre qual tema receberá seu voto com o clique.”
Transformar o mundo com alguns cliques não é fácil. Também porque uma lista eletrônica de assinaturas não basta para combater a fome ou governos não democráticos. O apelo tem que sair da rede para as ruas, é o que dizem os criadores de Avaaz e Campact. “Por isso, o crucial é a entrega de uma petição, para tornar claro que as assinaturas não desapareceram no buraco negro da Internet”, diz Venedey. Também trata-se de criar imagens reais para a mídia. Mas é preciso prestar atenção para não se tornarem meros figurantes em uma foto de jornal. A campanha com mais sucesso da Campact na Alemanha até agora foi o apelo “Desligar!” à chanceler federal alemã Angela Merkel. O objetivo era desativar as usinas nucleares no país. Por meio da campanha on-line, foram iniciadas logo depois do acidente em Fukushima inúmeras manifestações e cadeias de pessoas, e sua maior petição até então foi assinada por 318.402 pessoas. As ações mostraram efeito. O governo alemão revogou a sua decisão de prorrogar o funcionamento das usinas nucleares e decidiu desligar as oito centrais nucleares mais antigas e sujeitas a falhas, e sair do negócio nuclear, passo a passo, até 2022. Essa decisão vale como virada energética na Alemanha – ao mesmo tempo é um símbolo do sucesso do movimento antinuclear, ativo desde os anos 1970.
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Tradução do alemão: Douglas Pompeu e Anna-Katharina Elstermann
A revista Time escolheu como personalidade do ano de 2011 “The Protester” (o manifestante). O rosto da capa está encapuzado, seu nome é desconhecido, não se sabe se se trata de um homem ou de uma mulher. Mas por certo todos conseguem se transferir sem dificuldades ao estado sentimental da pessoa retratada. Ele ou ela protesta contra a impotência, e quer liberdade e a possibilidade de ajudar a decidir sobre as coisas – seja na Praça Tahrir, às margens do rio Moscou, ou diante da Bolsa de Nova York. Nós conhecemos esse misto de sentimentos por experiência própria como espectadores de televisão, leitores de jornal e usuários da Internet.
A tensão entre impotência e busca de autonomia age como uma paráfrase à interpretação resumitiva da sociedade mundial como sociedade em rede que o sociólogo espanhol Manuel Castells tentou nos anos de 1990 com seu estudo em três volumes intitulado A era da informação: economia, sociedade e cultura, que entrementes atingiu a condição de clássico. Castells vê a sociedade mundial situada em uma polaridade entre o global e o pessoal, entre sistema e indivíduo, entre poder e contrapoder. O poder se organiza globalmente, o contrapoder regionalmente. O cerne de cristalização do poder é a lógica abstrata e capitalista do aproveitamento, um cassino desacoplado da economia real, locupletado pela hegemonia pós-colonial, pela violência e pela arbitrariedade.
Os recursos mais importantes do contrapoder são ideias universais: igualdade de direitos, senso próprio e obstinação, identidade cultural, boas condições de vida. Com a revolução digital, o contrapoder se viu crescer por meio de um aumento enorme de sua força política de coação na forma de capacidade de comunicação. Agora ele pode mobilizar dezenas de milhares em bem pouco tempo. Pode tornar visível o que está acontecendo. Pode se tornar expressivo para si mesmo. The protesters de uma hora para outra precisam ser levados a sério.
Castells não esconde onde estão suas simpatias. Quem acompanhou as rebeliões árabes, quem sente medo de perder seu fundamento existencial face às crises econômicas que se sucedem vertiginosamente umas às outras, quem não se vê mais representado politicamente, necessariamente concordará com ele. O rosto disfarçado na capa da revista Time se transforma em símbolo de progresso. Enfim uma mudança de poder parece iminente, e seus protagonistas são os manifestantes onipresentes com seus telefones móveis na mão.
Quatro governos árabes foram depostos em 2011, um marco miliário na história do poder e do contrapoder. A rede, seus portais e aparelhos se transformaram em instrumentos de grupos de indivíduos decididos, que de resto não teriam se encontrado. Ela se transformou em meio comum para um fim comum: oposição ao vigente e libertação da tirania e da arbitrariedade. E justamente esse nexo entre fins e meios fundamenta um parentesco mundial. Mesmo assim as estratégias devem ser focadas nas respectivas relações locais de poder; devido a generalizações de mão única como “o manifestante” ou “a rebelião árabe” a singularidade dos contextos locais não pode ser esquecida. Mas a rede é igual para todos – como chance e como risco.
Ela serve a Al Qaeda e a corruptores de menores tanto quanto à assistente de pastoral Melanie Zink, que organizou um protesto contra a campanha de publicidade de uma cadeia de lojas de produtos eletrônicos. A rede nos fornece informações de todo tipo, nós a usamos para nos apresentar ou para mobilizar contrapoder, mas ela também pode se transformar em perigo. Pouco importa se agora o fundador do Facebook, Mark Zuckerberg, anuncia o fim da esfera privada, se plataformas de assédio moral fazem das suas ou se o WikiLeaks revela o nome dos informantes de serviços secretos ocidentais, colocando-os em perigo de vida com isso: nós precisamos conviver com essa ambivalência.
As revoluções também são ambivalentes. Pela primeira vez na história elas usam a rede como arma, mas de resto são iguais a suas predecessoras. Pela experiência histórica é comunicada uma mensagem bem simples, que sempre de novo volta a ser ignorada. Depois das revoluções árabes é tempo, mais uma vez, de tomar conhecimento dela: toda revolução que alcança sucesso traz consigo uma mudança radical dos temas. Antes do triunfo o que importa é eliminar um obstáculo à liberdade; depois, por outro lado, o que passa a importar é construir uma normalidade melhor. Antes é necessário ter coragem, depois, inteligência institucional e habilidade política. Antes bastam os objetivos comuns para saber o que se quer, depois, no entanto, as ideias têm de ser voltadas às especificidades do lugar, ser singulares e criativas.
Os ganhadores da revolução só podem ser definidos anos mais tarde; são aqueles que estavam mais preparados para o depois e souberam como lidar com ele. A renúncia do antigo poder é apenas uma etapa. Considerar seu desaparecimento como uma vitória é a eterna armadilha do autoengano que vitima muitos revolucionários e suas testemunhas cheias de esperança. Tomemos a Rússia como exemplo recente. Cerca de cem mil pessoas se reuniram apenas no dia 11 de dezembro de 2011 para protestar contra as eleições para o Parlamento. Os novos movimentos sociais acossam os meios de informações tradicionais e aos poucos fazem parecer caquéticas as forças políticas estabelecidas de tipo antigo, como sindicatos, associações, igrejas ou partidos políticos. Nas manifestações na Rússia se juntaram pessoas de todas as idades e orientações políticas: cristãos, comunistas, nacionalistas, anarquistas, neoliberais, freaks e filiados ao Partido Pirata protestaram pacificamente lado a lado. Eles são o contrapoder organizado virtualmente, que se transforma em perigo real para o poder. Mas quem está melhor preparado? Como se pode evitar que a vitória do contrapoder heterogêneo leve apenas a uma troca dos déspotas e exploradores?
E mais uma lição da História deve ser lembrada: o poder tem grande capacidade de aprender. De modo que as revoluções árabes se beneficiaram de um efeito surpresa que com certeza não mais se repetirá, onde quer que comecem movimentos semelhantes no mundo. Com o potencial de entendimento dos muitos, também o potencial de perturbação e a capacidade de impedimento do poder aumentam: é de se esperar uma corrida armamentista para as técnicas de comunicação, na qual o poder não esquecerá, além do aspecto defensivo, também o ofensivo. Já agora a rede é uma fonte de informações para os serviços secretos, um instrumento de manipulação e um sistema de alarme prévio para se defender contra ataques ao poder, seja com violência, com tática ou com tolerância repressiva.
Mas e que tal se isso de nada adiantar ao antigo poder e ele enfim for obrigado a se submeter? O pensamento revolucionário se inclina à visão de um fim do poder em si – e arrisca se tornar vítima de sua própria ingenuidade. Obviamente não existe uma despedida do poder; o que se pode buscar é apenas uma melhora em seu exercício. Hoje em dia a ilusão de se livrar do poder se concretiza sobretudo na oposição demasiado singela entre um mundo de vida bom e um sistema ruim. Economia, política, mídia, ciência, técnica e burocracias são tidas por muitos dos participantes desses movimentos apenas como um deus maldito, cujo desaparecimento significará enfim que o mundo se tornará bom.
Mas quem exige a eliminação dos sistemas entra em contradição consigo mesmo, com suas reivindicações em relação a uma sociedade que funcione e com suas exigências por um mundo em que valha a pena viver para, entrementes, sete bilhões de pessoas. A liberalidade de esboçar sua própria vida, que todos os movimentos registraram em suas bandeiras, é posta em pé e também cai com o espaço de possibilidade disponível e objetivo que pode ser garantido apenas por grandes sistemas, por mais suscetíveis de estorvos, pouco transparentes e passíveis de serem abusados por usurpadores que eles sejam. Não são os sistemas, eles próprios que representam o problema, e sim apenas seus sempre renovados déficits de regulamentação.
Não se pode querer um mundo melhor e ao mesmo tempo propagar a eliminação dos sistemas, por mais natural que isso possa parecer. Injustiça, deslealdade, falta de oportunidades, arbitrariedade, violência, pobreza – embora os motivos semelhantes dos movimentos no mundo inteiro surjam em contextos locais singulares, as forças vindas de fora dos grandes sistemas atuam de modo cada vez mais intenso. As poupanças resultam vítimas de uma subprime crise assaz distante, postos de trabalho sucumbem à concorrência transcontinental, recursos disponíveis regionalmente são imolados à fome de recursos do mundo inteiro.
Mas quem pode ser responsabilizado por isso? Apenas lentamente se cristalizam estruturas políticas globais capazes de fornecer destinatários aos movimentos do futuro: interlocutores, oponentes, representantes. O que deve surgir é um impulso global de institucionalização, cujo objetivo deve ser a preocupação com o contexto local.
A retórica da “mudança radical”, da “despedida do mundo tal qual o conhecíamos”, da “absoluta reorientação” no entanto às vezes ainda faz com que se esqueça que o lugar da vida bem-sucedida é a realidade física, ancorada localmente, e não a realidade virtual e global. O que está acontecendo nas relações entre os sexos e nas famílias, vizinhanças, empresas, comunidades e regiões? Que uso faz o Estado em que vivemos de seu monopólio de poder? Quão justa é a divisão de oportunidades e bens no lugar em que estamos? A responsabilidade maior pelas condições de vida sempre ficará com as instâncias locais. Movimentos emancipatórios, mesmo no futuro, encontrarão sua arena mais importante no contexto local; organização política bem-sucedida continuará tendo seu canteiro de obras primeiramente ali.
Um exemplo impressionante do potencial político da iniciativa local fora da rede e da globalização é dado justamente pela África, da qual Castells desenha um quadro sombrio e sem qualquer exceção. Ele vincula o desastre africano entre outras coisas à inexistência do vínculo com a rede da economia global. Partindo do ponto de vista de 1998, a África lhe parece abandonada para sempre, uma vítima do despotismo, da violência e das enfermidades que jamais poderá ser salva. Mas isso é uma generalização demasiado absoluta. A África apresenta uma série de histórias de sucesso que clareiam essa imagem sombria. Hoje em dia há no continente mais países com bons governos e cooperação estatal e cidadã do que em qualquer outro momento da história. Embora dependam de ajuda internacional, esses países avançam. Por exemplo a Libéria: um país massacrado pela guerra civil, que duas mulheres tiraram do caos – Leymah Gbowee, a fundadora do Movimento Feminino Liberiano, que em 2011 recebeu o Prêmio Nobel da Paz, e Ellen Johnson Sirleaf, presidente do país e também condecorada com o Nobel. Esta última não é indiscutível entre seus conterrâneos, mas com certeza foi boa para a Libéria. Outro exemplo é o do Malauí: um país pacífico, que desde 2005 não recebe mais ajuda alimentícia de fora, mas inclusive exporta, além de urânio, cereais, tabaco, chá e açúcar, mostrando consideráveis índices de crescimento. Tornou-se independente em 1964, e desde então não houve por lá uma única guerra civil. A teoria de Castells de que o pós-colonialismo praticamente não reserva aos grupos de população outra escolha a não ser partir-se a cabeça mutuamente não procede no caso desses exemplos, assim como no de outros Estados africanos, como Moçambique ou Eritreia.
Tais notícias hoje em dia merecem uma atenção demasiado escassa. O mainstream da época da informação não é tudo; o que importa é voltar a refletir acerca do poder de organização do local. A Alemanha, por exemplo, superou as crises de transformação das décadas passadas melhor do que outras nações justamente por manter a produção industrial no país, em vez de apostar apenas em serviços, especialistas em computação e trabalho braçal em países de baixos salários.
Com um esboço impressionante da história humana em movimento acelerado, Castells insinua o que precisamos aprender agora. Os atores de sua grande narrativa são a natureza e a cultura. No princípio, a cultura se encontrava diante da tarefa de se adequar à natureza. Em seguida, ela começou o projeto da dominação da natureza. Hoje em dia, enfim, a cultura se transforma em seu próprio objeto. Nosso olhar se volta para a realidade desfocada e extremamente variável das relações inter-humanas. Compreendemos o suficiente da natureza para substituir o paradigma de sua exploração pelo da coexistência. O mundo se transforma em espaço interno no qual temos de nos instalar conjuntamente.
A rede rapidamente se transformou no meio em que a humanidade encontra, interpreta e transforma a si mesma. Os manifestantes são os pioneiros da entrada na época dos discursos. O que importa nisso tudo é um olhar distanciado que inclua o próprio observador, ademais aguçado pelo ceticismo e que recuse todo e qualquer romantismo assim como toda e qualquer certeza precipitada. A fórmula resignada do “choque de civilizações” de Samuel Huntington não dá conta de todas essas questões, tampouco quanto uma euforia que fecha os olhos ante as malícias da rede e deixa de considerar os esforços dos estágios posteriores à revolução.
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Informações adicionais sobre a ilustração: Bodegón: A natureza morta de Fernando Sánchez Castillo apresenta, numa composição que lembra os antigos mestres da pintura holandesa, os utensílios dos manifestantes – dispostos ou obrigados também à violência e à resistência. Com isso, sua posição ilustra o âmbito conflituoso entre a estética e a revolução. Esta obra foi mostrada em Berlim em 2011 por ocasião da exposição “Die Revolution im Dienste der Poesie” (A revolução a serviço da poesia), cuja curadoria esteve a cargo de Ulf Saupe e Lutz Henke. A mostra apresentou as posições crítico-sociais dos artistas espanhóis Santiago Serra, Fernando Sánchez Castillo e duo Democracia, que em sua arte reagem de maneira comprometida e, em parte, radical ante a necessidade de mudança nas estruturas sociais hoje dominantes.
Nosso blog bilíngue Los Superdemokraticos (www.superdemokraticos.com) é um modelo para o comércio intelectual justo. Um folhetim multifocal da política cotidiana. Um quebra-cabeças que nestes meses já se estendeu a mais de 16 países e está composto por mais de 50 vozes. Autores jovens, intelectuais, jornalistas, blogueiros, artistas respondem a temas e perguntas mensais que consideramos gerais e suficientemente amplas para que a gente que fomos encontrando e conhecendo na rede seja capaz de proporcionar-nos polaroides do subjetivo. Instantâneos de vida. Interconexões em que possamos nos encontrar como indivíduos.
Los Superdemokraticos nasceu como ideia a partir de inumeráveis bate-papos entre a escritora alemã Nikola Richter e eu ao longo de 2009, e tem sua base na premissa compartilhada de que somente o livre pensamento garante o exercício democrático. Daí que a diversidade seja nosso principal critério de seleção na hora de comprar exercícios de escritura de nossos autores. As palavras são a mercadoria com a qual comerciamos.
O papel dos países latino-americanos
Particularmente não creio que os alemães e os latino-americanos ocidentais pertençamos a culturas diferentes, para além de que as maneiras de expressar essa cultura sejam tão distintas. O Ocidente tem a particularidade de ser uma cultura mestiça, falando em termos raciais, salpicada de idiomas diferentes, como nos demonstra o continente europeu. E como termo, em seu sentido mais amplo, designa a civilização cristã e, desde a Revolução Francesa, os valores do Iluminismo. Precisamente em nome desses valores nasceram os Estados americanos para a vida republicana. Com todos seus defeitos e virtudes, falando em termos estruturais, foram democracias bem antes dos países europeus e, particularmente no caso do idioma espanhol, não teriam sido possíveis nem a modernidade nem a pós-modernidade sem os países livres de fala hispânica na América Latina. O espanhol é o segundo idioma mais aprendido do mundo, apesar de que o acesso real à palavra escrita seja, na maioria dos países de fala hispânica, tão limitado.
Os países latino-americanos compartilhamos o destino de ter sido, ao longo do século XX, asilo para pessoas das mais distintas procedências. Refugiados da Primeira Guerra Mundial, da Revolução Russa, da Guerra Civil no Líbano, da Guerra Civil espanhola, da Revolução Cultural chinesa, de Hiroshima e Nagasaki, do nacional-socialismo, do franquismo, do fascismo, do comunismo real. Palestinos, judeus, italianos, coreanos, persas, alemães, russos. Onassis ficou rico em Buenos Aires, Trotski morreu em seu exílio mexicano, Claus Barbi foi assessor do general Banzer na ditadura dos anos 1970 na Bolívia. Em que medida é possível pensar a Europa do século XXI sem os milhões de imigrantes que chegaram ao solo americano desde 1900? Quando começou a globalização? O que é a globalização?
Entusiasmo pela convivência democrática
Em nosso quartel-general em Berlim acreditávamos, em seu momento, que poderíamos nos permitir falar de uma só geração de ambos os lados do Atlântico. Mas a ironia com a qual começamos em 2009, fazendo uma piscadela em nosso nome para um dos ícones mais populares dessa geração – Super Mario Bros, o videogame de plataformas – acabou ficando obsoleta. Depois destes meses de trabalho e, sobretudo, depois da viagem que pudemos fazer em 2011, visitando os nossos autores em Caracas, Bogotá, La Paz e México, com o apoio do Goethe-Institut e da Feira do Livro de Frankfurt, sabemos que, mais que com uma geração, temos uma relação com uma parte da população, que é a que está ativa na rede, e, proporcionalmente falando, com um número muito reduzido de pessoas que utiliza a rede para o intercâmbio de ideias, notícias e conteúdos. Que usa as ferramentas disponíveis para olhar para além de suas fronteiras ou para olhar criticamente dentro de suas próprias fronteiras. Para o resto do mundo, a rede não é mais que um grande supermercado.
Mais que de uma geração, podemos falar da irrupção da Internet em nível maciço. De um antes e um depois, que historicamente coincide com o entusiasmo que nos fez pensar que, com o triunfo da liberdade, de acordo com a fábula que nos contavam os ianques em seus filmes depois da Guerra Fria, o sistema democrático se expandiria, se fortaleceria. Converter-se-ia numa constante vital de nossas sociedades. De ambos os lados do Atlântico começamos a última década do século passado na rede e com muitas ilusões. Dando por entendido que, com a queda do arquiinimigo histórico do modelo econômico estabelecido pelo Ocidente, todas as vantagens prometidas pela economia de livre mercado se consolidariam, até chegarmos a sociedades mais justas e abertas. Que seriam criadas instituições sólidas para a convivência democrática.
Começamos a falar da globalização como um fenômeno, mas também como um anelo coletivo. A denominação de cidadão do mundo adquiriu teoricamente uma nova dimensão e, na Europa, fomos testemunhas da consolidação da Comunidade Europeia. Um eixo de crescimento cultural e produtivo que prometia se transformar na contrapartida dos Estados Unidos, numa alternativa ética aos usos e costumes da política mundial, da economia mundial.
Os direitos humanos pelo solo
A mudança de século ficou marcada pelos atentados contra as Torres Gêmeas em Nova York e com o começo de uma época de obscurantismo na civilização ocidental. Com a sujeição da justiça e dos direitos cidadãos à segurança, no Primeiro Mundo, e com uma crise de valores na América Latina, que colocou em questão a democracia que em muitos casos acabávamos de voltar a conquistar. Para a América do Sul começou o êxodo maciço, e para a América Central, a violência generalizada, que desde então custou centenas de milhares de vidas. Milhões de cidadãos abandonaram seus países em busca de melhores condições de vida, muitíssimos outros morreram. Somente no México, 58.000 pessoas nos últimos cinco anos. Desde que esse país declarou a guerra contra o narcotráfico e, para além da propaganda que sustenta o socialismo do século XXI, o certo é que na Bolívia e na Venezuela os governos revolucionários estão desmantelando sistematicamente as estruturas democráticas desses países. O governo de Evo Morales conta com mais de 300 exilados políticos reconhecidos pelos organismos internacionais, e alguns intelectuais, como o economista Juan Antonio Morales, que se negam a abandonar o país, estão sob prisão domiciliar, sem perspectivas de chegar a um julgamento justo.
Na Europa as violações dos direitos humanos levaram a que países como Itália ou Grécia voltem a estar na lista da Anistia Internacional, por infrações sistemáticas da Convenção de Genebra relativa aos refugiados de guerra. A reação europeia diante da crise humanitária no Norte da África, a partir das revoltas, da Revolução Facebook, como foram chamadas pela mídia ocidental as mobilizações maciças da sociedade civil nos países árabes, à procura de uma abertura democrática, é simplesmente vergonhosa. Frontex, a agência europeia que patrulha as costas do Mediterrâneo, é exatamente tão inumana em suas maneiras quanto as patrulhas que controlam a fronteira entre o México e os EUA. Esse outro muro da vergonha, que foi criado pela nossa cultura e que custa a vida de milhares de pessoas todos os anos.
De ambos os lados do Atlântico não temos feito outra coisa que criar leis que justificam a violação sistemática dos direitos humanos, a falta de cumprimento dos tratados internacionais, a mentira e a impunidade, ao mesmo tempo em que nossas sociedades sucumbem ao consumismo antiecológico da cultura do entretenimento, à dispersão néscia do politicamente correto, com a qual o Ocidente pretende manter seu lugar hegemônico no mundo. Praticamente não há mais fronteiras físicas que não possam ser atravessadas, o mundo ficou conceitualmente menor neste século, é certo, mas sobretudo ficou comercialmente menor. A globalização é um fenômeno que tem em primeira instância uma repercussão no consumo, algo que sustenta a economia que está em crise e que condiciona a forma de vida das pessoas, mas não necessariamente seus hábitos políticos. A China nos está dando o exemplo de que podem existir sociedades economicamente competitivas nas quais o indivíduo não existe.
O repúdio da razão cínica
Peter Sloterdijk, ao fazer sua análise de fim de século, falou já em 1999, em suas Regras para o parque humano, da condição pós-humanista de nossa cultura. Treze anos depois, deveríamos chegar a um acordo a respeito da questão de se, em si, os valores democráticos com os quais os cidadãos acudimos às urnas nos países ocidentais correspondem ao exercício real da política, do papel dos políticos que nos representam, e em que medida é prioritário que as instituições internacionais que regulam as transações continuem sendo antidemocráticas e independentes das Nações Unidas.
O ano de 2011 caracterizou-se no mundo todo por mobilizações maciças da sociedade civil exigindo novas maneiras de convivência, que respeitem os valores com os quais a maioria das pessoas no Ocidente continuamos a ser educadas. Ao grito de “democracia real já”, milhões de pessoas saíram às ruas das principais cidades. Eu acredito que podemos seguir falando de idealismo, porque há uma porcentagem representativa da sociedade que decidiu não deixar de ser inocente. Isso tem a ver menos com nossa idade e mais com a responsabilidade que sentimos. Com o repúdio à razão cínica (Sloterdijk) que se apoderou das instâncias que tomam as decisões.
Se a maioria dos que participamos destes movimentos temos menos de 40 anos, isso tem a ver com que a maior parte da população mundial pertence a esta faixa demográfica. O mundo é dos jovens, são eles os que estão conectados na rede, os que cresceram junto com a rede; e a educação cívica em democracia deveria ser do interesse das instituições. Esse deveria ser um dos principais objetivos da ajuda ao desenvolvimento: consolidar o lugar do indivíduo, da pessoa, como eixo central do desenvolvimento.
Com o modelo alternativo de Los Superdemokraticos para uma redistribuição mais equitativa das verbas destinadas à cultura, contribuímos para a integração de jovens profissionais, muitos deles imigrantes; pagamos pelo trabalho intelectual em países onde isso não é algo óbvio, promovendo assim a liberdade de pensamento. Permitimos, através da autorrepresentacão, romper com estereótipos, sem mencionar que contribuímos para aumentar a popularidade do idioma alemão no mundo. Somos um exemplo de sociedade aberta, um dos poucos exemplos on-line que conseguiu apoio do governo alemão através da Agência Federal para Educação Política (bpb). A bpb é uma dependência do Ministério do Interior alemão, única em seu tipo. Fundada em 1952 e independente dos partidos políticos, mesmo dos que exercem o governo, tem como objetivo educar a população sobre os seus direitos civis e no exercício democrático. Em 2012, e seguindo uma tendência geral, terá reduzido o seu orçamento em mais de 20 por cento.
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Stéphane Hessel e Richard David Precht
Richard David Precht: O nosso presente é, evidentemente, um período de passagens. Vivemos, em todas as democracias ocidentais, em meio a uma crise de legitimação dos partidos políticos. E estamos afundados numa crise global de legitimação das finanças e da economia. É tempo de se criar um novo Contrato Social. O velho caducou. Será que a sociedade democrática de cidadãos está disposta a renová-lo?
Stéphane Hessel: O meu sociólogo e filósofo francês preferido, Edgar Morin, disse: Estamos num limiar. Eu sinto a nossa situação do mesmo jeito. Precisamos começar de novo e, provavelmente, antes de começar de novo, tanto na filosofia quanto na política, estará o sentimento dos cidadãos que diz: Não dá para continuar desse jeito! Para conseguir atravessar esse limiar, necessitamos de novos valores fundamentais.[…] Quais são os nossos valores fundamentais?
Precht: Também no futuro tratar-se-á, no cerne, dos mesmos valores de sempre – segurança, liberdade, justiça, reconhecimento, sentido. Mas a nossa desorientação cresceu junto com as possibilidades de cada um determinar a sua vida individual. […] Por isso os seres humanos não se sentem sempre mais felizes do que nos tempos de antigamente. Eles estão cercados de possibilidades, diante das quais sempre temem fazer a escolha errada.
Hessel: Na minha geração era bom saber que o mal era algo claro. Para nós era claro contra o quê lutávamos. Hoje temos que lutar contra muitas coisas ao mesmo tempo. Mas não sabemos bem como. Defrontamo-nos com grandes potências financeiras e com governos fracos. Mas precisamos dos governos, porque é só através dos governos que nós, os cidadãos, podemos exercer alguma influência por meio de um novo pensamento.
Precht: O seu novo livro Engagez-vous! Engajai-vos! está envolto por um espírito platônico. O senhor deseja que as elites esclarecidas ganhem mais poder e maior influência. Embora o senhor não fale de um governo mundial, fala sim de uma “regulamentação mundial”. Isso me lembra os guardiões, os reis filósofos que Platão imaginou, ou seja, lembra uma fusão entre política e filosofia.
Hessel: É correto, eu aposto em instituições globais.
Precht: Isso não é mera casualidade. O senhor mesmo exerceu um papel importante na construção de regras globais, como a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, de cuja formulação o senhor participou. O senhor considera que instituições globais seriam capazes, num mundo futuro, de entronizar os reis filósofos?
Hessel: Essa é justamente a questão principal. Nós não podemos abrir mão das instituições globais, não temos nada que possa substituí-las. Pense em primeira instância na ONU, uma grande instituição que tem, contudo, insuficientes poderes.
Precht: Quem pode agir hoje?
Hessel: Temos que tentar introduzir ideias não apenas nas instituições, mas também nas cabeças dos jovens. Para conseguir mudar a sua atitude, eles necessitam de ideias de serenidade, de não violência, de convivência entre culturas, entre civilizações. […] Precisamos de seres humanos que tenham suficiente confiança em si e que, ao mesmo tempo, saibam que as instituições sempre são apenas aquilo que eles quiseram que fossem.
Precht: Pôr a sua alma na melhor das formas e orientar-se pela virtude – eu não antipatizo com este espírito platônico. Mas o espírito platônico que me parece um pouco estranho é o do governo universal – parece-me utópico demais. Será que ele poderá se impor contra os interesses de poder e de exploração do grande capital?
Hessel: Nós deveríamos falar mais sobre a atitude dos cidadãos.
Precht: Sim, eu apoio sua ideia de que nós deveríamos pensar muito mais a respeito da atitude, do posicionamento interno dos jovens. Se levarmos isso a sério, deveríamos educar nossas crianças e nossos jovens de um modo diferente. Precisaríamos de academias de orientação integral, que trabalhassem com significados e não apenas com matérias. Porque não precisamos apenas de especialistas, precisamos também de generalistas, escoteiros para o déficit de sentido, novos doadores de ideias. […] Na Alemanha há algumas tentativas de criar universidades que iriam um pouco nesse sentido, de criá-las como novas ou de reformar as já existentes, como, por exemplo, em Lüneburg. Os interesses de muitos corifeus da economia, do direito, da sociologia, das ciências naturais, numa nova forma de academia, ele existe – mormente entre os filósofos. […]
Hessel: Os opositores de uma ideia desse tipo são fortes, e dizem: Só especialistas sabem exatamente o que é necessário para ir adiante. Mas eu acho que esse jeito de andar sempre para frente é um perigo. Não é o caso de andarmos para trás, mas sim de retrocedermos, para encontrar os valores que nos possibilitam avançarmos juntos. O que é o homem? No que ele se transformou? E o que ele pode vir a ser? Durante o feudalismo, “honra” era a mais importante das palavras, depois “possuir” tornou-se a palavra mais importante. Este homem possuidor deveria tornar-se um ser humano respeitoso – respeitoso diante de tudo aquilo que o ser humano poderia carregar em si, se se tornasse mais sereno.
Precht: Com isso passamos de Platão a Aristóteles. Com qual atitude eu me defronto com a vida? Quanto importam para mim as posses? Quanto importa para mim a amizade? Quanto importa para mim o engajamento? Naturalmente, os jovens se colocam essas questões, mas eu temo que isso, hoje em dia, fica por baixo de uma outra poderosa utopia do mundo ocidental. Falo do amor romântico. […] Eros tornou-se o grande tema da nossa sociedade. Na sua geração, meu senhor, ainda havia muitos que escolhiam os seus parceiros não a partir de pontos de vista amorosos. As pessoas encaixavam umas com as outras, provinham do mesmo meio, encontravam um jeito. Hoje a mais forte das visões sociais é o amor romântico. Mas ela ameaça o político, porque é “associal”. Nós dois contra o mundo! Mas se a principal esperança de salvação é apenas uma utopia privada e não mais uma utopia também para outros, isto é socialmente perigoso. O meu temor é que Eros vença sobre Cáritas. A felicidade própria torna as pessoas indiferentes frente à justiça global.
Hessel: Ah, é? Eu tinha mais a sensação de que o amor hoje se tornou uma mercadoria. Que as pessoas amam para ganhar experiências no âmbito sexual, e isso não faz bem ao amor romântico. Tais pessoas dizem: Eu sou o melhor parceiro, porque tenho isto ou aquilo que os outros não têm. Essa concorrência do amar, eu a considero como sendo algo relativamente novo. Será que a gente não poderia estender o velho amor romântico e demasiadamente individual no sentido de um amor universal, cultural?
Precht: É claro que isso seria bonito, mas eu temo que a resposta seja não. O senhor mesmo acabou de dizer que há dois aspectos que são inerentes a estas imagens de amor. Um é a ideia da concorrência mais acirrada, o darwinismo no mercado do amor. O outro é a forma pré-configurada de uma “indústria do entretenimento amoroso”, ou seja, amor como consumo. Estes dois ingredientes levam sua ideia ao fracasso. […]
Hessel: Mas veja, o que ocorre atualmente – surpreendentemente em países como Tunísia, Egito – é a concentração de muitas pessoas, atraídas por uma espécie de amor social, para atingirem algo novo.
Precht: Será que aqui a força motriz não é mais a amizade que o amor? A amizade tem hoje também um valor específico, um valor que nunca teve dantes. Através dos meios eletrônicos o senhor pode ser amigo de metade do mundo, fazer um intercâmbio com essas pessoas, algo que antigamente não era possível. O senhor pode manter amigos durante sua vida toda, mesmo que eles morem na China. A isto vem se juntar o sentimento criador de identidade de participar conjuntamente de um acontecimento e de ser jovem, um sentimento que já os revolucionários de 1789 nutriam. […] Uma juventude percebe que, de repente, tem poder, que pode mover algo, caso se apresentar em conjunto. Mas esse motor positivo da revolução tem curta durabilidade. Ele é sempre alimentado de combustível durante poucas semanas ou meses. Depois, o entusiasmo volta rapidamente a se esvaecer.
Hessel: E o que podemos fazer, para que justamente esse momento – é um momento – tenha continuidade e encontre o seu caminho também para dentro das instituições? Parece que nisto nossas opiniões divergem: o senhor não conta com as instituições.
Precht: Eu não o diria desse jeito. Eu ponho um ponto de interrogação atrás dessa frase, digamos.
Hessel: Nós precisamos de pontos de interrogação em toda parte. E de ironia. Será que a gente não poderia abrigar de algum jeito mais amor na nossa vida? O maravilhoso amor romântico tem seu sentido, se a gente não o levar demasiadamente a sério. Caso contrário fica perigoso. Mas será que a imperfeição do amor romântico não poderia conduzir para o aperfeiçoamento de uma nova amizade, uma amizade revolucionária?
Precht: E o que poderíamos fazer, para que isso desse certo?
Hessel: Eu advogo pelo princípio do experimento. Os experimentos são, aliás, o que há de mais importante para nós. Nós deveríamos preconizar experimentos políticos e sociais no seio das democracias, para que as pessoas sintam a liberdade. […]
Precht: […] Mas se a meta estiver pré-fixada, eu não entro em conta.
Hessel: Daí eu passo a ser um instrumento. Os seres humanos não devem ser instrumentos para fins. Hoje em dia nós todos somos instrumentos do sistema monetário. Precisamos de dinheiro para viver. E para ter dinheiro, com as potências do dinheiro nós temos que[…]
Precht: Eu sei, o senhor sonha com uma regulação da circulação do dinheiro – mas acredita realmente que seria possível, em nossos Estados democráticos, termos, enquanto cidadãos e enquanto Estado, uma influência decisiva sobre o sistema financeiro?
Hessel: Em primeiro lugar, eu considero isso como algo muito, muito desejável (risos). Algo que muitos considerem como desejável, provavelmente acabará por se tornar realidade. Durante 20 anos parecia ser desejável se liberar do stalinismo. Mas infelizmente também parecia algo impossível. E, de repente, tornou-se possível. Do mesmo modo eu esperaria…
Precht: Uma revolução contra o “stalinismo” dos bancos?
Hessel: Se a gente o considerar como desejável, poderemos atingi-lo. Quem poderia impedi-lo? Os lobbies. Eu sempre parto do princípio de que pode haver lobbies não apenas no mundo das finanças, mas também na filosofia. Os filósofos são bastante fortes. Embora digam com frequência: Uma filosofia idealista não leva a nada, precisamos mais de Locke do que de Hegel. Mas eu sou hegeliano. Eu tinha a sensação, quando li a Filosofia do Direito de Hegel, de que “esse cara me diz como isso é possível”. Passo a passo. Dialeticamente. Sempre de novo. A dialética de hoje talvez seja uma que viesse a rejuntar o sistema financeiro com o sistema governamental de modo tal que ambos possam ser superados, para que disso surja uma nova regulação do nosso mundo. O senhor acha que isso é algo completamente maluco?
Precht: Não, mas eu tento testar o santo caminho da dialética, que o senhor esboça, para ver se dá para transitar por ele com um trator (risos). Talvez fosse desejável que não houvesse mais bancos privados e que, em lugar deles existisse apenas um sistema semelhante ao que existe na Alemanha na forma das Caixas Econômicas, ou como os Volksbanken ou os Raiffeisenbanken, que são entidades municipais ou cooperativas. Mas algo assim o senhor não pode impor, enquanto governo, nem querendo fazê-lo, porque nós temos regras, leis e acordos nacionais e europeus, que garantem a permanência do status quo. Qualquer banco iria entrar com uma ação contra a sua transformação numa cooperativa, e ganharia essa causa.
Hessel: Mas surge algo de novo quando produtores e consumidores se juntam e dizem: Nós não precisamos de banco nenhum, nós podemos nos ajudar mutuamente. Como o senhor veria essa reciprocidade, de sua perspectiva como filósofo? Seria necessário para tanto um novo ser humano? Ou poderia ser o mesmo ser humano, que se reconhece a si mesmo e aos outros? Mais importante do que formar um novo ser humano seria talvez verificar o que nós já estamos carregando dentro de nós mesmos, algo que extraviamos, algo que esquecemos.
Precht: Todas as utopias que querem criar um novo ser humano são perigosas, desde Robespierre até Stalin. Eu não acredito no novo ser humano. Mas nós hoje conhecemos melhor o velho. Através da biologia, da pesquisa cerebral, da psicologia social, temos uma ideia mais exata de como funcionamos em termos sociais. Sabemos, por exemplo, que não se pode exigir do ser humano que ele forme uma espécie de sensibilidade para com o mundo. Temos um alcance emocional limitado. […] Tomemos a Declaração dos Direitos Humanos: ela é necessária justamente porque não corresponde aos meus sentimentos. Todos sabem que a vida de cada ser humano tem o mesmo valor, mas se eu tiver a possibilidade de salvar dez seres anônimos ou o meu filho, eu salvarei o meu filho. Portanto, eu estabeleço diferenças. O sentido do sistema de regramento moral até dentro do Direito consiste em transformar os nossos instintos sociais em ideais mais elevados, nos quais seja possível acreditar, embora a gente não os sinta em profundidade. A justiça universal é percebida por apenas um milésimo da população do mundo como sendo um valor, mas é reconhecida praticamente por todos. Eu acredito, falando pateticamente, num mundo de amizades regionais que realizam um intercâmbio mútuo e que são solidárias entre si nas questões de grande envergadura. […] Contudo, é fácil exigir demais das pessoas quando se fala em solidariedade universal.
Hessel: O ser humano está submetido, como indivíduo, a exigências excessivas, porque o sentimento de pátria é visto por ele como algo regional ou local. A fronteira que me separa de meu vizinho, eu posso atravessá-la. Mas não posso atravessar todas as fronteiras. Mas, se não houvesse fronteiras, a gente não sentiria a necessidade de atravessá-las. […] Talvez devêssemos falar da palavra utopia.[…] Eu sou um utópico. Todas as grandes ideias são utópicas. Já a ideia de que possamos renascer após a morte e de que Cristo pode nos despertar de novo para a vida, até mesmo para a vida corporal, é claramente utópica. Significa que nada está definitivamente perdido, pois há sempre a possibilidade de um desenvolvimento, ou a possibilidade de ampliar a consciência, tal como é apresentada pelos budistas e pelo Dalai Lama. Sinto tais ideias como muito próximas a mim. Mas naturalmente elas são utopias na medida em que as sociedades vivas não fazem progressos com elas, por exemplo, na poupança de energia. É algo que as mantém unidas de algum jeito, mas não as leva adiante.
Precht: Depois de 1989 nós desenvolvemos uma utopia da falta de utopia. Acreditávamos que as utopias levavam à desgraça, porque as utopias seriam sempre totalitárias. A consequência é uma tremenda perda de fé nos partidos no mundo ocidental. Não tanto perda de fé na política, mas perda de fé nos partidos. A gente não quer mais partidos, porque os partidos não têm mais utopias, não têm mais cosmovisão nenhuma. Mas pessoas capazes de dizer a outras pessoas: “Isso seria um bom objetivo, uma boa meta – por que não vamos nessa direção?” tornaram-se cada vez mais raras. Também porque nós estamos cercados por tantos especialistas e por tantos contra-argumentos. Quem quer atingir algo, tem metas. Quem quer impedir algo, procura por motivos. Existe toda uma indústria da mídia que vive da mera destruição de qualquer laivo de utopia. Você é ridicularizado se disser que é um idealista, você é visto como biruta, como um romântico afastado do mundo real, como homem bonzinho. E com isso se cimenta – voluntária ou involuntariamente – o status quo.
Hessel: Mas não é justamente esse o velho tema da dialética, não apenas de Platão, mas também de Hegel? Quando duas posições se defrontam e a gente sente que nenhuma das duas é possível, será que a gente tem realmente que dizer que não há solução? Não seria possível dizer: Agora precisamos de uma utopia que salte dialeticamente por cima das duas posições em luta uma contra a outra?
Precht: Uma nova síntese de liberalismo e socialismo?
Hessel: É possível imaginá-la da mesma forma como imaginamos dois seres humanos. Um deles age assim, o outro assado. Mas eles poderiam se encontrar e se decidir por uma nova forma de ação, não originada de uma nova visão teórica, mas da dialética entre as duas. Será que isso é algo totalmente doido?
Precht: Não, não tem nada de doido. […] Eu apenas me pergunto qual seria o próximo passo concreto. Justamente quando a gente tem que lidar com um Golias do tipo do sistema financeiro mundial. Só vejo o arremesso de pedras como método para atacar esse Golias. O poderio que se concentra no capital financeiro é hoje bem maior do que aquele que jamais nenhum César romano possuiu. O senhor acredita em metamorfoses, em transformações, mas transformar um tal sistema paulatinamente – eu ainda não vejo nenhum ponto de partida para algo assim.
Hessel: Talvez nunca dê certo […] Mas, como homem muito velho, eu digo que tais contradições sempre as houve. Vejamos por exemplo os impérios coloniais da França e da Inglaterra. Dizia-se que, naturalmente, seria bonito que esses povos pudessem se libertar. Mas simplesmente não dá! Porque nós temos os nossos interesses, que se contrapõem a isso. E de repente levanta-se um vento, e o vento se torna tão forte que os seres humanos têm que mudar. […] É nisso que eu acredito. E isso tem a ver com a minha biografia. Quando a gente esteve na Resistência em 1942, e agora, 70 anos depois, se pergunta: E agora? Pois é, então a gente tem a sensação de felicidade de que o mundo vai para a frente. E essa sensação de felicidade eu gosto de comparti-la com gente jovem. […]
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Tradução do alemão: George Bernard Sperber
Na entrada do prédio e nas escadas de um prédio da Admiralstrasse, em Berlim, as paredes estão cobertas de fotos desbotadas de jovens sorridentes entre 20 e 30 anos, alternativos originais de óculos grandes e macacões de operário, tabuletas com horários de trabalho, pichações ("Varandas para todos"). Tudo de 30 atrás, quando este prédio ocupado era um fantasma obscuro, recém-injetado com o sangue verde de um grupo de iludidos que apostavam no coletivo. O conjunto das fotos, qual filme mudo em câmera lenta, poderia ser um documentário retrô do 15-M: “…não sei de onde, mas apareceu um sofá sobre nossas cabeças. Logo depois os toldos, as cordas, o papelão e a cozinha. As três enfermarias. Um pestanejar, o jardim de infância. Um café, a horta. Um cigarro, a biblioteca. A mulher de 100 mil anos que chorava porque, como eu, como todos, não podia acreditar”, comenta Mónica, poeta madrilenha e encarregada das contas do Twitter e do Facebook do movimento em seu bairro.
Cegar um abismo*
Marita, uma berlinense, remanescente do tempo de ocupação e que ainda vive ali, tem uma personalidade coletivista, algo que se choca, às vezes, com o resto dos vizinhos um tanto aburguesados. Mas essa forma de se organizar horizontalmente é justamente a maneira que se forma espontaneamente para protestar, quando a classe política se mostra incompetente como gestora da democracia. Horizontais são também as redes sociais na Internet, razão de seu uso intenso não como ferramenta de propaganda, mas sim como elemento integrante do movimento de protesto. Sem fóruns, sem Twitter ou Facebook e sem blogs, a amplitude, a forma de participação, de gestão ou de desenvolvimento do movimento teriam sido diferentes. Mónica confirma: “A ideia foi criar um sistema de comunicação orgânico e próprio, articulado, uma rede de contestação permanente”.
Sincronizar todas as respirações
Temos então um protesto real-virtual contra uma democracia oligarquizada, autodestrutiva e suicida, existente graças a uma política de partidos desatualizada, que põe em risco o progresso de toda uma civilização. Não se trata apenas de chamar a atenção, mas também de uma expressão de lucidez. Aqui os caminhos de Mónica e Marita se encontram outra vez: enquanto esta última colaborou através de seu projeto e do exemplo de ocupar, proteger, reconstruir, habitar e socializar a experiência do trabalho coletivo, num momento em que a sociedade de consumo se torna cada vez mais dócil e manipulável; a primeira, junto a toda uma assembleia de indignados, decide segurar a tocha para não cair em uma espécie de neomedievalismo, para que todos voltem a ser respeitados como cidadãos, começando por si próprios: “Tudo isso acabou com a sensação de derrota, com a solidão do fracasso e das pequenas grandes precariedades do dia a dia; com aquilo que não deixa você escrever nenhum só verso durante anos. Voltar a ser permeável significou recuperar uma vida da qual já havia me esquecido”, revela a poeta.
Acabar as obras não concluídas
E continua: “O gari municipal temia por seu emprego, caso continuássemos limpando. A necessidade de estar todo o tempo ali, porque não havia outro lugar no mundo. Não poder tirar isso da cabeça, não poder falar de outra coisa. Não comer. Não dormir. Poder tudo. Crer em tudo. O acampamento foi puro amor”. Assim, enquanto os habitantes desta casa berlinense se reúnem em seus salões de tempos em tempos para discutir temas como a instalação de um elevador (uma vez que já decidiram que vão envelhecer ali), o movimento 15-M organiza-se através de assembleias abertas, celebradas em praças ou parques, estruturando-se em comissões (Legal, de Comunicação, Ação, Atividades, Bairros, Estatal e Internacional, Informação, Infraestruturas, Línguas de Sinais) e grupos de trabalho (Cultura, Educação, Política, Economia, Meio Ambiente, Trabalho Social, Feminismo, Ciência e Tecnologia, Diálogo entre Religiões, Migração e Mobilidade, Pensamento).
Organizar excursões ao futuro
O acampamento da Porta do Sol fez a diferença. A manifestação para a qual se tinha convocado nas principais cidades espanholas, em 15 de maio de 2011, poderia ter terminado ali “como tantas outras; como aquela contra a Guerra do Iraque, que não deu em nada”, comenta Miguel, físico, membro do grupo que deu origem aos indignados (jovens com curso superior, nascidos na Espanha dos anos 1980). Era preciso sair exigindo respeito, embora a sensação de que aquilo não daria em nada fosse cada vez mais presente. Terminada a manifestação, o acampamento foi espontâneo: “E por que não ficamos?”. Era simplesmente necessário ir adiante, todos estavam fartos da falta de respeito, da falta de confiança na cidadania, da impossibilidade de fazer com que as demandas cheguem às cúpulas do poder. Esta decisão de ficar significou construir uma esfera local e global ao mesmo tempo: a primeira, com o equipamento necessário para o dia a dia (noite a noite); a segunda, interconectada telematicamente às experiências de outros, aos temas a discutir nas assembleias, como difusores de conteúdos.
Construir um espaço infinito
Os primeiros dias de acampamento foram logística pura: o que fazer, como organizar-se, como continuar com tudo isso, perguntar “o que somos”. Aos toldos, aos estrados como camas, à horta, seguiu-se a necessidade de um manifesto e, claro, a assembleia. A reunião em praça pública, algo já perdido, mas que há vários milhares de anos foi a forma de discutir o ser cidadão. Desta forma, recuperava-se o espaço público para a discussão aberta, em reuniões de até 12 horas, que se revelaram como o coração latente do movimento. Aí redefinia-se palpavelmente o que somos e o que queremos com tudo isso, no que se tornou, talvez, o elemento fundamental da Spanish revolution: a autonomia orgânica da forma desta mobilização de protesto. O pragmatismo político viria depois. Primeiro, estava a dignidade, o respeito, a convocação, a unidade, o compartilhamento de desejos de uma sociedade simplesmente mais razoável através da alimentação de um micromundo. Um espaço vivo e por definir.
Conseguir fazer com que todos os relógios marquem a mesma hora
A cronologia do movimento começa oficialmente com os protestos de 15 de maio e com o acampamento na Porta do Sol, em Madri, na noite daquele domingo. Barcelona se uniu ao movimento no dia 16, enquanto na capital do país aumentava o número de participantes e tudo aquilo começava a tomar forma. No dia 17, as manifestações e acampamentos noturnos já aconteciam em 30 cidades espanholas. Em 18 de maio, enquanto se instalava em Madri um posto de comida e uma webcam para informar por Ustream, a polícia comandava a retirada dos manifestantes em Valência, Tenerifa e em Las Palmas. Na quinta-feira, 19, com base em uma sentença de 2010, o Tribunal Constitucional definiu as manifestações como legais. Os protestos eram realizados em 67 cidades espanholas e em 15 fora do país. No dia 20 de maio, um canal do El País comunicava em quais cidades de todo o mundo haviam sido convocadas manifestações: de manhã, eram 166; à tarde, 357; e à noite, 480. Outros dois momentos-chave: a descentralização das manifestações madrilenhas por entre 80 municípios e 41 bairros da Comunidade de Madri (28 de maio). E o fim do acampamento em 12 de junho.
Ser transparente
O grito “– Onde está a esquerda?! – No fundo, à direita!” era ouvido em Madri, Barcelona e outras cidades. E não é capricho: o que antecedeu, não aos protestos anteriores, mas sim à indignação e à sensação de estarem fartos, foi a crise de identidade da centro-esquerda, que acabou em uma incompetência de seus políticos em atualizar a democracia e a política de partidos no papel de mediadores, colaborando para a oligarquização e o afastamento da cidadania, com uma engrenagem que funciona minimamente graças a egoísmos endogâmicos. Daí que o movimento seja apartidário, pacífico, horizontal e transparente, lutando todo o tempo contra a rotulação de mobilizações prévias, defendendo-se de conceitos calcificados e fora do contexto do 15-M.
Inverter as hierarquias
Contra os manifestantes, a visão conservadora continua repetindo os tópicos mais predizíveis (fazer uso de todos os meios para restaurar a ordem, ressuscitando valores sacralizados e exaltando o medo e a vergonha): “… não conhecem Deus, não conhecem Cristo… Encontram-se com suas vidas destroçadas e se as soluções temporais e materialistas não funcionam, como não estão funcionando, o fracasso é certo, e a rebelião também, e o desconcerto mais ainda” (nas palavras do arcebispo de Madri). A repressão deste tipo não funciona, quanto menos quando a atuação insensata da polícia de Barcelona deixa 120 feridos, como foi o caso, sob as ordens de Felipe Puig. O que funciona é atualizar a democracia, pensando no futuro como sociedade responsável; é atuar sustentavelmente, exigindo respeito e participação política frente à diversidade desta nova cidadania, rapidamente mobilizável, consciente de seus direitos e deveres, e interconectada gobalmente em uma manifestação permanente, que discute em espaços virtuais, mas sabe ir às ruas e até ficar ali, caso necessário.
Tocar o tempo
Marita não usa computador e o mesmo não lhe faz falta, embora a conexão à Internet disponível em toda a casa seja de alta velocidade. As reuniões regulares, as celebrações de aniversário entre vizinhos e as assembleias resolvem os conflitos (e dão início a outros), além de estabelecerem as novas metas. As reuniões já não duram dez horas, como há 30 anos, e a roupa que os participantes vestem já não carrega palavras de ordem contra ou a favor de alguma ideia. Os filhos já se foram e só ficaram os visitantes que passam temporadas (estudantes ou poetas). Para Mónica, o Twitter é a principal fonte de informação: “Você já sabe: uma boa seleção de contatos e a realidade se filtra por si só. O ruído reduz-se ao mínimo, e isso me permite acompanhar o levante na Rússia, previsto para amanhã, em tempo real, posso conversar e contribuir para a propagação de pragas”. Ambas compartilham, sem dúvida, a ideia de que uma visão horizontal não dogmática da realidade lhes permitiu desenvolver-se espiritualmente e em harmonia com o ambiente: “Não tenho dúvida alguma de que aquilo que fiz há 30 anos era o que queria. Não iria repetir a experiência, mas não me imagino sem ela”, aponta Marita.
Alterar a obediência dos espelhos
No mesmo 20 de maio, é feita a primeira lista de propostas, durante a assembleia do dia:
- Mudança da Lei Eleitoral, para que as listas sejam abertas e com circunscrição única. A obtenção de cadeiras deve ser proporcional ao número de votos.
- Atenção aos direitos básicos e fundamentais reunidos na Constituição, como: direito a uma habitação digna, articulando uma reforma da Lei de Hipotecas, para que a entrega da casa, em caso de inadimplência, cancele a dívida; saúde pública, gratuita e universal; livre circulação de pessoas e fortalecimento de uma educação pública e laica.
- Abolição das leis e medidas discriminatórias e injustas, como as qualificadas pela Lei do Plano de Bolonha e do Espaço Europeu de Educação Superior, bem como pela Lei de Estrangeiros e aquela conhecida como Lei Sinde.
- Reforma fiscal favorável às rendas mais baixas, bem como reforma dos impostos sobre patrimônio e herança. Implementação da Taxa Tobin, que onera as transferências financeiras internacionais, e supressão dos paraísos fiscais.
- Reforma das condições de trabalho da classe política para a abolição de seus salários vitalícios e para que programas e propostas políticas tenham caráter vinculatório.
- Rejeição e condenação da corrupção. Que seja obrigatório pela Lei Eleitoral apresentar listas isentas de acusados ou condenados por corrupção.
- Medidas plurais relacionadas aos bancos e aos mercados financeiros em cumprimento do artigo 128 da Constituição, que determina que “toda a riqueza do país, em suas diferentes formas, seja qual for sua titularidade, está subordinada ao interesse geral”. Redução do poder do FMI e do BCE. Nacionalização imediata de todas as instituições bancárias que tiveram de ser resgatadas pelo Estado. Acirramento do controle sobre instituições e operações financeiras, a fim de evitar possíveis abusos em qualquer de suas formas.
- Desvinculação real entre a Igreja e o Estado, como establece o artigo 16 da Constituição.
- Democracia participativa e direta, na qual a cidadania seja parte ativa. Acesso popular aos meios de comunicação, que deverão ser éticos e verdadeiros.
- Regularização real das condições de trabalho e que o cumprimento das mesmas seja fiscalizado por parte dos poderes do Estado.
- Fechamento de todas as usinas nucleares e fomento de energias renováveis e gratuitas.
- Recuperação das empresas públicas privatizadas.
- Separação efetiva dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário.
- Redução dos gastos militares, fechamento imediato das fábricas de armas e maior controle das forças de segurança do Estado.
- Recuperação da Memória Histórica e dos princípios fundadores da luta pela Democracia no Estado.
- Transparência total das contas e do financiamento de partidos políticos como medida de combate à corrupção política.
* Os dez entretítulos deste artigo fazem parte da instalação 100 obras de arte imposibles, da artista conceitual espanhola Dora García, residente em Bruxelas.
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Tradução do espanhol: Soraia Vilela
Informações adicionais sobre a ilustração: Huelga General: A obra de Tania Bruguera insere-se na circunstância originada pela convocatória para uma greve geral na Espanha para o dia 29 de setembro de 2010, momento no qual acontece também a execução física da obra no espaço de exibição. O trabalho inicia-se com indicações para pintar nas paredes imagens da tradição iconográfica revolucionária de várias culturas políticas da esquerda. Trata- se de criar um espaço que convide o público a participar, incitando-o a pintar e criar suas propostas de propaganda sobre as imagens já predeterminadas; trata-se de gerar novas imagens relacionadas ao tema da expressão política. A artista faz coincidir duas tradições de produção política: a arte participativa e a tradição do mural como via de agitação social. Tanto a trama do mural como a sucessão de fases que a artista aspira a introduzir na realização da pintura buscam absorver uma circunstância temporal: a convocatória de greve geral com a qual, no mês de setembro de 2010, sindicatos, cidadãos e ativistas aspiram a pôr em questão a série de políticas econômicas e de finanças públicas com que o governo espanhol quer controlar as variáveis da crise capitalista. A partir da execução em progresso do mural pretende-se incitar à reflexão sobre a efetividade que a representatividade política das imagens tem na criação de uma comunidade, na participação cidadã dentro dos processos políticos. Propõe-se a utopia frustrada na qual a arte representacional pode refletir um processo tão cambiante como a política e tão volátil como a opinião pública no estado fixo que é uma imagem visual pintada num mural. (www.taniabruguera.com)
Nova York, segundo escreveu a jovem autora Onnesha Roychoudhuri sobre sua cidade natal, “tem a maior concentração populacional dos Estados Unidos. Todavia, somos um povinho incrivelmente civilizado. Tomamos nosso metrô para ir ao trabalho, e retornamos aos nossos pequenos apartamentos, onde continuamos a luta contra as baratas ou contra os passos pesados do vizinho de cima. Ocasionalmente passamos por um bar antes, para beber umas com amigos. Mas quando não retornamos aos nossos apartamentos, algo interessante ocorre. Nós nos tornamos visíveis”.
Nova York passou por um rápido desenvolvimento durante os dez anos de mandato do prefeito Bloomberg, tendo se tornado mais segura, mais rica, mais cara e um pouquinho mais histérica também. Quem quiser testemunhar isso, basta ir ao SoHo, onde parecem se concentrar – em espaço apertado – as esperanças e os desejos irrealizados de todos os jovens de bela aparência do mundo inteiro entre 20 e 30 anos. Na Manhattan destes tempos, não existe – ou não existia, como talvez se preferisse dizer – nada mais importante que o consumo, apesar de a vida da maioria ser pouco glamorosa. Miséria e pobreza foram deslocadas com êxito para outros bairros e subúrbios; e com elas parece ter desaparecido ao mesmo tempo o espaço público (por mais que o prefeito tenha se deixado celebrar, com razão, pela abertura do High Line Park).
Assim eram as coisas em New York City, até que – em 17 de setembro de 2011, em Manhattan Downtown – ocorreu algo sem precedentes. Incitados pelas ocorrências na Praça Tahrir e em outras localidades do mundo árabe, versados no uso de novas tecnologias, mas bastante inexperientes na organização de protestos, ativistas ocuparam o Zuccotti Park, nas adjacências da Wall Street, a fim de protestar contra o poder da indústria financeira, ali sediada em grande concentração. Assim nascia o Occupy Wall Street (OWS), desencadeando uma onda de protestos públicos que, sob os mais diversos nomes de lugares, se espalhou por todo o mundo ocidental. Assim o discreto Zuccotti Park – que, na verdade, não é nem uma praça nem um parque, mas apenas uma área externa dos edifícios de escritórios adjacentes – acabou se tornando, como a Praça Tahrir, um símbolo da indignação popular e da revolta de muitos, para a qual os governantes do Cairo e de Nova York não tinham nenhuma resposta inteligente. “A praça clássica”, segundo escreveu Niklas Maak no Frankfurter Allgemeine Zeitung, “voltou a se revelar em 2011 como um lugar onde eclodem as mudanças políticas.” Após esses acontecimentos, cumpre refletir: não são apenas os blogueiros que fazem a revolução, mas também os manifestantes que ocupam as praças dia e noite, faça chuva, faça sol – sem deixar de estar munidos de seus celulares, é claro.
O Zuccotti Park se tornou o palco e o quartel-general do protesto, até a polícia invadi-lo em 15 de novembro. Sem o palco, onde as pessoas falam, brigam, comem e dormem, não existe protesto. A Internet é importante para a mobilização, mas não substitui o palco público. Se bem que o Zuccotti Park tenha sido um palco sem protagonistas ou repleto de protagonistas. O movimento estava orgulhoso de não ter líderes, mas abriu espaço para estrelas intelectuais como Judith Butler e Slavoj Žižek, transmitindo suas palavras via human microphone (era proibido usar microfones) aos ouvintes mais distantes.
Movimentos como o OWS refletem a crise da representação política. Os manifestantes rejeitam não só os representantes eleitos pelo povo, mas também se voltam contra os autointitulados representantes ou aqueles determinados por “conselhos”. Isso não implica a ideia igualmente questionável de que o “povo” – em caso de dúvida – sempre sabe mais. Slavoj Žižek lembrou os manifestantes no Zuccotti Park de que nenhum sujeito deveria acreditar que possui o conhecimento, sejam intelectuais ou o “povo comum” (e sobretudo a política oficial). Talvez seja isso que diferencie com maior nitidez os novos movimentos sociais das antigas formas de protesto, como as de 1968, por exemplo. Não existe elite, não existe vanguarda, não existem proprietários de um saber privilegiado, nem comandantes detentores da estratégia certa – ou melhor: não é para existir.
Isso pode relativizar o impacto de movimentos como o OWS, mas – por outro lado – os ajuda a conquistar maior credibilidade. Para os governantes, um movimento por parte de “99 por cento”, mesmo que ele desconheça suas metas e não tenha propostas de solução, é mais perigoso que qualquer minoria, por mais militante que esta seja. Não se precisa nem romantizar o atual ímpeto de indignação, de revolta e de conquista simbólica de território para se deixar tocar pelos testemunhos que o OWS reuniu na plataforma de microblogging “Tumblr”: “Meu chefe ganha, em três horas, mais dinheiro que eu em um ano. Eu sou os 99 por cento. Você é os 99 por cento”. “No meu primeiro ano de vida, eu era sem-teto.” “Não tenho porra de futuro nenhum.” O prefeito Bloomberg condenou os protestos no Zuccotti Park, argumentando que o dinheiro ganho na Wall Street beneficiaria a todos. Os 99 por cento não estão convencidos disso, tampouco o prêmio Nobel da Economia Joseph E. Stiglitz.
Em ambas as porcentagens, no um por cento e nos 99 por cento, podem-se descobrir facetas do sonho americano. A pursuit of happiness sempre incluiu a chance, ou melhor, a meta de ficar muito rico, bem como a possibilidade de não se levar tão a sério o vínculo social da propriedade – por mais que os EUA sejam desde sempre o matriarcado da rica filantropia e charity. Às ideias prototipicamente americanas de ascensão, de dinheiro grosso e também de egoísmo e de fortuna self made, os ativistas da OWS contrapõem uma outra ideia prototipicamente americana. Trata-se da ideia de e pluribus unum, de uma nação de pessoas livres e iguais, tornada realidade sobretudo nas cidades pequenas americanas, com suas townhall meetings, ou então justamente no Zuccotti Park. O fato de o OWS tomar como modelo a cidade pequena ideal chamou primeiramente a atenção do ensaísta e ativista Mark Greif: “O acampamento do Occupy Wall Street”, escreve ele, “tinha uma central de comunicação própria, uma biblioteca pública, uma cozinha. Daria para dizer que o modo de distribuição desses espaços no Zuccotti Park lembrava uma cidade pequena em miniatura”.
Justamente por isso se poderia considerar inofensivo o movimento OWS. Justamente por isso, por ele não ser nada radical e articular os ideais e desejos de muitos, também se poderia considerá-lo especialmente perigoso. Ao OWS não se contrapõe, como nos movimentos de 1968, uma “maioria silenciosa”; o OWS é justamente a forma de organização da maioria que não quer mais silenciar. Foi certamente por isso que o governo de Nova York mandou dissolver o acampamento de protesto durante a noite; foi certamente por isso que a biblioteca pública do Zuccotti Park foi queimada com toda pressa. Segundo lembra Mark Greif, as bibliotecas – assim como igreja e escola – fazem parte de toda cidade americana. Elas – e, mais que nenhuma outra, a New York Public Library – representam o lugar do saber coletivo e das conversas públicas. Hoje, em toda parte, elas estão ameaçadas pelos cortes financeiros. O movimento OWS poderia ser considerado conservador ou restaurador por se ater a esses clássicos locais simbólicos da democracia e da opinião pública.
“De fato, a nossa causa é verdadeiramente conservadora”, escreve Mark Greif – o que não significa que a motivação dos agentes do Zuccotti Park e de outros lugares seja menos revolucionária. Ser revolucionário pode significar resistir a mudanças negativas. Se existir alguma ligação entre os levantes, protestos, revoltas e revoluções no mundo árabe e no Ocidente, trata-se da constatação de que as coisas não podem continuar do jeito que estão. O que une os novos movimentos sociais – mobilizem-se eles no âmbito da política ambiental, por questões do espaço público ou pelas liberdades do cidadão – é o protesto contra o crescente ou permanente domínio de uma minoria, seja nas ditaduras esclerosadas do mundo árabe ou, em outros lugares, nos pseudogovernos da economia financeira. Pode ser que os protestos sejam politicamente vagos, ou pobres em propostas de melhoria, mas – ao contrário dos movimentos estudantis marxistas de 1968 – eles contam com o apoio da maior parte da população. Por outro lado, o que há de comum entre os novos movimentos e 1968 é a reivindicação que não se ouvia há muito tempo de uma nova utopia, de uma utopia for our time. Já faz tempo demais que o pragmatismo político e uma agenda de eternas restrições obliteraram a visão de um possível “algo totalmente diferente”. Agora, sem necessariamente aderir a ideologias políticas, as pessoas de repente voltaram a se atrever a expressar sua indignação com um status quo insatisfatório e reivindicar outras condições e outros governos. E o OWS e seus aliados não vão ficar nisso. Seja como for, eles terão que percorrer o caminho da política institucional e vivenciar decepções e êxitos, como fizeram os verdes 30 anos atrás.
A dissolução do acampamento de base no Zuccotti Park não conseguiu dissolver o OWS. As ideias e estratégias de um protesto amplo, pacífico, paciente e inventivo se espalharam pelo mundo e não poderão mais ser contidas por medidas policiais. Seria mais fácil, se os ativistas cometessem delitos penais em série. Como eles não fazem isso, o OWS não pode ser acusado de nenhum crime. O fato de o movimento contar com a aprovação até de redutos tradicionalmente burgueses dificulta aos governos simplesmente descartá-lo e discriminá-lo. O que o prefeito Bloomberg não entendeu foi compreendido com uma rapidez bem maior pelo presidente Obama, que demonstrou compreensão pela causa dos manifestantes.
Embora o palco do Zuccotti Park permaneça interditado no futuro próximo, já existem novos palcos, novos cenários e novas formas de protesto. É possível prognosticar um longo futuro para o OWS em Nova York e em outros lugares. E quem mora em Nova York está curioso para ver novas ações e tem vontade de participar delas, ao contrário do que ocorre em muitas manifestações políticas no velho estilo. O OWS já conseguiu se imiscuir no espaço público amplamente comercializado e estéril de Manhatan. Numa cidade em que a megastore da Apple e as lojas flagship da Abercrombie&Fitch se tornaram as maiores atrações, ressurgiu de repente uma vida pública auto-organizada e inteligente da qual todos podem participar, sem pagar ingresso. E é claro que de repente também se tornou chique se empenhar contra o capitalismo financeiro. Nova York não seria Nova York se a nova utopia vingasse sem qualquer hipness factor.
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Tradução do alemão: Simone de Mello
O fator surpresa faz parte da pirataria. Afinal, é difícil imaginar um ataque anunciado em mar aberto. O Partido Pirata em Berlim não é exceção: “Piratas viram políticos de repente”, anunciou a manchete do jornal Bild com aquele tom de surpresa temerosa que devia reinar na atalaia de um navio mercante no momento em que se avistavam os corsários no horizonte. Mas o caráter repentino de sua aparição pública não deve levar à conclusão de que eles vieram do nada. Se quisermos realmente saber quem são os piratas do Partido Pirata é preciso remontar à sua origem intelectual. Na Alemanha, essa investigação leva ao Chaos Computer Club (CCC), que recentemente comemorou seus 30 anos de existência com um grande congresso. No que diz respeito aos seus membros, o Partido Pirata se identifica parcialmente com o clube; no que diz respeito ao conteúdo, quase completamente. O clube foi fundado em 1981, uma época, portanto, que historicamente pode ser considerada como a transição para o neoliberalismo. Apenas alguns movimentos particulares haviam sobrado do sonho de transformação da geração 68. A corrupção dos regimes socialistas não tinha mais como ser ocultada. Em 1981, Ronald Reagan assume a presidência, logo depois de Margaret Thatcher; na Alemanha, Helmut Kohl segue um ano depois. O lema, agora, era a concorrência desenfreada, e o novo objetivo – temido pelos críticos – uma sociedade de classe renovada. Os hackers do CCC revidam com cooperação e sustentam a possibilidade de igualdade. O grupo foi fundado na redação do jornal berlinense taz, na antiga mesa de cozinha da Kommune 1, a famosa comuna berlinense de inspiração política de fins dos anos 1960.
O CCC reivindicava apoderar-se da tecnologia para fins políticos. Esperava que, através dos computadores, fosse possível juntar em rede os diferentes movimentos sociais, podendo atingir finalmente aquilo que fracassara em 68: tirar o “sistema” do seu eixo. Nos EUA, o potencial crítico dos computadores foi descoberto até mais cedo: “Esqueçam as manifestações antibélicas, Woodstock, até as cabeleiras compridas. O verdadeiro legado da geração da década de 1960 é a revolução cibernética”, disse o teórico da cultura hippie californiano Stewart Brand, citado por Christian Stöcker no livro Nerd Attack!. Em 1975, fundou-se no Vale do Silício o Homebrew Computer Club, que serviu de exemplo para a associação alemã de hackers. Dele faziam parte também, diga-se de passagem, os nerds que posteriormente colonizaram o espaço livre da Internet para fins de negócio: os fundadores da Apple, Steve Wozniak e Steve Jobs.
Aquilo que entre os hippies e os membros do Chaos Computer Club aparece como que levemente embaçado por nuvens de maconha acaba ganhando sua expressão teórica em forma de utopia em meados dos anos 80 por gente como Vilém Flusser. Flusser vislumbra no horizonte uma nova forma de sociedade “em que cada qual se realiza na troca de informações com o outro”. Os meios de massa – jornais, TV, rádio – segundo ele ainda brecavam essa troca: de um lado, os receptores das informações não podem responder a elas, nem estão unidos entre si em rede. De forma semelhante, Jean Baudrillard se queixava de que a comunicação na era da mídia de massa é essencialmente unilateral e analisou a concentração de poder existente por trás dela. Segundo ele, poder significa dar sem que haja a possibilidade de se dar de volta, e as informações disseminadas pela mídia de massa servem apenas para tapar a boca. O resultado seriam indivíduos interditados, numa sociedade de massa totalitária.
Fascinado pela tecnologia, Flusser, no entanto, descobriu nos computadores a possibilidade de driblar esse caminho. Segundo ele, os gigantescos aparatos de comunicação centralizados poderiam ser substituídos por redes nas quais a informação circula livremente. Flusser imaginou um gigantesco jogo de tabuleiro criativo: recebemos em nossos monitores informações que processamos e reenviamos. Simples assim. Esta sociedade, no entanto, segundo Flusser, “seria a primeira a reconhecer na produção de informação e verdadeira função da sociedade, fazendo avançar essa produção de maneira metódica – a primeira sociedade com autoestima e, portanto, livre”.
Quando, há 20 anos, surgiu a World Wide Web, essa utopia subitamente pareceu palpável e próxima. Em 1996 circulou na rede uma influente “Declaração de Independência do Ciberespaço” voltada contra tentativas de censura em diferentes países. O texto, otimista, diz o seguinte: “Criaremos uma civilização do intelecto no ciberespaço. Que ela seja mais humana e mais justa do que o mundo que seus governos erigiram até agora”. O corpo, a origem, a raça, o sexo ficariam para trás, enquanto o espírito poderia fugir às relações de poder do mundo real, essa era a hipótese básica. E assim se passaram alguns anos rumo à liberdade quase ilimitada do mundo digital em que cada um poderia se reinventar.
Para os piratas, o file sharing, que permite trocar música, imagem, textos, tornou-se ainda mais fundamental. Não apenas cunhou o nome (já que a indústria fonográfica classificou a troca de arquivos musicais de pirataria), mas sobretudo permitiu o livre compartilhamento, peça central da utopia da Internet. Sendo que, segundo o modelo de Flusser, os arquivos não deveriam servir ao consumo passivo e privado, e sim ser modificados, ampliados e disseminados em sua nova forma. No caso ideal, claro.
Para um pirata, a rede nos últimos 20 anos podia significar liberdade, anarquia feliz, experimento social e a condição artística do corta-e-cola que parecia ser a solução para a promessa igualitária de que todos somos artistas. E, sim, significou também a liberdade da palavra, o palavrório infinito, no sentido imaginado pelo escritor Maurice Blanchot quando descreveu o mês de maio de 68 como uma festa na qual cada um tinha o que dizer ou escrever. Escrever o quê? Isso não importa! No caso do Partido Pirata chegando à Assembleia Legislativa de Berlim é como se o repentino surgimento de um velho conhecido deixasse todo mundo confuso. É o fantasma de 1968 que se manteve vivo no ciberespaço, enquanto em outros espaços, na cansativa marcha através das instituições, já se dissipou há muito tempo.
(Die Zeit)
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Tradução do alemão: Kristina Michahelles
Literato e tradutor literário, Timo Berger, ele próprio organizador de um festival de poesia, foi convidado a participar do festival literário “Antología en Movimiento” no Chile. O festival se estende durante um longo período e oferece dois eventos por mês, apresentando poetas da América Latina e da Europa em sessões de literatura. Timo Berger anotou suas impressões de viagem para a revista HUMBOLDT.
Era novamente inverno quando aterrissei em Santiago. Eu sobrevoara os Andes pela primeira vez quase exatamente 13 anos antes. Mas em 1998 o ambiente no país ainda era pesado. Embora Augusto Pinochet tivesse entregado o cargo de comandante supremo das Forças Armadas, continuava senador vitalício, e sua limusine blindada costumava cruzar as dunas de areia até Reñaca, balneário de luxo na costa do Pacífico.
Em agosto de 2011, viajei ao Chile com novas imagens na cabeça – imagens que pouco se coadunam com o país que eu conhecia. Imagens do rosto de uma jovem que ganhou as manchetes até na Alemanha, conclamando ao protesto contra um sistema educativo percebido como injusto e sendo seguida por dezenas de milhares de jovens chilenos.
Famosa pela poluição, Santiago me saúda com um céu límpido. Na véspera, a chuva de inverno limpara o ar, a leste os Andes se erguem em tons azulados e brancos. Fundada em um vale íngreme do Río Mapocho, com o crescimento econômico a capital foi se expandindo rumo às montanhas, partindo do centro com seus prédios coloniais até os bairros mais elevados com seus shoppings e as torres dos bancos.
No bairro Providencia eu descubro os primeiros indícios do reverso da medalha do boom. No portão de entrada da Universidad Tecnológica Metropolitana, uma instituição pública, há cadeiras engatadas uma na outra. Suas pernas finas de metal parecem espinhos querendo sinalizar: mantenham distância. Numa faixa acima delas lê-se: “A educação pública não se vende / deve-se criá-la e protegê-la”.
Até os dias de hoje, o sistema educacional se digladia com a herança da ditadura militar (1973–1989). A reforma neoliberal do Estado de bem-estar, posta em marcha por Pinochet, não poupou escolas nem universidades. Em 1981, seu governo autorizou a criação de faculdades privadas. Em 1990, as escolas públicas foram transferidas para os quase sempre magros orçamentos municipais. A consequência: um sistema educacional fortemente desigual e sobretudo caro. Segundo a OCDE, o Chile hoje é o país que cobra as anuidades mais altas do mundo. Para pagá-las, muitos estudantes precisam recorrer ao crédito educativo. E como muitos não podem mais fazê-lo, entram em greves que duram vários meses, ocupam as universidades e protestam publicamente.
Cristobal Bianchi lembra Che Guevara e é um misto de artista e poeta. Está sentado numa cadeira de dobrar no Café Literario na Plaza Brasil no bairro das oficinas de carro e das mansões no estilo art déco. Em 2011, Bianchi e seu grupo Casagrande bombardearam o palácio La Moneda com poemas lançados de um helicóptero. Alguns consideraram aquilo um ato terapêutico, espécie de antídoto ao 11 de setembro de 1973, dia do golpe.
“A nova geração é bem diferente da nossa”, diz Bianchi. Ela não tem medo. Eu pergunto por quê. Bianchi, que normalmente evita o contato visual, olha direto nos meus olhos: “Porque nasceu depois da ditadura”. Os jovens destemidos fazem as perguntas que não eram feitas durante a transición da ditadura para a democracia pactuada com os militares. Vão às ruas sem se importar com a retórica da união nacional, nem com o presidente que a cada greve se preocupa com o PIB.
O sistema no Chile se esgotou, disso Bianchi está convicto. Durante os anos 90, os anos da transición, Pinochet ainda estava presente e qualquer modificação que desagradasse aos militares era bloqueada. A coligação governista Concertación, de centro-esquerda, afinava sua política com a direita. Agora, tudo mudou. Um ministro da Educação já foi obrigado a renunciar. O presidente cedeu à pressão das ruas e convidou representantes dos estudantes para o diálogo. Pois a maioria da população apoia os protestos.
“O Chile inteiro está apaixonado por Camila Vallejo”, diz Bianchi, rindo timidamente. Trata-se da moça cujo rosto eu vira na televisão na Alemanha. Filha de ativistas comunistas, é a porta-voz mais conhecida dos estudantes. Mas Camila Vallejo não é apenas mais um rostinho bonitinho na TV, nem usa a linguagem gasta de muitos funcionários políticos de partidos de esquerda. Ela consegue falar com os pais e seu propósito de conseguir financiar a educação de seus filhos. “Jamais vi nada igual no Chile”, explica Bianchi: “Você sai para almoçar num restaurante e na mesa ao lado falam de orçamento de Estado e discutem itens da rubrica educação”.
À noite, no hotel, as primeiras imagens do noticiário da TV novamente são de Camila Vallejo. Sua voz aguda e suave e seu rosto delicado enganam. Decidida, a Joana d'Arc chilena explica por que os estudantes acabam de interromper um diálogo recém-iniciado com o governo. Diz que as propostas apresentadas são insuficientes, que o lado oficial não avançou um milímetro sequer. A câmera fecha em seu rosto. Mas Camila não flerta com as lentes. Sem se deixar abalar pelas interrupções dos dois moderadores, explica por que os estudantes devem permanecer intransigentes na questão. E diz que a crise no sistema educativo é parte da crise de um modelo global de desenvolvimento.
Uma greve geral é anunciada. Juan Manuel Silva, organizador do festival de poesia “Antología en Movimiento”, liga para meu hotel e pergunta se podemos adiar a planejada leitura na casa de Pablo Neruda em Santiago, La Chascona. De um lado, teme dificuldades nos meios de transportes, de outro, não quer parecer pouco solidário com a greve coordenada pela CUT (Central Unitaria de Trabajadores, fundada em 1988). Eu adoraria responder com “tudo pela revolução”, mas acabo balbuciando um tímido “façamos como você diz”.
Na véspera da greve geral estamos com Raúl Zurita nos fundos do Azul Profundo, um restaurante de peixes no bairro de Bellavista decorado com esmero. O famoso poeta, ganhador do Prêmio Nacional, inclina-se sobre um prato de macarrão afogado em creme de leite. “Eu acompanho os protestos com entusiasmo e dor”, diz ele. “Durante 20 anos, as pessoas mal iam às ruas. Protestar contra os que substituíram Pinochet seria uma blasfêmia.” Mas no primeiro governo de direita desde a transición os contrastes eclodiram abertamente. Quem nasceu em uma comunidade pobre vai para uma péssima escola e depois tem poucas oportunidades. “E isso apesar de existirem, em Santiago, bairros com shopping centers de luxo, semelhantes aos da Suécia”, diz Zurita. “Fosse o Chile uma pessoa, seria o maior carreirista de todos.”
Somente quando deixamos a capital nos damos conta da dimensão daquele país, uma estreita faixa que se estende por mais de quatro mil quilômetros de norte a sul entre o Oceano Pacífico e os Andes. Na janela do ônibus passam vinhedos e as lavouras do Valle Central. A estrada Pan-americana atravessa uma paisagem montanhosa e verdejante. Depois de mais de 20 horas, o sol volta a nascer e nós cruzamos as dunas do deserto de Atacama. Duas horas depois estamos em Iquique. Também ali guindastes e arranha-céus perfuram a neblina matinal da costa.
Cinquenta quilômetros para o interior, na Ruta 16, ficam as Oficinas Santiago Humberstone e Santa Laura. São vilas operárias construídas em torno das minas de salitre, testemunhos de um boom de matérias-primas no passado. Ali se explorou o “salitre do Chile”, fertilizante exportado para o mundo inteiro. Naquele clima agreste, as vilas projetadas na prancheta se transformaram em cidades-fantasma depois da invenção dos fertilizantes artificiais. Caminho sobre um monte de entulhos em que os dejetos atingem vários metros de altura, e o solo poroso cede sob meus passos. Sigo antigos trilhos de trem através da areia cor de umbra e de repente me vejo diante do esqueleto de uma fábrica de salitre sobre pernas-de-pau, memorial involuntário do arbítrio dos ciclos econômicos. Até hoje, a economia do Chile depende fortemente da exportação de matérias-primas – as maiores jazidas de cobre do mundo ficam no deserto de Atacama, e poucas centenas de quilômetros a sudeste de Humberstone, no Salar de Atacama, explora-se um novo “ouro branco”, o sal de lítio. A história se repete.
De volta a Santiago, estou num cibercafé. Através do Facebook, o poeta Pablo Paredes me envia vídeos do YouTube. Num deles, milhares de estudantes, vestidos de zumbis, dançam ao ritmo da música Thriller, de Michael Jackson, diante do palácio La Moneda – uma metáfora bailada para o estado do sistema educativo.
Pablo Paredes é poucos anos mais velho do que os estudantes. Num de seus poemas, escreveu: “Yo nací en el 1982/en los años que nadie bailaba” [Nasci em 1982, nos anos em que ninguém dançava]. Hoje, a dança e elementos carnavalescos são parte de uma cultura de protestos diversificada. “Muita gente veste uniformes da polícia e faz performance com cassetetes contra estudantes nas manifestações”, escreve Pablo. Ou seja: a repressão das forças de segurança é antecipada de forma lúdica. Os manifestantes até já reproduziram carros lança-águas em tamanho original e imitaram perseguições. Outros estudantes postaram paródias de videoclipes famosos em que justificam a ocupação das universidades, organizam besatones, beijocações em massa, ou se fantasiam de super-heróis. De uma maneira ou outra, as circunstâncias na rede ou na realidade os fazem dançar. A campânula de vidro da transición foi finalmente levantada.
Barricada durante os protestos contra o sistema educativo em Santiago do Chile em 2011. Foto: Timo Berger
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Tradução do alemão: Kristina Michahelles
O paradigma da rede alimenta os imaginários libertários do ativismo e suas formas organizativas não hierárquicas. Um dos primeiros exemplos das potencialidades da Internet para os movimentos sociais surgiu em torno do levante indígena de Chiapas, no México. Sem que ninguém o previsse, coletivos e indivíduos de diversos lugares do mundo principiaram a utilizar as tecnologias digitais para incidir sobre a rebelião, divulgar denúncias contra a militarização, as violações aos direitos humanos, e inclusive para coordenar e organizar protestos. Dezoito anos depois do surgimento do Exército Zapatista de Libertação Nacional (EZLN) em primeiro de janeiro de 1994, as tecnologias seguem sendo instrumento privilegiado para as novas revoltas do mundo, da Primavera Árabe aos Indignados espanhóis ou aos ocupadores da Wall Street nos Estados Unidos.
A rede transnacional de solidariedade com os zapatistas surgiu de forma espontânea e se converteu em um ator influente no conflito de Chiapas, surpreendendo tanto o EZLN quanto o governo do México, conforme constataram D. Ronfeldt e J. Arquilla em The Zapatista “Social Netwar” in Mexico já no ano de 1998. Aqueles que se entusiasmaram com a rebelião zapatista e eram de lugares distantes começaram a povoar a web com comunicados, denúncias e reportagens sobre Chiapas e a enviá-los adiante por correio eletrônico. O mito do subcomandante Marcos conectado à Internet em meio à Selva Lacandona se mostrou falso, assim como as declarações do então chanceler Gurría qualificando o conflito armado de “guerra de tinta e Internet”. É preciso levar em conta que em 1994 a web tinha apenas um ano de existência e era território virgem para o ativismo, pois não havia versões oficiais nem publicidade. O governo mexicano, acostumado à cooptação de jornalistas e meios de comunicação de massa, ignorou a existência da Internet até a data tardia de setembro de 1996, quando criou a primeira página da Presidência.
Os simpatizantes do zapatismo no mundo iniciaram um ciclo tecnofílico que permitiu o ensaio geral para o uso da Internet. Todo coletivo ativista ou movimento social que se prezava cobrou consciência da importância de se comunicar com seus pares a baixo custo e de modo quase imediato; na segunda metade dos anos 90 ter computador e modem passou a ser uma preocupação prioritária do ativismo. Desenvolveu-se o hacktivismo (a confluência do ativismo com a cultura hacker dos especialistas em sistemas de informática) e apareceram formas inéditas de protesto, como a desobediência civil eletrônica ou a netstrike. A Internet não apenas era concebida como uma arma comunicativa, mas também como um espaço para a disrupção. Hoje em dia, grupos como Anonymous seguem alimentando essa lógica de interceptar o ciberespaço. Outros, como WikiLeaks, de grande relevância em tudo que ocorreu nas rebeliões árabes de 2011, mostraram como a informação ao alcance de todos pode ser uma arma para denunciar as práticas ocultas dos poderosos.
A rede transnacional zapatista, multitemática e autogerada, atuou com a lógica do enxame: os muitos, ainda que dispersos e não necessariamente dotados de poder em seus contextos locais, atuam concertados em busca de um objetivo comum e adquirem uma força que não teriam separados. Trata-se de somar sem a necessidade de construir identidades, a partir de acordos contingentes, sem estrutura fixa, mas com informação compartilhada que possibilite a redundância e a extensão viral de convocações e símbolos.
Esta rede zapatista transnacional pressionou as elites políticas e intelectuais, as organizações civis mundiais, a ONU e diferentes instituições globais. Condenou e difundiu as violações aos direitos humanos cometidas por soldados e paramilitares, convocou manifestações em diferentes cidades para chamar a atenção da opinião pública para a situação de injustiça em Chiapas, acudiu as comunidades rebeldes e os acampamentos pela paz em território rebelde, apoiou a construção dos processos de autonomia e os projetos produtivos dos povos insurretos. Em resumo, sem sua atuação não poderiam ser entendidas de modo definitivo muitas das decisões que acabaram sendo tomadas tanto pelo governo do México quanto pelo próprio EZLN, que soube aproveitar seu apoio.
A partir de 1999, o uso da Internet para o ativismo no mundo disparou: em 30 de novembro irrompeu publicamente um movimento massivo na cidade de Seattle, nos Estados Unidos, contra a Reunião do Milênio da Organização Mundial do Comércio. Muitos dos ativistas do altermundismo haviam estado nos Encontros Intercontinentais pela Humanidade e contra o Neoliberalismo convocados pelo EZLN em 1996 em Chiapas e em 1997 na Espanha, outros tantos participaram da Marcha da Cor da Terra que aconteceu no México em 2001, muitos leram em algum momento os comunicados do subcomandante Marcos, ou dançaram ao som das bandas que falam sobre Chiapas ou então toparam com as denúncias das violações aos direitos humanos no sudeste mexicano ou ainda compartilharam a iconografia dos pasamontañas [balaclavas ou toucas ninjas que escondem o rosto] e de Zapata, convertidos em símbolos, impressos em camisetas, cartazes e canções. Chiapas foi inscrita na biografia dos ativistas pertencentes a uma geração de lutas sociais que corresponde aos últimos anos do século XX e aos primeiros do século XXI.
Amplificado pela concorrência de redes e movimentos, o altermundismo atuou como rede contra o neoliberalismo, contra as políticas econômicas internacionais do Banco Mundial, contra o Fundo Monetário Internacional, a Organização Mundial do Comércio, o Grupo dos Oito e os Fóruns Econômicos Mundiais. Na Internet e nas ruas foram experimentados novos repertórios de protesto: bloqueios, manifestações contra conferências de cúpula, Fóruns Sociais Mundiais, jornadas descentralizadas de ação global, hacktivismo. São anos de euforia no correio eletrônico, nas listas, nas páginas da web, nos fóruns, nos chats e no ativismo informativo.
Exemplo disso foi o “big bang” dos Indymedia: os Independent Media Centers (IMC) apareceram por todo o mundo seguindo o modelo do primeiro Indymedia de Seattle de 1999. Os ativistas construíram seus próprios espaços de informação físicos e virtuais, integrando formatos e tecnologias. De acordo com a ativista dos meios de comunicação norte-americana DeeDee Halleck, os IMC representam uma “mudança de época na forma da ação pública e de sua documentação”. Neles confluíram ativistas de vídeo, rádio, hackers, desenvolvedores de códigos, produtores de fanzines e o universo da música punk. O movimento se baseia em uma estrutura flexível e aberta, decisões horizontais, suporte tecnológico e publicação aberta.
Foram estas redes altermundistas cada vez mais potentes que convocaram a mobilização mundial de 15 de fevereiro de 2003, quando dez milhões de pessoas marcharam contra a Guerra do Iraque em centenas de cidades do planeta. No entanto, a opinião pública global não conseguiu deter as intenções dos Estados Unidos, marcando um ponto de inflexão sobre a efetividade dessas lutas e sobre os marcos de democracia e direitos humanos nos quais se haviam movido até então as redes ativistas.
O uso das tecnologias digitais para o protesto alcançou um novo objetivo em março de 2004 na Espanha; os telefones móveis e a Internet permitiram que entre o dia dos atentados terroristas contra os trens de Madri ocorridos em 11 de março e o dia das eleições (14 de março) fosse rompido um bloqueio informativo promovido pelo governo espanhol nos meios de comunicação de massa. A prática dos flash mobs – também chamados pelo norte-americano Howard Rheingold, especialista nas implicações sociais da tecnologia inteligente, de “multidões inteligentes” –, convocações através da Internet e de telefones móveis para um protesto ou uma festa na rua e para tomar a praça, se estendeu amplamente.
O surgimento da Web 2.0 a partir de 2004, com os blogs, as redes sociais e a multiplicação infinita do “jornalismo cidadão”, rompeu definitivamente o monopólio da informação por parte dos grandes meios de comunicação de massa. As experiências recentes das revoluções árabes, assim como o Movimento de 15 de Maio de 2011 na Espanha, mostram que o ativismo encontra na tecnologia digital um instrumento útil.
As novas redes ativistas, como forma de organização política, se sustentam em um ideal normativo que aparece em todos estes movimentos e que transcende o uso da tecnologia: a autonomia de seus membros, a horizontalidade, a construção de marcos de significados comuns sem um órgão reitor. A rede, que encontra nas tecnologias da informação um recurso favorável e uma estrutura de oportunidade midiática que lhe permite fazer fluir sua informação, se diferencia de outras redes próprias do capitalismo global, como seriam as grandes empresas transnacionais ou os negócios do crime organizado ou dos cartéis, por buscar ampliar a participação e distribuir o poder de seus membros em vez de concentrá-lo para outros fins. A rede, para os movimentos sociais, se converte em um fim mais do que em um meio.
O caso da rede de solidariedade com a rebelião indígena de Chiapas representou, para os movimentos sociais, o primeiro elo na percepção da necessidade de se articular em nível transnacional, buscando transcender a localização das lutas e intensificá-las através do contato com outras experiências no mundo.
O ano de 2001 ficará marcado como um ponto de quebra em nível mundial para os movimentos sociais. E não apenas porque no México as forças políticas aprovaram uma reforma constitucional contrária aos Acordos de San Andrés firmados pelo governo e pelo EZLN, obrigando este último a retirar-se em um processo de autonomia local e de desconfiança política. Mas porque em Gênova, na Itália, Carlo Giuliani foi assassinado pela polícia durante os protestos contra a reunião do Grupo dos Oito países mais poderosos do mundo. Os atentados de 11 de setembro nos Estados Unidos marcaram o fim dos marcos democráticos e dos direitos humanos pelos quais as redes ativistas apelavam. As guerras do Iraque e do Afeganistão mostraram que a opinião pública mundial não tinha importância para uma fase do capitalismo em grande escala que não tinha pruridos em restringir as liberdades em nome da luta contra o terrorismo.
Dezoito anos depois do levante do EZLN, vemos que a rede transnacional zapatista, ainda que existente, deixou de ter a influência que tinha anteriormente. O mundo já é outro e a situação das comunidades rebeldes de Chiapas segue não resolvida. A rede zapatista, sem controle central durante muitos anos, viu nascer em 2005 as primeiras páginas oficiais e permanentes do EZLN (em 1999 houve uma, mas apenas para a Consulta sobre os Direitos e a Cultura Indígena, e depois desapareceu), mostrando a intenção do EZLN de gerir e controlar a informação que até então havia sido espontaneamente produzida e distribuída. A primeira a desaparecer foi a mítica página “Ya Basta!” (ezln.org), criada em 1994 por iniciativa de Justin Paulson, na época estudante nos Estados Unidos. A partir de 2005, este portal indicava estar “em reconstrução” e remetia às páginas agora oficiais do EZLN, criadas propositalmente para “La Otra Campaña” [A outra campanha]: enlacezapatista.ezln.org.mx para o México e zeztainternacional.ezln.org.mx para os temas internacionais. A primeira apresenta textos e comunicados, a segunda – como sintoma da falta de vigor própria da rede – deixou de ser atualizada em janeiro de 2007. Por outro lado, em 2003 foi criada a revista Rebeldía, na qual apenas são publicadas vozes totalmente afins e acríticas em relação ao EZLN; esta publicação viu seu conselho de redação e sua lista de colaboradores se reduzir de forma significativa ao longo dos últimos anos.
Esta restrição do zapatismo sobre seu próprio discurso mostra sua tendência a se converter em uma organização mais tradicional. De acordo com a investigadora cultural alemã Anne Huffschmid, coeditora de El EZLN y sus intérpretes. Resonancias del zapatismo en la academia y en la literatura (2011), esta mutação discursiva que aparece a partir de La Otra Campaña em 2005 pode ter a ver com o mesmo caráter interativo do EZLN, que depois da decepção com o descumprimento dos Acordos de San Andrés cortou relações com setores da sociedade civil e política para se aproximar de grupos da esquerda mais ortodoxa. Nesse mesmo processo, o EZLN considerou positivo manter a rede a rédeas curtas e controlar sua produção simbólica, por mais que isso nem sempre funcione e menos ainda em casos de redes comunicativas multidistribuídas. As difíceis condições de fustigação militar e paramilitar em que sobrevivem os povos rebeldes de Chiapas atualmente mereceriam uma maior presença de aliados de todo o mundo. O zapatismo transnacional se mantém diminuído, ainda que presente, inclusive latente, nesses períodos difíceis de guerra e violência no México, talvez tentando ajudar na pacificação do país, bem longe da esperança que o animou durante os anos 1990.
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Tradução do espanhol: Marcelo Backes
Alívio, grande alívio. Todos os redatores e administradores estavam bem, a equipe completa, de modo que Manuel Ramírez* correu até seu computador e digitou a boa notícia: “Não, o assassinado não pertence a nossa equipe”.
Naquele dia de novembro de 2011, um comunicado da polícia havia sacudido a redação do Nuevo Laredo en vivo. Ao lado do monumento a Cristóvão Colombo no centro de Nuevo Laredo, uma cidade na fronteira com os Estados Unidos, policiais haviam encontrado o cadáver inchado de um homem. Ele mostrava marcas de tortura, e a seu lado se encontrava um bilhete com a palavra “rascatripas”, o pseudônimo de um administrador do blog de Ramírez. O México acabava de deixar para trás uma semana negra: o ministro do Interior morrera na queda de um helicóptero, homens e mulheres haviam sido torturados e fuzilados, e na cidade de Ecatepec a polícia encontrara pedaços de corpos em sacos plásticos. E agora aquele comunicado deixava Ramírez petrificado: será que a máfia assassinara um colega?
Se a resposta tivesse sido sim, a sala de bate-papo virtual mais popular da região, com 500 mil visitas e 3.500 seguidores talvez não existisse mais. Já no mês de setembro, assassinos de aluguel haviam pendurado dois cadáveres em uma passarela para pedestres. Quem continuasse publicando “coisas estranhas” na Internet, era o que diziam os carrascos, deveria encarar a possibilidade de um destino semelhante. Eles afirmavam que as vítimas eram usuários do Nuevo Laredo en vivo. Pouco tempo depois mataram uma das administradoras do blog, María Elizabeth Macías Castro. E ainda colocaram sua cabeça decepada ao lado do cadáver nu, em um pote de flores, com fones de ouvido e nas proximidades um teclado e um mouse de computador. O recado dessa vez era: “Jazo aqui por causa de minhas histórias”.
Uma sociedade começa a opor resistência
No México explodiu uma das mais violentas guerras cibernéticas do mundo. Ativistas da Internet começaram a denunciar os supostos apoiadores dos cartéis de drogas, os fracos abriram luta contra os poderosos – pois acreditam que podem vencer assim como Davi venceu Golias, porque a razão moral está do lado deles. Mas ao contrário do que fez Davi na Bíblia, eles não querem matar Golias de modo direto, e sim obrigar seu Estado a enfim garantir a paz no país. Por isso denunciam as imbricações entre a política corrupta e a máfia. Eles vão ao campo de batalha munidos da verdade, para lutar contra a mentira, a cobiça, a violência e a derrocada moral de uma sociedade que no passado era católica e boa, mas hoje é regida por um maquiavelismo impiedoso. Longe dos debates teóricos acerca do WikiLeaks na Europa e nos Estados Unidos, sobre se “leakar” criminosos também é crime, os novos guerrilheiros da Internet no México lutam contra um inimigo até agora invencível.
Mas este se defende com antigos recursos. No começo do ano, a Procuradoria Geral da República anunciou 50 mil mortos na guerra do tráfico que já dura cinco anos. Em parte se trata de lutas pelo poder entre os narcotraficantes, os cartéis da droga, mas, ao contrário do que mostram os anúncios oficiais, aumenta cada vez mais o número de repórteres, ativistas e blogueiros entre as vítimas. No dia 3 de fevereiro, Norma Andrade, uma ativista contra os assassinatos de mulheres em Ciudad Juárez, conhecidos no mundo inteiro, foi vítima de um ataque a faca; semanas antes ela havia sido baleada. Ainda pior foi o que aconteceu com Nepomuceno Moreno, pai de um menino desaparecido do estado de Sonora, que organizou junto com o poeta Javier Sicilia alguns protestos pacíficos contra os cartéis. Ele mesmo previra sua morte: “Eles irão me matar, mas eu não desistirei da luta por meu filho”. E pouco antes do ano-novo ele seria de fato morto a tiros.
Internet como refúgio
Mas os senhores do terror não conseguiram calar a sociedade. Em cidades como Nuevo Laredo, salas de bate-papo virtual, blogs e a rede Twitter se transformaram em plataformas para iniciativas da sociedade civil e de autocontrole. Onde ninguém mais desfruta a proteção do Estado, a Internet se transforma em derradeiro refúgio. Nela sobretudo mexicanos jovens se mostram indignados. Com 11 milhões de usuários do Twitter, o México se encontra em sétimo lugar no mundo inteiro. Páginas virtuais como Nuevo Laredo en vivo, El Blog del Narco e o portal Animal político preenchem o espaço aberto a tiros na mídia pelas metralhadoras. Estreou há pouco tempo o projeto Todos Los Ojos, que conecta virtualmente a redação de Animal político a usuários do país inteiro, a fim de garantir a troca de informações. É a primeira iniciativa crowdsourcing em grande escala do México.
O redator-chefe Daniel Moreno, um dos mais experientes homens da mídia do país, criou o projeto visando às eleições parlamentares de 1º de julho de 2012. “Queremos transformar cidadãos em repórteres”, ele declara. É que este ano o belicoso presidente Felipe Calderón será obrigado a entregar o poder, e um novo presidente, 128 senadores, 500 deputados e mais de mil funcionários locais chegarão a seus cargos. Um exército cibernético de jovens mexicanos pretende fiscalizar as eleições. Também estarão presentes homens e mulheres usando máscaras de Guy Fawkes [conspirador inglês que participou de levante, em 1605, no qual se pretendia explodir o Parlamento com o rei e a classe política da Inglaterra no plenário. N.d.T.]. A Anonymous Iberoamérica, filial regional da rede global de hackers, que trabalha como movimento pela liberdade na rede e contra a censura e opera sem hierarquia visível, já mandou seus colaboradores para observar a campanha eleitoral. Pois muita coisa indica que o partido PRI, que antigamente monopolizava o poder, pode ganhar as eleições – apesar das pesadas acusações de corrupção e da suspeita de negociatas com os cartéis da droga. Na Internet os mexicanos agora leem, sobre o PRI e outros partidos, coisas que muitos jornais por medo não imprimem mais. Pequenos imitadores do WikiLeaks, dos quais o mundo mal toma conhecimento, lutam aqui por uma imprensa livre e por democracia.
Jornalistas na mira
Eles querem que a história de Nuevo Laredo não se repita. Já em 2006 a máfia baleara um jornalista do El Mañana, um jornal local; pouco depois uma repórter de rádio seria morta em um estacionamento. Ambos os crimes até hoje não foram esclarecidos. A polícia estaria procurando desesperadamente o apoio dos cidadãos, é o que informam repórteres locais ao Committee to Protect Journalists (CPJ), sediado em Nova York. A polícia também trabalhou em conjunto com a redação de Nuevo Laredo en vivo, em cuja página passaram a ser reveladas pistas de crimes em número cada vez maior. Isso trouxe movimento à esfera pública paralisada da cidade. Mas então blogueiros começaram a ser mortos. María Elizabeth Macías Castro, assim como numerosos jornalistas, levava uma vida dupla. Oficialmente, ela trabalhava para o jornal Primera Hora, mas em seu tempo livre a mulher de 39 anos divulgava notícias exclusivas em salas de bate-papo e encorajava usuários da Internet, sob o pseudônimo “@NenaDLaredo”, a denunciar os mafiosos. Pouco antes de sua morte ela ainda registrou no Twitter: “Caça aos ratos! Se vocês virem para onde eles correm, por favor, DENUNCIEM-nos!!”.
Ela se referia a Los Zetas. Pois todas as mensagens que foram encontradas ao lado dos cadáveres de Nuevo Laredo eram assinadas com um “Z”, a abreviatura do bando de assassinos mais brutal em todo esse conflito. Los Zetas transformaram a cidade em ponto de transbordo de mercadorias contrabandeadas: sobre as pontes do Río Grande eles transportam drogas ao Texas, e no sentido inverso são providenciados dinheiro e armas. “Eles roubam, chantageiam e sequestram a céu aberto”, diz um correspondente do CPJ. “Enquanto os Zetas aumentam sua riqueza exponencialmente, a sociedade sucumbe na miséria.”
E Nuevo Laredo não é um caso único. A cidade fica no estado de Tamaulipas, onde, segundo o jornal Excélsior, em 12 de 42 distritos já não há mais policiais prestando serviços. Um em cada quatro policiais já foi demitido por ter se tornado suspeito de trabalhar no contrabando. Carros blindados do Exército agora patrulham as cidades e povoados, mas a morte espreita em muitas esquinas. “Aprendemos a viver na guerra, mas agora ninguém mais está do nosso lado”, disse um nativo do lugar, que por medo de assassinos invisíveis na verdade não quer mais falar com repórteres.
Os ativistas da Internet são os últimos nos quais muitos cidadãos ainda confiam que sejam capazes de enfrentar o terror. Em novembro passado, a Anonymous Iberoamérica começou a campanha “OpCartel”, a fim de conseguir libertar um membro da Anonymous que havia sido sequestrado. Anunciaram que revelariam os nomes de apoiadores da máfia e começaram com um antigo promotor público, em cuja página da Internet hackeada escreveram em letras garrafais que ele era membro do Zeta. Dois dias mais tarde, o bando de traficantes libertou o refém. – Quem haveria de criticar os libertadores pela escolha de seus meios? Quem haveria de questionar se as provas contra o promotor público eram de fato convincentes, e como se pode impedir a denúncia de inocentes em caso de dúvida?
Padrões éticos para Anonymous
Entrementes, no entanto, também no México já se ouvem críticas à Anonymous. “A organização não tem um objetivo claro”, declara o redator-chefe do Animal político, Daniel Moreno, “e indivíduos radicais falam em nome de uma organização supostamente global. Eu sinto falta de uma plataforma. Quem quer se elevar à condição de guardião da justiça precisa dizer como irá providenciar para que a justiça seja feita”. Também Anabel Hernández, a repórter investigativa mais famosa do México, que em seu best-seller Los señores del narco destrinçou o envolvimento entre Estado e cartéis, se mostra cética: “Faltam padrões éticos para a Internet. Uma luta só é autêntica quando se consegue ver o rosto do lutador”.
Lutar de viseira aberta contra os cartéis invisíveis? A exigência é ingênua. Mas também o poder dos hackers está crescendo. Quem consegue botar abaixo as páginas virtuais do Ministério da Justiça dos Estados Unidos e do FBI certamente não é um inofensivo “programador de garagem”. Mesmo assim, mal se poderia exigir dos ativistas da Internet mexicanos que mostrem o rosto. Pois, além de seu anonimato, eles não têm absolutamente nada que os proteja.
Human Rights Watch noticia que o Exército mexicano viola de modo permanente os direitos humanos; o CPJ acrescenta que as vítimas da violência na maior parte das vezes são jornalistas, pessoas que lutam pelos direitos dos cidadãos e migrantes. Uma vez que a imprensa estabelecida se cala também a respeito disso, aumenta cada vez mais o número de jornalistas que emigram para a Internet. É lá que os cidadãos intimidados do México agora recobram coragem. Desde o ano que se passou, eles fazem manifestações em cidades maiores pleiteando uma mudança política, e simpatizam abertamente com os guerrilheiros da Internet. Também por isso a Anonymous Iberoamérica permanece ativa. Ainda há pouco os hackers anunciaram aos candidatos das eleições parlamentares de 2012 a operação “OpCorrupción”. A proposta seria agir contra todos os impostores, pouco importando de que partido sejam. “Pois vocês são todos iguais. Vocês nos decepcionaram.”
Anonymous tem perfeitamente sua missão: um convívio justo e livre de violência, que no passado também poderia ter sido chamado de “agradável aos olhos do Senhor”. Os hackers ainda precisam continuar trabalhando na elaboração de uma autolegislação eticamente irrepreensível. Em algum momento, contudo, certamente haverá uma Convenção de Genebra para a guerra cibernética. O fato de a Anonymous não ficar se ocupando com estatutos no México enquanto isso, lutando em vez disso como Davi contra Golias, é digno de todas as honrarias.
“Zapata anonymous”, 2011, Desenhado por “asrafil”. Publicado em clipartist.net
Fonte: Artigo publicado no jornal “Die Zeit” em 9 de fevereiro de 2012.
Copyright: „Die Zeit“
Autor: Camilo Jiménez (1981, Bogotá) é responsável por documentações e reportagens na revista colombiana de atualidades Semana. Durante cinco anos, foi correspondente da Semana na Europa e atualmente escreve para os jornais Süddeutsche Zeitung e Die Zeit, entre outros.
Tradução do alemão: Marcelo Backes
Toda uma galeria poderia se encher com as variações dessa cena: índios amazônicos, ou esquimós, ou nativos das terras altas da Nova Guiné escutam pela primeira vez uma voz humana surgindo de um gramofone. Uma câmera foto ou cinematográfica – mais um aparelho incompreensível – registra o seu espanto. Os homens brancos fazem grande apreço de sua própria magia, e sempre curtiram esse momento de exibi-la pela primeira vez perante esses outros homens que achavam imersos na idade da pedra. Já o fizeram séculos antes com as armas de fogo ou com a simples escrita, mas em 1900 era possível guardar em fotogramas esse momento ímpar.
Utilizando novas tecnologias
O espanto, na verdade, não passa de ser uma exigência do roteiro. Se não o déssemos como garantido, descobriríamos, quem sabe, nesses rostos exóticos uma gama de outras reações. No seu filme de 1922, Flaherty mostra Nanook, o esquimó, examinando o gramofone, tentando compreender seu mecanismo ou comprovar se não há um homem diminuto no seu interior – não sem razão, pois no alvorecer do maquinismo europeu não faltaram os falsos autômatos movidos por um anão escondido. Os homens da idade da pedra, em contato com expedições científicas ou militares, ou com os meios e o consumo esbanjados no boom da borracha, na corrida ao ouro ou às peles, conheceram essas novas tecnologias antes que muitos cidadãos europeus da província, e de fato quando Nanook examina o gramofone está já se interpretando a si mesmo. Como sabemos, ele colaborou muito ativamente no filme de Flaherty e inventou modos de fingir perante a câmera cenas que a câmera não conseguira captar na realidade – a caça de uma foca, por exemplo. Não dominava a técnica, mas já sabia bem para que servia.
Decênios mais tarde, no final dos 1980, os Kayapó ficaram famosos com suas grandes câmeras de vídeo ao ombro – um novo tipo de arma, como assinalou no seu momento Terence Turner – registrando sua própria luta contra uma invasão de suas terras ou contra a construção de uma hidrelétrica na floresta. Pouco antes, o primeiro – e até agora último – deputado indígena no Congresso brasileiro, o xavante Mário Juruna, tinha feito um uso devastador da nova tecnologia, guardando num pequeno gravador de bolso as promessas e as ofertas que outros políticos lhe faziam, e deixando-as ouvir depois num momento crucial. E desde então não houve novidade eletrônica alheia ao mundo indígena: micros desktop ou laptop – alguns programas de alfabetização deslancharam com a ajuda deles, saltando a era do papel e do lápis –, aparelhos de música que divulgam a todo volume pela floresta as últimas modas musicais do interior, sertanejas ou tecno-brega; Internet, celulares, smartphones, tabletes.
Exotismo ao quadrado
Junto ao uso instrumental que os índios possam dar a cada uma dessas engenhocas, há de se acrescentar o efeito não neglicenciável da própria imagem desse índio usando-a. Sobretudo se o índio segura na outra mão arco e flechas, se está nu, pintado ou leva um cocar. Esse oxímoro, ou esse exotismo ao quadrado – tão apetecível para fotógrafos ou cineastas de hoje – pode ser para alguns sinal de que esse índio não é mais índio, mas na verdade mostra não só que os índios estão vivos na era da alta tecnologia, mas que, como diria a antropóloga brasileira Bárbara Arisi, são índios high-tech, que convivem alegremente com ela. Se alguma coisa puser em dúvida a sobrevivência de suas sociedades ou suas culturas, não será com certeza o progresso tecnológico como tal.
O meio como mensagem
Em outras palavras, que os índios digam algo através de um celular parece ser a prova de que têm algo a dizer. “O meio é a mensagem” deve ser uma das frases mais repetidas da segunda metade do século XX, e o século XXI a tem confirmado. O que é transmitido por meio dessas tecnologias não é, em si, novidade: “a gente está bem, X morreu, X nasceu, vou, volto, estou; compra, vende, gosto, não gosto, viva, morra” – as notícias de sempre. Mas essas imagens de uma jovem chinesa, um executivo da City, uma índia amazônica e um pescador malaio usando simultâneamente um celular já são parte da mitologia publicitária da comunicação, e são a mensagem: “ultrapassamos fronteiras e culturas, unificamos o mundo, dialogamos em tempo real”.
Essa mensagem inclui muitos silêncios: de fato os executivos da Bolsa de Londres não costumam conversar com pescadores malaios, e isso não se deve a limitações tecnológicas. A mitologia publicitária cala alguns dos recursos mais prezados dos seus produtos, precisamente aqueles que servem para selecionar, desviar ou, em suma, para cortar uma comunicação que, nos dias de hoje, se fez difícil por outros meios.
Lixo “high-tech”
O mundo da comunicação em tempo real permite também uma incomunicação sofisticada. Além disso, é muito frequente – não só na selva, embora lá em maior medida – que a majestade da alta tecnologia sofra na mão da baixa infraestrutura: em boa parte do planeta não há cobertura para o celular, ou falta eletricidade, ou as condições ambientais exigem uma manutenção mais impossível quanto mais necessária. As imagens do índio com seu iphone costumam ser imagens de estreia, momentos de celebração que pouco depois dão passo a um cotidiano em que a high-tech torna-se simplemente lixo high-tech, misturado a cascas de mandioca. Nos dias de hoje é improvável que as novas tecnologias alterem seriamente a vida diária das aldeias indígenas num lugar como a Amazônia: não são mais eficazes na prática que as precárias estações de rádio que têm, há muito tempo, um papel importante nas idas e vindas dos seus habitantes.
Defesa dos direitos étnicos
São algo diferente para as minorias – ainda hoje jovens – que residem nas cidades como representantes de suas etnias e formam o núcleo do movimento indígena. Lá são vitais para definir suas redes de aliança, boa parte delas estendidas a uma distância que se trata melhor com a Internet, e facilitam a criação e manutenção de trocas pan-indígenas que seriam improváveis por outros canais. Há muitas afinidades entre os novos meios de comunicação e o ecologismo e o multiculturalismo, seus contemporâneos: a defesa da natureza, dos direitos étnicos ou das tradições ancestrais, temas recorrentes das webs indígenas, são também tópicos muito divulgados no resto da web, capazes de suscitar um vago consenso entre milhões. Pela mesma razão, foi uma Bíblia o primeiro livro impresso por Gutenberg: as novas técnicas difundem maciçamente mensagens que já estavam maciçamente divulgadas, e é difícil saber quando abrem por mérito próprio espaço para mensagens inéditas. Seria essencialista demais supor que tenha surgido já uma prática indígena dos novos meios, um uso e uma linguagem diferentes. Por enquanto, índios, amigos dos índios e empresários do exotismo compartilham léxico, tom e iconografia na Internet.
As novas tecnologias como recursos esotéricos
O espanto perante a magia poderosa do homem branco é sobretudo um atributo do próprio homem branco; que contemos com engenheiros de telecomunicações entre os nossos parentes ou vizinhos não evita que, para a maior parte de nós, os smartphones que usamos sejam tão incompreensíveis quanto o são para o homem da idade da pedra, e que microchips e ondas eletromagnéticas sejam para nós coisas tão fantásticas e imprecisas como os fantasmas. As novas tecnologias são um recurso esotérico ao qual estamos dispostos a atribuir efeitos excepcionais: revoluções, multiplicação de recursos, dissolução de fronteiras e, em suma, um mundo nunca antes visto. Os homens da idade da pedra não se excitam tanto com a novidade. Talvez porque eles não chegaram ao mundo high-tech atravessando aquele desencantamento do primeiro cientificismo com seu materialismo raso; podem assim entender que se trata de novas magias que continuam as antigas: xamanismos do homem branco. É conhecida a analogia que muitos índios da Alta Amazônia fazem entre a televisão e as visões induzidas pela ayahuasca dos seus xamãs – uma magia ambígua, perigosa, embora capaz de pô-los em comunicação com todos os sujeitos do universo. Ao inverso, nós acabamos suspeitando que nos utensílios de informação podem se esconder feitiços perigosos, e por isso nos parece necessário colocar-lhes alguns limites – para as crianças, por exemplo –, quando não os olhamos com um receio mais radical. Isso tem acontecido raramente entre os índios. É difícil encontrar entre eles esse desdém, esse medo ou esse ódio contra novas tecnologias que poderiam minar um modo de vida, uma moral, um modelo de relações humanas.
Propriedade intelectual
Às vezes uma inquietação tem surgido por outros caminhos. Por exemplo, a possibilidade de gravar e armazenar em discos tudo aquilo que outrora se guardava na memória e se transmitia exclusivamente por via oral produz alguns conflitos nas sociedades indígenas. O saber é a propriedade fundamental em sociedades onde outros conceitos de propriedade se aplicam muito raramente, e a propriedade intelectual é lá um tema ainda mais sensível: quem ouvirá as palavras que agora gravo? Poderá fazê-las suas? Com que sentido, para que as repetirá? E embora as novas possibilidades de registrar imagens ou palavras sejam acolhidas com agrado como uma chance de preservar um acervo em perigo de se perder – é esse o mote de muitos projetos de resgate cultural entre as mais diversas etnias –, essa garantia não deixa de ter suas sombras. Vivemos em sociedades onde o cristianismo nos habituou a tomar a eternidade ou o infinito como bens indiscutíveis, e custamos a entender que para alguém a proliferação ou a perenidade possam ser inquietantes. Sem ir mais longe, a permanência da voz ou da imagem de um morto pode ser um problema inédito com o qual, depois da gravação ou da fotografia, se torna obrigatório lidar.
Nanook e Proust
Talvez a melhor aproximação a essas imagens de primitivos escutando um gramofone cem anos atrás seja um texto de Proust, um contemporâneo de Nanook: a passagem de Du côté de Guermantes em que narra sua primeira conversa telefônica com sua avó. Para Proust o telefone era uma novidade, e ouvindo através dele uma voz familiar surpreendia-se ao reconhecê-la separada da imediatez física que sempre a tinha acompanhado. O telefone anulava a distância, sim, e trazia de longe a voz daquela mulher, mas ao mesmo tempo sublinhava essa mesma distância, como se o que oferecia aos seus ouvidos fosse já a voz de uma morta. Nativo de uma época de visitas, cortesias e conversas cara a cara, Proust decidiu partir imediatamente para reencontrar sua avó em pessoa.
Talvez o efeito mais contundente das novas tecnologias, lá onde elas se aplicam cotidianamente, seja o de nos isolar do nosso arredor físico na mesma medida em que nos liga a sujeitos longínguos, às vezes muito distantes, com os que manteremos uma relação depurada, sem esse caos de sensações, contradições e conflitos que fornece a presença; podemos ter um milhão de amigos unidos em volta de um mesmo interesse, por exemplo – mesmo que nenhum deles viva na mesma rua, cidade ou país. Isso sim é uma mudança vertiginosa num mundo que cultivava o preconceito de que os próximos deveriam ser amigos e os estrangeiros perigosos.
A “abertura ao outro” que os etnólogos insistem em atribuir aos índios americanos favorece, sem dúvida, que quando um novo aparelho se apresenta ele seja usado sem espantos – há tantas coisas estranhas no mundo! – mas torna também seus efeitos menos abismais. Nas sociedades indígenas não é pecado reconhecer que o inimigo costuma morar ao lado, e que talvez encontraremos interlocutores preferíveis muito longe, mesmo entre os espíritos e os mortos. Nós não acreditamos na possibilidade de falar com espíritos ou mortos: usamos nossos aparelhos para nos comunicar com seres de carne e osso que estão em qualquer lugar, e com isso a nossa vida se torna, segundo os humores, mais plena ou mais rala. Os índios podem ser high-tech sem sustos porque, muito antes de Steve Jobs, já contavam com que a comunicação devia incluir muitos seres com os quais não é possível – às vezes nem sequer recomendável – se encontrar cara a cara.
Aquarela de Kitama, uma integrante dos Yanomami, num caderno de esboços de Lothar Baumgarten, 1979. Coleção Baumgarten/Sugai: Yanomami Ethnographica © Museum Folkwang. // Informações adicionais sobre a ilustração
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Tradução do espanhol: o autor
Informações adicionais sobre a ilustração: A aquarela de Kitama faz parte da Coleção Baumgarten/Sugai, que pôde ser vista até maio deste ano no Folkwang Museum, de Essen, no âmbito da exposição “Lothar Baumgarten. Abend der Zeit – Señores Naturales. Yanomami”. A mostra relatava sobre o encontro e o intercâmbio entre Lothar Baumgarten e os Yanomami do Alto Orinoco, entre os quais o artista alemão viveu em fins da década de 1970. Durante 18 meses, ele compartilhou a vida dos índios Kashorawë-theri e Yapitawë-theri. Em Essen foram expostos ao público, em parte pela primeira vez, objetos etnográficos trocados naquela época por produtos naturais e uma surpreendente quantidade de desenhos sobre papel realizados pelos Yanomami.
Os povos indígenas colombianos usam a tecnologia, a Internet e as redes sociais, além de outros meios de comunicação – como emissoras locais, jornais ou vídeos –, na luta pelo reconhecimento de seus direitos e na busca de canais para suas reivindicações. Assim criaram várias redes transnacionais de intercâmbio e de apoio para questões territoriais, ambientais e culturais. As novas tecnologias de informação e de comunicação servem de ferramenta para agilizar a interação e permitem que membros de grupos étnicos e pessoas solidárias em todo o mundo possam reagir de forma imediata a seus problemas.
A nova relação dos povos indígenas com a tecnologia, entre outros aspectos, levou à busca de uma representação própria em espaços novos (metaespaços na Internet, em portais como o YouTube) e com novos meios (imagens, vídeos). Um dos exemplos disso na Colômbia é o das ações lideradas pelo povo Misak e pelos povos da Sierra Nevada de Santa Marta (Kogui, Ika e Wiwa), que buscam representações a partir des suas próprias referências culturais. Isso está se convertendo em estratégia de resistência e gerando novas formas de propagar as reivindicações e os direitos dos povos indígenas em um contexto global.
Estratégias de resistência e reivindicações
Uma das experiências com metaespaços na Internet é, por exemplo, a de três desenhos animados em vídeo feitos pelos Misak, nos quais eles denunciam problemas territoriais e reivindicam o reconhecimento de sua identidade. Esses vídeos resultaram do trabalho de comunicação de jovens líderes com formação universitária que planejam uma estratégia de propagação de seus direitos. Sua proposta de representação se baseia na sua percepção e em formas gráficas (animações) que partem de suas próprias referências culturais. O vídeo Maíz transgénico, colocado no YouTube pelo povo Misak (veja o link www.youtube.com), mostra as consequências dos acordos econômicos internacionais e da apropriação de sementes, além de “denunciar a corrupta produção de sementes transgênicas, que violam a lei natural e degradam a saúde de todos”. Questões da identidade cultural e linguística são abordadas nos vídeos Madre Tierra (www.youtube.com), que apresenta a perspectiva misak de relação com a natureza e com o território, e En mi idioma (www.youtube.com), que trata da “língua da nação Misak, que faz parte de princípios milenares e continua reexistindo hoje, para não desaparecer, mas sim se perpetuar no tempo e no espaço”. Esses três vídeos sobre temas chaves nas reivindicações e lutas do povo Misak dão uma mostra das propostas dos índios e de líderes como Liliana Pechene, Maya Sofia Tunubalá e Jeremias Tunubalá, que estão conseguindo articular um plano político por meio de novas representações e do uso das tecnologias de informação e comunicação.
Viagens pelo território
O segundo exemplo é o do Centro de Comunicação Indígena da Sierra Nevada de Santa Marta – Zhigoneshi (www.corazondelmundo.co), vinculado à Organização Indígena Gonawindúa Tayrona (OGT) e à Confederação Indígena Tayrona (CIT). Nesse projeto, um grupo de trabalho de índios Kogui, Wiwa e Arhuaco viaja por seus territórios e produz seus próprios documentários. Dessa forma, eles mesmos podem controlar a representação de suas terras e suas próprias histórias. Em seu projeto de comunicação, passam a palavra a autoridades espirituais e desenvolvem as propostas políticas dos povos indígenas da Sierra Nevada de Santa Marta. Essas propostas foram registradas numa série de dez documentários de curta-metragem intitulados Palabras Mayores, nos quais suas “autoridades tradicionais respondem ao mundo”. Cada documentário enfoca um tema: território sagrado, ritos indígenas, ameaças à água, aquecimento global, por que a neve está acabando, por que se atenta contra a coca, como se formam os mamos (autoridades espirituais), o que eles pensam sobre a violência, quem são os irmãos menores e como fizeram Palabras Mayores. Os documentários registram as palavras dos mamos – sobre o território, sobre a natureza, sobre as ameaças, sobre o que se deve fazer em Sierra Nevada de Santa Marta – como parte de uma estratégia de comunicação que possibilite entender como os processos exteriores afetam os povos indígenas. Os filmes foram dirigidos pelos jovens diretores indígenas Amado Villafañe (Arhuaco), Saúl Gil (Wiwa) e Silvestre Gil Zarabata (Kogui) e passaram a circular na Internet com legendas em espanhol e em inglês.
Novas tecnologias, novos desafios
Esses dois exemplos na Colômbia evidenciam como o uso das tecnologias de informação e comunicação para abordar problemas específicos dos territórios indígenas pode gerar alianças e reações de reconhecimento dos direitos coletivos. Da mesma forma, isso também tem permitido aos povos indígenas controlar suas representações, sua propagação e seu uso, bem como as informações relacionadas a certos aspectos, como autonomia, território, educação e saúde.
Por outro lado, as novas tecnologias também trazem problemas novos: os domínios de Internet inicialmente vinculados à temática indígena e ambiental acabam mudando, sendo vendidos ou modificando seu objetivo originário. Paralelamente a isso, nota-se uma excessiva proliferação de redes que se apropriam da causa indígena, minimizando as reivindicações desses povos e substituindo-as por visões românticas que ignoram problemas reais nos territórios indígenas e associam os índios à natureza como uma espécie, sem reconhecer seus direitos em um mundo globalizado. O acesso às redes proporciona, por sua vez, a entrada em circuitos comerciais associados a outros interesses, como o consumo de imagens. Por fim, cumpre ressaltar que nem todos os povos têm acesso às tecnologias de informação e comunicação em igualdade de condições.
Mesmo assim, os ganhos parecem ser maiores que as perdas, segundo demonstram as duas experiências apresentadas. Com suas estratégias, os Misak e os povos da Sierra Nevada de Santa Marta confrontam a lógica da apropriação simbólica, econômica e política em âmbito nacional e transnacional e possibilitam alternativas de representação e de controle territorial. Essas alternativas podem ser consideradas espaços de resistência para posicionar os territórios coletivos em contextos locais, nacionais e globais.
“Palabras Mayores”, cartaz da série televisiva (de 10 capítulos) da organização Gonawindua Tayrona, transmitida por Telecaribe, 2011. © OGT Archivo.
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Tradução do espanhol: Simone de Mello
Desde que foi agraciada com o Prêmio José Ortega y Gasset na categoria “Imprensa digital”, Yoani Sánchez passou a ser um dos alvos prediletos dos ataques da máquina desinformadora do regime castrista. Em um país onde o acesso à Internet é fortemente restrito e controlado, houve uma proliferação imediata dos blogs oficialistas destinados quase que exclusivamente a desacreditar o que a jovem jornalista escreve ou faz e tudo isso sem poupar recursos, como observação com câmeras de vídeo, apelidos grosseiros, desqualificações pessoais e as já consagradas acusações de “mercenária” e “assalariada” do governo norte-americano.
Mas se alguém com acesso livre à Internet entra no blog Generación Y, encontra ali nada mais do que crônicas sobre a vida real em Cuba, pinceladas de uma certa qualidade jornalística e literária, sobre um cotidiano marcado pela escassez e a improvisação para sobreviver. Os ataques parecem então desproporcionais, e a ira de todo um aparato estatal repressivo contra essa mulher franzina e de aspecto amável e sereno inverte a parábola bíblica de Davi contra Golias, utilizada até a exaustão pelo governo cubano e com a qual se tem comparado simbolicamente a reação da pequena ilha de Cuba contra o gigante norte-americano. De repente, uma jovem blogueira (e com ela toda uma geração de blogueiros, jornalistas independentes, escritores e artistas que encontram na rede um meio para expressar o que pensam e, especialmente, aquilo que vivem e veem) passa a ser uma formiga pequena e trabalhadora que, munida de um teclado e um modem em vez de uma catapulta, enfrenta no dia a dia o perigo de ser esmagada por um elefante lerdo e cego.
Apesar de todas as mudanças mais ou menos cosméticas ocorridas na vida econômica e social cubana nessa enfadonha agonia de mais de 50 anos, existe algo que não mudou: os temas abordados em público (desde a produção de fósforos até a figura de algum visitante estrangeiro convidado oficialmente pelo governo) obedecem a um roteiro mais ou menos bem escrito vindo das “instâncias superiores”, dos corredores impenetráveis do poder central e seus diversos braços executores. Se um “perito” governamental em artigo publicado num dos dois ou três jornais legais da ilha atribui a queda da produção em um ramo de atividade econômica ao “bloqueio ianque”, nenhum outro jornalista pode por conta própria questionar essas conclusões falando da ineficiência local ou do desvio de recursos, pois sabe de antemão que os artigos publicados por Granma ou Juventude Rebelde representam a versão apoiada pelo governo. Se um personagem com um passado duvidoso como Luis Farrakhan visitar Cuba a convite do governo de Havana, ele será apresentado com palavras que não deixam dúvidas quanto à sua luta contra o governo dos EUA e sobre a “sua impressão positiva da realidade cubana”. E a ninguém ocorreria contar a história do atual líder de The Nation of Islam como uma das pessoas que, com sua campanha virulenta de descrédito na década de 60, propiciaram de certo modo o assassinato de Malcolm X.
A construção da realidade pelos meios de comunicação é um fenômeno global – uma mácula, sem dúvida –, mas em qualquer outro país com um sistema político e de informação mais ou menos aberto, o que um meio publica pode ser desmentido e modificado por outro, enquanto na ilha caribenha essa construção da realidade constitui uma parte muito bem controlada e inquestionável, a qual emite, em certas ocasiões, distorções grotescas do mundo. Escutei certa vez um jovem cubano recém-chegado à Europa atribuir com firme convicção ao jornal espanhol El País uma postura pro-aznarista. Minha perplexidade perante tamanho disparate sobre um dos melhores jornais de língua espanhola, que liderou a crítica e a oposição aos dois períodos de governo do conservador José María Aznar, me estimulou a averiguar o fundamento daquela opinião. O resultado é que El País havia se manifestado de uma maneira bastante crítica em relação à onda repressora organizada pelo governo em princípios de 2003 (a chamada “primavera negra”), e pouco antes tinha sido orquestrada em Havana uma campanha propagandística contra o presidente do governo espanhol (onde ele aparecia até com um bigode tipo Hitler), e nessa campanha tinham sido mesclados, sem discriminação, o político do conservador Partido Popular ao Grupo Prisa e a seu órgão de imprensa de maior prestígio (de marcada tendência social-democrata), criando essa confusão disparatada em um jovem que até então só tivera acesso a uma única visão do mundo.
A proliferação de blogs sobre Cuba, tanto na ilha como no exterior, veio de certa forma romper a barreira desse território. É, com certeza, uma fresta diminuta na cerca, mas constitui pelo menos o postigo pelo qual qualquer interessado com acesso livre à Internet pode espiar para tentar encontrar as nuances numa política de informação oficial caracterizada por uma distorção cada vez mais inverossímil da realidade e, no melhor dos casos, por sua uniformidade entediante. Até a existência de blogs terrivelmente antiyoanistas como o chamado Cambios en Cuba (que em sua campanha de descrédito contra a blogueira tem mostrado até sessões de vigilância dos movimentos da jovem Yoani Sánchez gravadas por câmeras ocultas que lembram métodos de perseguição policial) podem ser úteis num sentido: o da comparação. Basta dar uma olhada em Generación Y e Cambios en Cuba, no tom e na argumentação (ou não argumentação) de um ou outro blog, para se dar conta de que – apesar da atitude obstinada que o governo cubano gosta de demonstrar, a de uma nação (leia-se aqui uma elite no poder) assediada por “campanhas infames da imprensa” (ao que tem se chamado de “ciberguerrra contra Cuba”) – estamos diante de uma política de informação oficial decididamente fadada ao autodescrédito, à autodestruição. Pode-se concordar ou discordar de Yoani Sanchéz e do que nos conta em seu blog sobre a vida cotidiana em Cuba. Mas os métodos de Cambios en Cuba, para além de posturas políticas, se desacreditam por si mesmos.
Desde que, graças à iniciativa do escritor Jesús Díaz, foi criada nos anos 1990 em Madri a revista impressa Encuentro de la cultura cubana (assim como seu diário digital Cubaencuentro, do qual mais recentemente se apartou o diário digital Diario de Cuba, dirigido por alguns prestigiados intelectuais cubanos no exílio), a realidade construída pela não-imprensa oficial cubana tem se visto contestada por critérios informativos que num contexto como o cubano, por si só, atraem e convencem graças à sua capacidade de não se esquivar do debate, para mostrar numa mesma edição opiniões diversas ou contrárias sobre a realidade cubana, opiniões que às vezes são diametralmente opostas à linha editorial daquelas publicações. E o que mais chama a atenção é que o sistema cubano não tem sabido aprender com isso, não tanto por não querer fazê-lo – nem por falta de vozes críticas dentro dele que advoguem por mudanças profundas no que se refere à liberdade de expressão –, mas porque não pode, porque a dita política de informação rígida e dogmática é uma parte intrínseca e essencial de um sistema personalista, adestrado para só escutar as vozes de comando de um ou dois homens.
Não é fácil prever em que medida essa proliferação de blogs e blogueiros, oficialistas ou dissidentes, complacentes com o regime ou não, pode levar a mudanças estruturais profundas dentro de Cuba. É preciso levar em conta que, como já foi dito, o acesso à Internet na ilha é muito limitado e um de seus paradoxos é que nem os blogs dos simpatizantes do regime cubano podem ser lidos em grande escala pela população cubana. Não obstante, essa diversidade blogueira permitiu um acesso muito mais rápido e direto a páginas da web sobre Cuba e, sobretudo, colocou em evidência, através desse pequeno postigo, o caráter obsoleto de uma política de informação disfarçada de “revolucionária”, mas que pode ser comparada em seus traços essenciais à vertente mais reacionária da informação neste imenso mundo: visão unilateral, reiteração de meias verdades ou inclusive de falsidades, temas tabus, argumentação medíocre, desqualificação sem nuances, campanhas de agitação e propaganda e um etcétera bem abrangente.
É provável também que, em sua necessidade de se “defender” da “ciberguerra” supostamente travada contra ele, o regime se veja obrigado a ir abrindo espaços cada vez mais amplos (embora controlados) de acesso à rede. E sem dúvida só o fará de extrema má vontade, do mesmo modo que liberalizou o dólar no início dos anos 90, coagido pelo profundo mal-estar reinante na população e que se manifestou na série de protestos conhecida como maleconazo, em agosto de 1994. Nesse sentido, a rede virtual tem se lançado aos peixes graúdos que controlam a informação em Cuba há cinco décadas, a uma velocidade desconcertante e quase sem lhes dar tempo para uma reação imediata. Mas teria que ficar atenta aos próximos ataques dos ictiossauros presos na rede.
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Tradução do espanhol: Maria José de Almeida Müller
Em vista da paralisação total da Internet no Egito, o “Dia mundial contra a censura na Internet”, celebrado a cada ano pela organização Repórteres Sem Fronteiras, teve em 2011 mais relevância do que nunca dantes. Mesmo assim, é necessário não esquecer que os ditadores e os regimes repressivos passaram a censurar a Internet com menor intensidade, para passar a utilizá-la cada vez mais em seu proveito próprio.
Pareceria, contudo, após os acontecimentos ocorridos no Egito, que os meios de comunicação social contribuem enormemente para acelerar o fim de regimes autoritários já debilitados. Mas é o caso de observar que os egípcios tiveram a fortuna de viver sob um governo que não era capaz de diferenciar um tweet de uma postagem. O golpe mortal que a Internet desferiu contra o regime de Mubarak deve ter servido como advertência para alertar outros opressores, para que passem a conhecer melhor os desenvolvimentos mais recentes provindos do Vale do Silício, para adquirir os conhecimentos minimamente necessários a fim de praticar propaganda através da Internet.
Ora, a trágica morte do jovem Khaled Said, de 28 anos, que um ano antes fora violentamente arrancado do interior de um cibercafé em Alexandria pela polícia egípcia, transformou-se num momento de mobilização das massas. A página do Facebook “Nós todos somos Khaled Said” teve um papel crucial durante os protestos. É verdade que os dois policiais acusados de bater em Said até matá-lo foram presos. Mas o governo egípcio ignorou durante tempo demais a ira que permeou a Internet. A ira acabou amainando, mas nunca chegou a se apagar. E os acontecimentos na Tunísia voltaram a acirrá-la.
Na China houve um caso semelhante. Lá, em 2009, um lavrador de 24 anos, chamado Li Qiamong, foi preso sob a acusação de ter cometido desmatamento ilegal. Pouco depois ele estava morto. A polícia contou aos pais de Li que ele tinha fraturado a própria cabeça enquanto brincava de esconde-esconde com outros presos. Esta ocorrência gerou num breve espaço de tempo quase cem mil comentários num único blog chinês, muito popular. Mas as autoridades chinesas reagiram rapidamente.
Em vez de tentar abafar o debate que estava ocorrendo na Internet, elas se dirigiram aos internautas indignados e os convidaram a fazer parte de uma comissão de inquérito sobre a morte de Li. Só que essa comissão nunca pôde investigar nada seriamente. Soube-se, mais tarde, que ela estava integrada, sobretudo, por jornalistas fieis ao regime. Só que nesse meio tempo a Internet já tinha se acalmado.
Analisando os acontecimentos ocorridos no Egito com algum distanciamento, é surpreendente constatar quão poucas medidas o regime de Mubarak tomou para controlar a Internet. Não houve tentativas de filtrá-la, como as que foram feitas na China, nem houve propaganda on-line ou blogueiros pagos pelo governo, como ocorre na Rússia. Praticamente não houve ataques cibernéticos contra os sites ou os blogs das organizações de protesto. E, embora o governo egípcio dispusesse da mais moderna tecnologia para o controle da Internet, provinda dos EUA, ela foi pouco usada.
Por esses motivos as autoridades foram totalmente surpreendidas pelos protestos, embora tudo tenha sido planejado e discutido publicamente on-line. O fato de Mubarak ter decidido desligar a Internet em seu país apenas depois de o movimento on-line ter chegado a ganhar uma força tremenda off-line, na Praça Tahrir, não foi mais do que um sinal adicional de sua incompetência. Não foi a Internet que derrubou Mubarak. Foi a sua total ignorância do papel da Internet.
Alguns regimes já parecem ter aprendido a lição. O governo sírio acabou por suspender a proibição do Facebook e do YouTube. A versão oficial desta decisão é de que se trata de uma “concessão” aos grupos oposicionistas. Mas parece estar provado que isso ocorreu a fim de poder observar melhor a indisposição do povo.
No Sudão, o ditador, general al-Bashir, prometeu levar energia elétrica até os mais remotos confins de seu país, para os seus partidários poderem defendê-lo no Facebook. Entrementes, as autoridades policiais sudanesas espraiaram através das redes de comunicação social informações falsas sobre protestos, para poder prender imediatamente qualquer pessoa que se atrevesse a participar dessas passeatas fictícias.
Após os protestos havidos no Bahrain, o Twitter foi inundado com propaganda favorável ao governo, para despertar dúvidas quanto à confiabilidade dos noticiários transmitidos através dessa fonte de informação. E as autoridades iranianas aprenderam a sua lição a partir dos tumultos de 2009, e desenvolveram a estratégia mais abrangente de controle da Internet de todo o Oriente Médio. Assim, por exemplo, foram criadas unidades de uma “polícia cibernética”, capaz até mesmo de detectar dissidentes que usam softwares anticensura.
O maior problema on-line desses regimes continua sendo, certamente, a existência das redes de comunicação social oriundas dos EUA, como o Facebook. Por isso, a Rússia e a China montaram algumas redes próprias, que fazem concorrência àquelas. Um grupo on-line que tivesse como meta derrubar o atual governo russo certamente não sobreviveria muito tempo na alternativa russa ao Facebook, chamada Vkontakte.
As redes de comunicação social russas já dominam hoje em dia o mundo on-line da maioria das antigas repúblicas soviéticas. Quando, em dezembro de 2010, depois de uma eleição conturbada na Bielorrússia, começaram a se formar grupos de protesto, uma organização on-line que apoiava um candidato de oposição e que assumira um papel importante na organização dos protestos sumiu do Vkontakte da noite para o dia.
No Vietnã, o governo proibiu o Facebook e criou um site próprio com nome goonline.vn, que hoje em dia é a rede social mais popular no país todo.
Ao observar o sucesso dos governos de Moscou e de Beijing na repressão do potencial democrático da Internet, fica claro que as ditaduras são capazes de aprender rapidamente o funcionamento da rede e podem dominá-la a seu bel-prazer, sem perda de tempo. É nosso papel, no Ocidente, prever as suas reações e frear as suas severas medidas de repressão. No fim das contas, estes regimes recorrem, sobretudo, a empresas e a consultores ocidentais para atualizar permanentemente os seus mecanismos de repressão. Por isso, a subsistência real desta nova era de democratização gerada através da Internet depende, sobretudo, de nossa capacidade de aprender a desmontar os refinados métodos que servem para sufocar tais movimentos.
(Süddeutsche Zeitung)
J. MAYER H., “Rapport – Estrutura espacial experimental”, Instalação na Berlinische Galerie, 2011–2012. © J. MAYER H. Foto: Ludger Paffrath, Berlim. // Informações adicionais sobre a ilustração
Copyright: Süddeutsche Zeitung, www.diz-muenchen.de
Autor: Evgeny Morozov (Bielorrússia) é coeditor da revista Foreign Policy. Seu blog “Net Effect” ocupa-se com os efeitos da Internet sobre as estruturas políticas globais. Atualmente é professor convidado da Stanford University. Seu livro The Net Delusion. The Dark Side of Internet Freedom (2011) é uma das obras mais citadas a respeito do tema Internet e democracia.
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Informações adicionais sobre a ilustração: O escritório berlinense de arquitetura J. MAYER H., fundado por Jürgen Mayer H. (1965), trabalha no ponto de interseção entre arquitetura e comunicação. Na construção de espaço, o emprego de mídias interativas e novos materiais desempenha um papel primordial. Para o saguão de entrada de dez metros de altura do museu Berlinische Galerie, J. MAYER H. concebeu uma instalação transitável que pôde ser visitada até abril de 2012. As paredes e o chão foram revestidos com um tapete estampado com padrões de segurança de dados em preto e cinza. O título, “Rapport,” tem diferentes significados em alemão: como termo técnico da indústria têxtil, ele remete por um lado ao padrão seriado da instalação; por outro lado, no contexto militar ele tem a acepção de “relato”, e no da psicologia refere-se a uma relação interpessoal de confiança mútua. Desse modo, o termo “rapport” alude também ao material de partida da instalação: os padrões de segurança empregados para garantir uma comunicação confidencial entre duas partes. Mas a instalação pode ser também entendida como a visualização da rede digital em que nós, os seres humanos, nos movimentamos.
A Internet é a oportunidade mais rica que o homem já teve em sua história, um paraíso onde o fruto do conhecimento é permitido e está acessível a todos. Ela é, ao mesmo tempo, uma biblioteca infinita da civilização humana e um mar de expressões de momento, uma máquina de conectar pessoas e um espaço de convivência e aprendizado; ela é fábrica, loja e vitrine, palco e plateia, museu e galeria. Produtora e arquivo. A Internet é, muito provavelmente, a última chance de o ser humano dar certo como projeto na Terra.
Os números dessa rede impressionam. O Twitter já passou dos cem milhões de perfis e o Facebook ultrapassa os 800 milhões de usuários. O YouTube, a maior rede social de vídeos da Internet, recebe o assombroso volume de quatro bilhões de visualizações por dia. Isso mesmo, quatro bilhões de visualizações todos os dias. Num planeta com sete bilhões de habitantes, a Internet já tem dois bilhões de seres humanos conectados. Contando com o crescente número de acessos via celular e a demanda por outros meios de acesso móvel, é provável que em poucos anos toda a população da Terra esteja interligada. Um mundo inteiro de pessoas em rede, de forma descentralizada, uma realidade que nem a ficção científica previu. E, no entanto, é realidade.
Essa nova configuração sem precedentes similares terá consequências novas e desde já levanta questionamentos imprescindíveis sobre o comportamento que devemos adotar. Estamos passando tempo demais conectados? Estamos nos expondo em demasia e de forma inconsciente? Isso traz algum risco, ou garante nossa segurança? Temos mais liberdade hoje, ou estamos sendo totalmente vigiados? Estamos caminhando rumo a uma democracia plena, ou em direção ao controle total? Como será viver nesse modelo de autogestão, sem poder central, que realmente emana do povo? Estamos preparados para isso? E se a Internet entrar em colapso?
O poder da Internet
A primeira indicação que joga luz sobre algumas possíveis respostas é que a transparência está se tornando a melhor arma a favor da democracia. Todos os exemplos da chamada Primavera Árabe confirmam o antigo provérbio pré-Internet de que “a união faz a força”. Independente do mérito do caso, o movimento Occupy Wall Street também nos trouxe uma visão dos estados da chamada mídia tradicional e do poder da Internet.
O que vimos durante as eleições no Irã, em junho de 2009, também foi marcante. Jovens em cima de telhados, transmitindo informações em tempo real pelos celulares, mostrando para o mundo a repressão nas ruas, nos davam uma dimensão humana totalmente diferente. No Brasil, através do Twitter, pessoas que nunca se interessaram por questões locais iranianas, uniram-se às campanhas do “movimento verde”, colocando twibbons em apoio aos manifestantes de oposição. Sentimos o quanto o mundo, como definiu McLuhan, é uma pequena aldeia global.
A segunda percepção otimista é que a vida permanentemente em grupo aumenta nossa segurança. Temos sempre muito mais gente zelando por nós, pessoas disponíveis o tempo todo para qualquer evento que necessite de ajuda coletiva. Não importa onde você esteja no mundo, um celular conectado à Internet faz com que você tenha a ajuda em sua mão, em todos os sentidos. Aplicativos em smartphones trazem bibliotecas inteiras, mapas, tradutores de línguas, diretórios, tudo o que você precisa para resolver problemas imediatos, até mesmo transações financeiras. Se você tem acesso à web, você nunca está sozinho. Ou perdido.
Fechados num clube de igualdade
Infelizmente a vida em rede não é feita só de maravilhas. Por ser também um reflexo, um espelho da espécie humana, com seus problemas e ambições. As redes sociais também podem cometer um equívoco perigoso, o de nos impedir de ter acesso à diversidade. Muitos algoritmos funcionam assim: a partir daquilo que publicamos, comentamos, consumimos e que reflete nossos gostos, crenças e posturas políticas, os robôs oferecem mais informações similares. A rigor, com o passar do tempo, estamos nos relacionando apenas com nossos semelhantes, fechados num clube de igualdade, sem diversidade alguma. Tudo é o seu ego expandido, mais do mesmo. E é aí que mora o perigo. Essa convivência com a semelhança pode roubar de nós a tolerância para com o diferente, a perda do interesse pelo desconhecido. E, como sabemos, crescemos pelo contato com o novo, melhoramos como seres humanos através da discussão e da aceitação de outros argumentos.
A base da democracia é a compreensão de que direitos são iguais para todos, e a convivência apenas com pessoas da mesma “tribo” pode dificultar esse entendimento. Precisamos estar atentos para não nos fecharmos em guetos, justamente numa rede onde podemos ampliar nossos horizontes e expandir nossa visão de mundo.
A maior preocupação, no entanto, não depende de algoritmos ou tecnologia. A grande questão ética que está se delineando na vida conectada é como lidar com a alta velocidade de comunicação mantendo a cautela necessária para julgar e discenir.
Ter opinião
Vivemos num mundo que privilegia o audiovisual. Tudo é imagem. E as imagens geram sentimentos. Vemos e acreditamos que aquelas imagens correspondem à verdade absoluta. E, com a mesma pressa que vemos, julgamos. E agimos a partir desse julgamento inicial. O impulso de reagir, fomentado pela velocidade das redes sociais, nos leva a formar opiniões prematuras e infundadas. Porque, hoje, “é preciso ter opinião sobre tudo” para viver em sociedade.
Um caso recente aconteceu no Twitter aqui no Brasil. Um perfil falso publicou frases preconceituosas e xenofóbicas contra brasileiros da Região Nordeste. Mais de oito mil pessoas fizeram denúncias no Ministério Público contra esse perfil. O problema é que o perfil falso usou fotos de uma jovem que realmente existe. Aquela imagem do avatar foi replicada milhares de vezes, associada às frases preconceituosas. A jovem é inocente, é vítima. E agora, quem vê sua foto verdadeira associa sua imagem aos textos criminosos. Além disso, antes que algum órgão da Justiça pudesse agir, o perfil foi hackeado. Num primeiro momento todos sentiram aquela sensação de “bem feito”, de “vingança” realizada. Mas justiça não é vingança e, definitivamente, justiça não é algo que se faz “com as próprias mãos” ou “com os próprios mouses”.
Sem poder central
Esse é o grande risco do nosso comportamento na Internet. É maravilhoso ter uma rede que nos une, sem poder central, movida por todos nós. Mas isso não pode nos levar a ultrapassar os limites da lei e da Justiça, do bom jornalismo que apura todos os lados e mostra todas as visões, do bom senso que exige tempo e cautela.
A velocidade de transmissão de dados não pode gerar julgamentos superficiais e apressados, muito menos punições baseadas em impressões. Quando isso acontece, deixamos de ser seres humanos evoluídos com tecnologia sofisticada e passamos a ser um bando de bárbaros conectados e, certamente, não é isso que queremos para nós.
Tudo o que existe foi feito por humanos como nós. Tudo nos é possível, todos temos talentos. A rede está aqui para nos ajudar a descobrir nossas melhores potencialidades. O futuro que nos espera é justamente esse, a potencialização do que somos.
E é por isso que temos que rever tudo neste momento, desde os sistemas de governo até as ambições pessoais, o consumo excessivo, o cuidado com o planeta. Temos que questionar os fundamentos éticos da nossa civilização, redefinir nossa moral. E a Internet é a ferramenta que vai nos ajudar a realizar essa mudança, uma mudança que começa na nossa comunidade, no nosso bairro, na nossa cidade. Crescemos como civilização e já não precisamos ser tutelados por nenhum poder central. É hora de provarmos que, juntos, a humanidade pode gerir a si e ao planeta. Afinal, somos todos um organismo só.
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O personagem Anonymous, popularizado no contexto do movimento Occupy, tem diversos precursores. Um deles certamente é Andy Bichlbaum. Quem é Andy Bichlbaum? Ele não existe. E, mesmo assim, aparece na programação oficial de importantes simpósios econômicos internacionais. Ele realmente chegou a dar conferências nesse contexto – ora como representante da Organização Mundial de Comércio (OMC), ora da Dow Chemical. Andy Bichlbaum é um pseudônimo inventado pelo grupo americano de artistas e ativistas The Yes Men. O personagem Andy Bichlbaum confronta o mundo financeiro com sua própria imagem (deformada), à medida que explicita quais são os verdadeiros interesses da economia global. Sem deixar de exagerar um pouco.
Pequenas armadilhas para grandes conglomerados
Basta observar com mais exatidão a web arte ativista do final da década de 1990 para concluir que muitas ideias que hoje se propagam em redes sociais (blogs, Facebook etc – em geral na Web 2.0), atingindo um público global e atraindo bastante atenção, não são tão novas assim. Um exemplo disso é a atual prática do crowdfunding. Na segunda metade dos anos 1990, o grupo norte-americano de artistas e ativistas RTMark já tinha se proposto como meta financiar atividades subversivas, ou seja, apoiar pessoas interessadas em pregar pequenas peças em grandes conglomerados. No site do RTMark, havia um banco de dados de acesso público (“The Mutual Funds”) com diferentes “fontes de incentivo” para ações subversivas. A tarefa do “Mutual Funds” era estabelecer o contato entre potenciais interessados em encomendar e executar tais ações. Assim como na bolsa de valores, os investidores podiam apostar em diversos projetos. Assim que uma ação fosse financiada, era executada. Os “dividendos” não eram de natureza financeira, mas correspondiam à atenção demonstrada pelos meios de comunicação de massa e à satisfação pessoal.
A Barbie Liberation Organisation (BLO), por exemplo, recebeu apoio financeiro do “Mutual Funds”. A ação consistia em trocar os chips de som das bonecas Barbie e G.I.-Joe à venda num supermercado. Depois da operação, os G.I. Joes passavam a dizer, com voz estridente, “vamos fazer compras?” (wanna go shopping?), enquanto as Barbies resmungavam “homens mortos não mentem” (dead men tell no lies). Em um outro projeto, um programador foi incumbido pelo RTMark de esconder dois policiais gays no videogame SimCopter.
O RTMark sempre voltava a confundir os usuários da Internet por meio de websites falsificados, que se assemelhavam identicamente às páginas oficiais de políticos e de empresas. O alvo de uma dessas falsificações foi o então presidente norte-americano George W. Bush, cujas pretensas experiências com cocaína foram evocadas na página gwbush.com. Numa coletiva de imprensa ao vivo, Bush declarou – diante das câmeras de televisão – que “liberdade tem limites”, expondo assim o que realmente pensava. Outros sites atingidos foram os de organizações internacionais, como o Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT, na sigla em inglês, www.gatt.org) e a Organização Mundial de Comércio (WTO, na sigla em inglês, www.wto.org ), ambos em 2001.
Desde 2001, os artistas ativistas do grupo The Yes Men – anteriormente RTMark – se apresentam como representantes oficiais da Organização Mundial de Comércio, alternadamente sob os pseudônimos de “Andy Bichlbaum” ou “Granwyth Hulatberi”. Sites falsificados simulavam as páginas oficiais da OMC, possibilitando que os artistas do Yes Men fossem convidados diversas vezes como representantes supostamente oficiais para diversas conferências internacionais. A meta do Yes Men é uma “correção de identidade”: “Personificando grandes criminosos, a fim de humilhá-los publicamente. Nossos alvos são líderes e grandes corporações que priorizam seus lucros acima de qualquer outra coisa”.
O Yes Men quer “ajudar” empresas e organizações a formular abertamente tudo aquilo que geralmente só está implícito nas suas práticas de negócio. À medida que os artistas levam às últimas consequências lógicas – por exemplo, no caso da OMC – a ideia de livre-comércio, esperam provocar um sentimento de repulsa no público. Em geral, no entanto, eles só conquistam o contrário: puro entusiasmo. Partindo da boca da OMC, até as propostas mais radicais acabam sendo levadas a sério.
Revelações por meio de notícias falsas
Desde 2002, o Yes Men está “corrigindo” a identidade do conglomerado químico Dow Chemical. Eles lançaram na Internet um site falsificado, no qual a empresa declarava que as vítimas do devastador acidente químico de Bhopal (ocorrido em 1984) e seus familiares infelizmente não poderiam ser indenizados, por não serem acionistas (!) da empresa. Em decorrência dessa ação, os integrantes do Yes Men foram convidados em novembro de 2004 a participar ao vivo de um programa da BBC World. Foi então que “Jude Finisterra”, representante da Dow, anunciou que, por ocasião dos 20 anos do acidente, a empresa tinha decidido indenizar sim todas as vítimas. A empresa não tardou a desmentir a notícia falsa, que chegou a circular durante uma hora nas redes globais de televisão, mas não conseguiu impedir uma queda significativa do valor das suas ações.
Em 2005, um tal de “Erastus Hamm” se pronunciou como representante da Dow Chemical na conferência International Payments 2005, em Londres. Ele apresentou a banqueiros entusiásticos o chamado Acceptable Risk Calculator – um programa para calcular os “riscos aceitáveis” (= vidas humanas). Com ele, os empresários poderiam determinar os riscos que estivessem dispostos a encarar em prol de seus rendimentos. Por ocasião dessa ação, que foi gravada por câmeras ocultas, o Yes Men mostrou “Gilda”, o esqueleto dourado. Executivos entusiásticos tiraram fotos ao lado da imagem de quem fariam a caveira, literalmente, e trocaram cartões de visita com o representante da Dow Chemical. Os artistas do Yes Men se infiltram dessa forma no mundo do big business e contrabandeiam para fora histórias chocantes e ao mesmo tempo incrivelmente cômicas. É por isso que a autora Naomi Klein os denomina, com razão, os “Jonathan Swifts da geração Jackass”.
Aproximando o capitalismo e a democracia
O UBERMORGEN.COM é uma dupla de artistas da cena da web arte contemporânea, criada por lizvlx (*1985) e por Hans Bernhard (*1979) em 2000. As ações da dupla se enquadram em algum nicho entre arte conceitual, instalação, software art, legal art e media hacking. Especialmente no início da década de 2000, o UM utilizou as chamadas “táticas de marketing de guerrilha” ou o “marketing de choque”, por assim dizer. O projeto [V]ote-Auction (2000), que também contava com o apoio do RTMark, se baseava nessa estratégia de marketing e de comunicação. Com o marcante slogan Bringing capitalism and democracy closer together! (aproximando o capitalismo e a democracia), os eleitores norte-americanos tiveram a oportunidade – justamente por ocasião das eleições presidenciais de 2000, com G. W. Bush contra Al Gore – de leiloar seu voto e conquistar por ele o maior lance numa plataforma de leilão via Internet. Os votos de todo um estado norte-americano deveriam ser vendidos a quem desse o maior lance, e cada vendedor de voto deveria receber sua cota da quantia total.
Com uma clareza invejável, demonstrou-se assim a engrenagem de capital e poder (eleitoral). Apesar de a venda individual de votos ser rigorosamente proibida em todos os estados norte-americanos e em nível federal, essa interdição acaba sendo minada pelas astronômicas doações eleitorais (permitidas por lei) por parte de empresários. A repercussão nos meios de comunicação de massa foi avassaladora. Nos três meses anteriores à eleição, o UM deu diariamente até cinco entrevistas de rádio e de TV e até 20 entrevistas por e-mail e telefone. Diversos promotores norte-americanos anunciaram um total de 13 processos judiciais contra o UM. Em quatro estados dos EUA realmente foram abertos inquéritos e emitidas decisões judiciais provisórias. Em decorrência de uma sentença judicial de Illinois, o domínio do site foi interditado duas vezes, mas pôde ser reativado a cada vez com um nome um pouco diferente, pontualmente para as eleições. A emissora de televisão CNN fez sete reportagens sobre o [V]ote-Auction e, em 24 de outubro de 2000, dedicou ao tema um episódio de meia hora do programa jurídico “Burden of Proof”, intitulado “Bidding for Ballots: Democracy on the Block”. Cerca de 450 milhões de espectadores devem ter sido informados da ação. Como, no final das contas, não se pôde provar nada de ilegal contra os representantes do [V]ote-Auction, os inquéritos foram suspensos em todos os estados americanos (com exceção de Illinois). Apesar de o [V]ote Auction ter sido um projeto inteiramente fictício, até hoje os artistas estão proibidos de entrar nos EUA.
Modelos subversivos de negócio
A partir de 2005, em sua EKMRZ Trilogy (EKMRZ = e-commerce), o UM passou a lidar com os modelos de negócio dos três gigantes da era da informação: Google, Amazon e eBay. GWEI – Google Will Eat Itself (2005–2008), a primeira parte da trilogia, é um sistema que – por meio do uso inteligente dos Google-Ads, ou seja, dos anúncios da Google – levará a uma tomada da empresa dentro de um prazo de 202 milhões de anos. Amazon Noir – The Big Book Crime (2006–2007) se utilizou da ferramenta “Search Inside the Book”, da Amazon – um serviço que permitia ao usuário a busca por palavras-chave no texto de 250 mil livros digitalizados. Entre julho e outubro de 2006, foram “roubados” – por meio de um algoritmo – três mil livros do site da Amazon e divulgados por redes P2P, tendo um impacto de mídia considerável. The Sound of eBay (2009), o último capítulo da trilogia, partia dos dados de usuários do eBay para gerar a trilha sonora envolvente, e perfeitamente personalizada, do e-commerce.
Seria possível nomear uma série de outros artistas que desenvolveram projetos instigantes entre a web arte e o ativismo político (por exemplo, os projetos do coletivo internacional de web artistas irational.org, fundado em 1996 e atuante até hoje, e os projetos ativistas do eToy, sobretudo Toywar). Os exemplos apresentados neste artigo, no entanto, mostram sobretudo que os web artistas ativistas, muito antes do hype da Web 2.0, já estavam construindo plataformas on-line, que – por meio de formas incipientes do crowdfunding – possibilitaram a interessados anônimos o financiamento dos Jonathan Swifts da geração Jackass.
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Tradução do alemão: Simone de Mello
Informações adicionais sobre a ilustração: As bolas de sobrevivência “SurvivaBall“, divulgadas também na Internet, são caricaturas grotescas de roupas de proteção que tornam imunes os predadores do meio ambiente. Em 20 de setembro de 2009, foram utilizadas numa ação promovida pelo The Yes Men no East River.
As práticas de articulação entre produção artística e ação política nas ruas têm uma longa história na Argentina, que remonta pelo menos ao fim do século XIX. Não se trata, contudo, de forma alguma de um vínculo pacífico, mas sim de um território de tensões, desencontros e proposições utópicas, polêmicas públicas e adesões secretas. Irei me referir aqui à vitalidade contemporânea de certas práticas, que chamarei de modo geral (e conscientemente problemático) de “ativismo artístico”, retomando a antiga autodefinição proposta pelo dadaísmo alemão. Reúno sob esta definição produções e ações, muitas vezes coletivas, que se alimentam de recursos artísticos e os cruzam com saberes extra-artísticos, movidos pela vontade de tomar posição e incidir de alguma forma sobre o território do político, entendendo o mesmo como espaço do dissenso.
Dois momentos históricos foram cruciais para o surgimento, a multiplicação e a vitalidade de grupos de ativismo político surgidos em toda a Argentina – não somente em Buenos Aires, mas também em diversos pontos do interior do país – ao longo das últimas décadas.
O surgimento de H.I.J.O.S.
A primeira conjuntura está marcada pelo surgimento de H.I.J.O.S. (Filhos pela Identidade e a Justiça contra o Esquecimento e o Silêncio, na sigla em espanhol), um grupo surgido em 1996 que reúne filhos de detentos desaparecidos durante a última ditadura militar (1976–1983). Não se pode ignorar a hostilidade reinante na época em que esta geração ingressou na vida adulta (e na ação política): a década de 1990 foi marcada pelo auge das privatizações e pelo desmantelamento neoliberal do Estado, bem como pela consolidação da impunidade obtida graças às chamadas Leis do Perdão e à concessão de indultos aos militares responsáveis pelo genocídio contra opositores políticos praticado durante a ditadura iniciada em 1976.
“Escrache” é uma palavra proveniente do lunfardo – linguagem coloquial própria do Rio da Prata – que indica aquilo que está intencionalmente oculto e é posto em evidência; ou seja, escrachar significa ressaltar, colocar em evidência. Os escraches impulsionados por H.I.J.O.S. revitalizaram o movimento de defesa dos direitos humanos na Argentina, liderado bravamente pelas Mães da Praça de Maio desde 1977. Ao contrário das voltas dadas às quintas-feiras pelas Mães em torno da pirâmide da Praça de Maio – ponto nevrálgico da cidade, ao redor do qual se concentram as edificações que condensam o poder simbólico político, religioso e econômico da nação – os escraches constituem uma prática não localizada e dispersa, podendo ocorrer de improviso em qualquer parte do país. “Para onde forem, iremos encontrá-los”, proclamava-se durante as marchas. Ao mesmo tempo, se as estratégias simbólicas das Mães tinham tido por meta dar visibilidade às vítimas da ditadura, os H.I.J.O.S. deslocam sua ênfase para a evidência da existência de causadores de vítimas, buscando expandir a “condenação social” frente à impunidade “legal”.
Contrariando a tendência dominante, que elogiava a impunidade, o auge do individualismo e o recuo ao âmbito do privado, emergiram nestes anos alguns grupos de artistas que promoviam ações nas ruas e intervenções no espaço público. Entre os coletivos que surgiram nesta época, o GAC (Grupo de Arte Callejero) e o Etcétera (redenominado nos últimos anos como Internacional Errorista) continuam trabalhando ativamente até hoje, 15 anos mais tarde. O GAC e o Etcétera envolveram-se ativamente e contribuíram com recursos que proporcionaram uma identidade (visual e performática) característica aos escraches; por sua vez, a modalidade de ação direta inventada por H.I.J.O.S. contribuiu para a revitalização da luta pelos direitos humanos nesta situação adversa, ao evidenciar publicamente a impunidade dos repressores e ao propor a condenação social frente à ausência de qualquer indício de condenação legal.
O GAC nasceu a partir de uma iniciativa de estudantes da Escola Nacional de Belas-Artes Prilidiano Pueyrredón (ver o livro GAC: pensamientos, prácticas, acciones [2009], um relato polifônico da história do grupo), enquanto os Etcétera reivindicam para si os adjetivos de surrealistas, autodidatas e vinculados ao teatro underground. Embora de origens distintas, ambos os coletivos executaram prontamente ações conjuntas, especialmente em torno da colaboração com H.I.J.O.S. Desde 1998, é o GAC que cuida do projeto gráfico dos escraches: são característicos seus cartazes que subvertem o código de sinalização das vias públicas, sugerindo placas de trânsito habituais (através da forma, cor, tipografia e localização), de tal maneira que poderiam passar despercebidos para um espectador não advertido. Os sinais produzidos pelo GAC – que nunca assina suas produções, como forma de incitar os outros a se apropriarem livremente dos mesmos, gerando uma circulação de suas produções – instalam-se na paisagem urbana para indicar, por exermplo, a proximidade de um ex-centro clandestino de detenção; os lugares dos quais partiam os chamados “voos da morte”, aqueles nos quais eram jogados dos aviões, ao Rio da Prata ou ao Oceano Atlântico, os detentos sedados; ou o lugar no qual funcionou uma sala de maternidade clandestina, pois até hoje continuam sendo procuradas quase 400 crianças tomadas indevidamente pelos repressores de suas mães.
Sua cartografia “Aqui vivem genocidas”, na qual se marcam as residências dos repressores escrachados, multiplicou-se pelas ruas em 2001, quando se cumpriam 25 anos do golpe de Estado no país. A ação foi reatualizada em diversas outras ocasiões, evidenciando a vigência da denúncia do grupo, até que, nos últimos anos, estão ocorrendo os julgamentos dos ex-repressores.
O Etcétera, por sua vez, levou aos escraches suas performances grotescas: com bonecos grandes, máscaras ou disfarces, eles representavam, na porta da casa ou do local de trabalho do ex-repressor, em meio à mobilização com a qual cada escrache era concluído, cenas de tortura, os repressores no ato de apropriação do recém-nascido filho de alguma prisioneira, um militar eximindo-se de sua culpa em confissão a um sacerdote, ou uma partida de futebol em que argentinos enfrentavam argentinos.
Tanto os cartazes do GAC quanto as performances teatrais do Etcétera permaneceram, a princípio, completamente invisíveis no meio artístico como “ações de arte”, tendo, por outro lado, proporcionado uma identidade indiscutível e uma visibilidade social aos escraches, contribuindo para que se evidenciassem como uma nova e contundente forma de luta contra a impunidade.
Coincidindo com a dimensão carnavalesca e criativa incorporada pelos novos movimentos de protesto que emergiram nos mesmos anos em várias partes do mundo, e cujos pontos de partida podem ser a rebelião zapatista em Chiapas, em 1995, e, mais tarde, a “anticúpula” em Seattle, em 1999, os escraches propiciaram a constituição de um corpo coletivo e festivo que proporcionou o surgimento de outras formas de política.
Instabilidade institucional e novos protagonismos sociais
A segunda conjuntura do ativismo artístico recente aconteceu entre dezembro de 2001 e a ascensão do presidente Néstor Kirchner, em meados de 2003, período marcado por um clima de inédita instabilidade institucional e agitação contínua nas ruas, bem como pelo surgimento do que se chamou de “novos protagonismos sociais”. Ao calor da revolta popular dos dias 19 e 20 de dezembro de 2001, quando em meio ao estado de sítio e a uma repressão sangrenta que causou 35 mortes o presidente Fernando de la Rúa renunciava ao cargo, surgiram novas formas de intervenção vinculadas aos movimentos sociais, visando mudanças existenciais na Argentina: assembleias populares, piquetes e bloqueios de rotas, fábricas recuperadas por seus trabalhadores, movimentos de desocupados, clubes de permutas etc. Grupos de artistas participaram do surgimento de um ativismo renovado e viram-se interpelados pelo aparecimento de novos sujeitos coletivos que reclamavam uma mudança radical no sistema político, reinvindicando “que todos se vão!”.
Surgiram processos coletivos que reuniram artistas, comunicadores, videoartistas e fotógrafos, como o Argentina Arde. No verão de 2002, foi formado o Taller Popular de Serigrafía (TPS), um coletivo de artistas que surgiu como parte da assembleia popular de San Telmo, em Buenos Aires, e encontrou por acaso sua prática característica: estavam pintando cartazes durante uma ação nas ruas e, a pedido de alguém, aplicaram a imagem em uma camiseta. Assim foi criado o laço que determinou a prática do grupo, segundo a definição do mesmo: o vínculo entre “a mão que estampa e a mão que dá a camiseta”. Foram impressas sobre as roupas de manifestantes dispostos a isso dezenas de estampas distintas, entre 2002 e 2007, especialmente criadas para acompanhar manifestações nas ruas, tomadas de fábricas e outras campanhas.
Práticas diversas
No amplo círculo daquilo que chamamos de “ativismos artísticos”, coexistem diferentes práticas: desde formatos convencionais inseridos em espaços pouco habituais, até propostas experimentais, vinculadas à arte de ação ou a intervenções gráficas urbanas (em paredes, ruas, cartazes, roupas, distintivos); desde murais que podem ser incluídos na antiga tradição dos murais políticos latino-americanos, até exposições que atraem multidões a museus. A maioria destes artistas escolheu para suas intervenções o espaço da rua, as mobilizações, os muros urbanos e os espaços publicitários. Eles chamaram a atenção de espectadores ocasionais e não advertidos – provocando interesse, humor ou deixando os mesmos desconcertados – a respeito da condição “artística” daquilo com que se deparavam. O aproveitamento subversivo dos circuitos de massa (a publicidade na rua, os cartazes, os grafismos urbanos) e a construção de dispositivos de uma “contra-informação” foram um patrimônio comum e habitual das novas formas de protesto. Também a aposta em uma reapropriação radical do espaço público a partir de uma programação distinta em prol da socialização da arte. A multidão, seja ela de pedestres ocasionais ou de manifestantes, é interpelada para que se transforme em executora ou participante ativa das “obras”. Muitas vezes, a origem “artística” das iniciativas dilui-se ou é até mesmo esquecida, na medida em que muitos se apropriam do recurso disponibilizado pelos grupos e lhe dão novo significado.
Persistências
O que resta, dez anos mais tarde, desta explosão de criatividade social? É somente uma parte já desativada do potente mito de 2001 (recorro à noção de mito em Georges Sorel como elemento de união e ativador de energias coletivas)? Alguns dos grupos mencionados dissolveram-se, outros continuam trabalhando. E, com o tempo, foram surgindo novos agrupamentos, como o Mujeres Públicas, que trabalha hoje ativamente na campanha pela legalização do aborto; o Iconoclasistas, que propõe a produção e socialização de recursos gráficos e de mapeamento; e o Serigrafistas Queer, que retoma as práticas do TPS em eventos como a Marcha do Orgulho LGTB [Lésbicas, Gays, Bissexuais e Transexuais].
Não estamos diante de refinadas elaborações nem de retóricas herméticas, mas sim de recursos reiterados, às vezes previsíveis, técnicas apropriáveis, inclusive hábitos populares. Sua condição “artística”, do ponto de vista da originalidade, autoria ou atualização no que diz respeito ao debate contemporâneo, importa pouco ou nada. Para pensar estas práticas, talvez nos ajude retomar a noção de pós-vanguardas, como propõe Brian Holmes em se tratando de movimentos difusos integrados por artistas e não artistas que socializam saberes e disponibilizam recursos a muita gente, movendo-se tanto dentro quanto fora do circuito artístico. Um deslocamento da ideia da vanguarda como grupo de choque ou avançado rumo à noção de movimento. A passagem da oposição contundente à instituição artística para o transbordamento de suas fronteiras, as ocupações momentâneas, o desvio (de recursos, de saberes, de experiências).
O maior impacto deste processo de interseção entre a arte e a política se dá nem tanto dentro do circuito artístico, mas sobretudo sobre os novos modos de fazer política. Assim, seus sinais na cena contemporânea podem ser rastreados nas margens da arte, naquelas experiências que ultrapassam suas fronteiras, que desviam seus recursos e suas práticas, com o desejo de surtir efeitos sobre outras partes.
Talvez o maior sinal do ativismo artístico esteja na “dimensão criativa” presente nas diferentes formas de protesto social, e também na notável profusão anônima e espontânea de recursos gráficos (xerox, cartazes, intervenções sobre publicidade etc) que caracterizam hoje as convocatórias dos indignados em diferentes praças da Europa ou dos Estados Unidos ou as mobilizações em massa dos estudantes chilenos.
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Tradução do espanhol: Soraia Vilela
Benjamin David e Anja Junghans
Numerosas capitais do mundo inteiro têm sido palco de levantes urbanos com distintas motivações. Em Teerã, Túnis, Trípolis, no Cairo, bem como em Tel Aviv, Madri, Lisboa, Atenas, Santiago do Chile e Nova York, as pessoas vão às ruas para protestar contra as estruturas e lutar por um futuro diferente. Sem o espaço público urbano, estes acontecimentos da atualidade seriam tão inimagináveis quanto sem o espaço digital da Internet. O que nasce na Internet a curto ou longo prazo encontra sua correspondência material nas praças públicas das cidades. A Praça Tahrir, o Zuccotti Park ou o Jardim do Castelo de Stuttgart tornaram-se símbolos de movimentos inteiros.
A crescente fusão de espaços públicos urbanos e digitais gera um novo “espaço” público progressivo. Junto com as redes sociais, smartphones e outros equipamentos móveis com acesso à Internet constituem a chave para este “entre-lugar” público, em que a ação tem potencial para abalar estruturas de poder políticas, culturais ou econômicas.
Renascimento do espaço público
Há vários anos, a área de planejamento urbano vem debatendo temas como o “renascimento do espaço público”, “episódios urbanos” e “espaços públicos temporários”. Na cidade atual, crescentemente fragmentada em termos espaciais e sociais, o espaço aberto se torna temporário. Em raríssimos casos, trata-se de “eventos comerciais”, como os críticos preferem afirmar, e sim de projetos que não visam lucro, como eventos culturais, projetos artísticos, manifestações, mercados de objetos de segunda mão ou feiras. Aplaudidos pelo público, fazem dos espaços públicos o seu cenário. Na atual “cidade dos eventos e das vivências”, não existe mais o espaço público no senso estrito enquanto um estado permanente, mas ele faz constantemente aparições meteóricas fulgurantes em locais públicos velhos ou novos.
Diferentemente do que vaticinavam os pessimistas da cultura, a Internet não gerou a decadência e o fim do espaço público, e sim sustentou e fortaleceu o seu renascimento. Formas de ação como flash mobs, festas convocadas através do Facebook ou o chamado planking apontam para a crescente interpenetração entre os espaços digitais e urbanos da mesma maneira como os movimentos da Primavera Árabe, o movimento Occupy Wall Street, nesse meio-tempo já globalizado, ou os protestos da sociedade urbana civil contra a construção de uma estação ferroviária subterrânea que ficaram conhecidos pelo nome de Stuttgart 21.
A descoberta do entre-lugar público
Há cerca de uma década, o sociólogo Howard Rheingold cunhou a expressão smart mobs para designar os fenômenos urbano-digitais. Ela se baseia no conceito da inteligência coletiva, que se refere às possibilidades da Internet de concentrar a inteligência humana no tempo e no espaço e torná-la útil à coletividade. Assim, as ideias são desenvolvidas, disseminadas e fortalecidas nas redes sociais ao largo das distâncias geográficas. As pessoas se unem em redes e se fortalecem com a sensação da colaboração coletiva.
O conceito de inteligência coletiva deriva da biologia e se refere principalmente aos seres que vivem em sistemas como cardumes ou enxames. Desde o surgimento e a disseminação da Internet, o conceito da inteligência coletiva tem sido no entanto cada vez mais aplicado ao sistema de comunicação e ação da rede. A crowd, a massa, se torna uma nova categoria. O exemplo mais conhecido de inteligência coletiva no espaço digital ainda é a Wikipédia. Os verbetes desta enciclopédia on-line são constantemente criados, corrigidos e ampliados por diversos autores. Surge um sistema autorregulado.
Outro exemplo é a plataforma GuttenPlag, autodesignada como documentação de plágio colaborativa. Ela foi batizada assim em alusão ao ex-ministro alemão da Defesa, Karl-Theodor zu Guttenberg, pivô de um caso de plágio em 2011 que o obrigou a renunciar a todos os seus cargos políticos. A plataforma GuttenPlag teve influência decisiva no caso e é tida como exemplo da crescente importância da Internet, principalmente na sua relação com as mídias tradicionais. Em 2011, a plataforma GuttenPlag foi distinguida com o Prêmio Grimme On-line.
No espaço digital da Internet, inúmeras pessoas se encontram para, juntas, elaborar uma visão, formular pensamentos, encontrar aliados. Assim, cria-se, por assim dizer, um alicerce, uma massa crítica sem a qual o passo rumo ao espaço público da cidade e a organização de resistência mal seriam possíveis. Mas é só lá, no espaço urbano, que a massa ganha materialidade, tornando-se visível e chamando a atenção necessária.
A inteligência coletiva empresta uma dinâmica adicional e, ao mesmo tempo, uma certa sustentabilidade ao fenômeno dos “episódios urbanos”. Enquanto os movimentos urbanos globais de protesto e resistência do ano passado se distinguem quanto a seus objetivos concretos, têm em comum poder formar e sustentar comunidades no espaço público digital em torno de ideias e conteúdos vagos.
Assim, o uso da Internet não conduz obrigatoriamente ao isolamento, ao contrário: quanto mais intenso o uso das redes sociais na Internet – seja em casa, no computador, ou de forma móvel, no celular, no laptop, smartphone ou tablete – tanto maior parece a demanda por espaços abertos e encontros interpessoais genuínos.
Já em 2003, centenas de pessoas se reuniram em Nova York pela primeira vez a fim de, juntas, fazer ações sem sentido determinado. O chamado flash mob hoje é um dos fenômenos mais característicos da Internet. Desde então, a interpenetração de espaços digitais e reais tem crescido, como mostram as chamadas festas do Facebook ou o lip dub, forma especial de vídeo musical em que um grupo definido previamente canta uma determinada canção em sincronia labial, ou então o planking, em que as pessoas se deitam de um jeito absurdo, geralmente de barriga, com o corpo esticado e os braços colados ao corpo, como em cima de uma prancha, em lugares inusitados, por exemplo, o parapeito de uma varanda, deixando-se fotografar para depois postar as fotos na web.
Faroeste no “entre-lugar”
Mas não são apenas os movimentos de protesto ou artísticos que se apropriam do conceito da inteligência coletiva. O governo e grandes empreendimentos privados também se utilizam do espaço digital e urbano a fim de gerar novos conhecimentos. Um exemplo é o laboratório BMW Guggenheim Lab, cuja temporada berlinense ocorreu na primavera de 2012. Tanto no Facebook e no blog do projeto quanto na arquitetura móvel do espaço urbano público, ele aposta suas fichas no princípio do crowdsourcing a fim de desenvolver conceitos para a megalópole do futuro.
O faroeste ainda predomina no entre-lugar público. Agora, vai depender de quem se utiliza deste novo espaço e com que interesses.
“Moment of Starlings”, 2008. © John Wells, Pennington, NJ, EUA. // Informações adicionais sobre a ilustração
Copyright: Goethe-Institut e.V., Humboldt Redaktion, Junho 2012
Autor: Benjamin David (1976, Nova York) estudou Geografia, Urbanismo e Ciências Políticas. Em 2001 fundou em Munique com Ulrike Bührlen e Stefan Zöller “die urbanauten”, que se ocupa com inúmeros debates teóricos sobre o espaço público na cidade e, como “laboratório urbano”, realiza diversos projetos artísticos e culturais no espaço público de Munique.
Autora: Anja Junghans (1982, Dresden) estudou Ciências da Cultura e da Comunicação; trabalha atualmente como freelancer, entre outros, com “die urbanauten” de Munique. Sua tese de mestrado versou sobre o flash mob como estratégia de visibilidade e evidência. Seu interesse se volta principalmente para os espaços urbano e digital, em especial sob a perspectiva da criatividade e da subversão.
Tradução do alemão: Kristina Michahelles
Informações adicionais sobre a ilustração: Experimentos dos urbanautas no entre-lugar público: Em 2009, os urbanautas – um grupo de pessoas que pensam e fazem planejamento urbano em Munique – usaram um convite para o festival SPIELART como ensejo de descobrir o entre-lugar público de forma experimental e usando os meios do happening. No âmbito do projeto “Moment of Starlings >>> SMS para 11832 <<< Follow @TWTflash”, promovido pela Secretaria Municipal de Cultura de Munique, centenas de urbanautas em “enxames” se comunicavam através de celulares e smartphones em tempo real mandando mensagens de texto e tuitando, enquanto percorriam os espaços urbanos de Munique em um tipo de flash mob em série, ousando uma série de empreendimentos antes inimagináveis. Um vídeo sobre o happening e outros trabalhos dos urbanautas pode ser visto no site www.urbanaut.org.
Uma tarde de domingo em Berlim. No lugar da edição de fim de semana do jornal, leio no Facebook uma notícia da minha amiga filipina e vejo as fotos de seu passeio de fim de semana. A seguir, leio num dos meus blogs preferidos, escrito por especialistas africanos em TI, sobre o desenvolvimento no mercado de celulares no Quênia.
Em nossa sociedade, marcada pela mobilidade e pela globalização, a Internet possibilita tanto manter contatos sociais para além das fronteiras geográficas quanto receber informações de todos os cantos do mundo. Através das mídias sociais, publicar ou compartilhar conteúdos de autoria própria se tornou tão fácil como nunca. Desta forma, as mídias sociais oferecem também novas chances de fortalecimento do diálogo entre as culturas.
A cisão digital: quem não tem acesso, não pode participar da conversação
Há, contudo, uma série de obstáculos que fazem com que apenas uma minoria possa fazer uso das novas possibilidades digitais. Nem todas as pessoas participam da conversação global, pois, como antes, a maior parte delas não tem acesso à Internet. O forte e constante crescimento dos acessos à rede promete, porém, que essa cisão digital da sociedade irá diminuir no futuro. Enquanto, em 2006, apenas 18 por cento da população mundial usava a Internet, hoje são, segundo estatísticas atuais da International Telecommunication Union, cerca de 35 por cento. Especialmente a parcela de usuários da Internet em países em desenvolvimento e nos emergentes aumentou, chegando aos 62 por cento! Para isso, contribuíram sobretudo os usuários da China, onde vive hoje um quarto dos usuários de Internet do mundo. Na América Latina, o número de usuários também cresceu sensivelmente. Hoje, há mais de 215 milhões de pessoas na região com acesso à Internet, ou seja, aproximadamente 36 por cento da população. No ano 2000, eram apenas cerca de 18 milhões.
Hoje em dia, os serviços de Internet prediletos são as mídias sociais: mais de 80 por cento de todos os usuários de Internet do mundo participam de pelo menos uma rede social. Elas são populares principalmente na América Latina. Segundo pesquisas recentes, a Argentina, o Chile, a Colômbia, o Peru e a Venezuela estão entre os países nos quais as pessoas passam um maior número de horas por dia usando mídias sociais. Na Argentina, chega-se a mais de dez horas por mês.
Sobre o que o mundo fala
A plataforma norte-americana Facebook é a vencedora entre as mídias sociais, com mais de 800 milhões de usuários em fins de 2011. Em países como o Japão e o Brasil, nos quais, até há pouco, outras redes lideravam o mercado, o Facebook ultrapassou velozmente seus concorrentes. Mesmo que, hoje, a rede exista em 74 línguas distintas, os assuntos dominantes seguem uma tendência norte-americana. Além da morte de Osama bin Laden, os principais temas de 2011 foram o resultado do Super Bowl, Charlie Sheen e a morte de Steve Jobs.
O Twitter, por sua vez, parece mais politizado e internacional; no ano das revoluções árabes e de Fukushima, #egypt e #japan constaram entre os cinco hashtags mais usados, como são chamados os verbetes marcados com o símbolo do “jogo da velha” (#), facilitando assim a busca de conteúdos.
Com a Primavera Árabe, mas também com os movimentos Occupy, em 2011, foi ficando cada vez mais claro que, além do uso particular, as redes sociais oferecem também uma plataforma de mobilização e organização de movimentos sociais e políticos. Com a ajuda das mídias sociais, são criados novos espaços públicos, que burlam a censura estatal e os filtros das mídias tradicionais. Enquanto alguns veem aqui o surgimento de novas estruturas globais e participativas, outros destacam aspectos críticos, pois apenas uma pequena parcela dos usuários contribui ativamente, para além de uma atualização ocasional do status no Facebook, para a formação do conteúdo da Internet. A maioria dos usuários permanece passiva, enquanto apenas dez por cento contribuem com conteúdo próprio, através de um blog, de algum artigo na Wikipédia ou de postagens de vídeos no YouTube. Pesquisas norte-americanas provam que a Internet tem seu conteúdo inserido sobretudo por homens do mundo ocidental com boa formação escolar. Ou seja, a participação na Internet fica restrita a apenas determinadas camadas sociais bem-educadas? A Internet, no fim das contas, continua travando um monólogo, ficando o diálogo entre as culturas apenas como utopia?
Para além da cultura do “curtir” e das barreiras idiomáticas
Mas apesar da parca participação ativa, não há como negar que a Internet exerce um papel essencial em nossas vidas: como fonte de informação, plataforma de comunicação e rede pessoal e profissional. Diversas pessoas e instituições usam a rede a fim de fomentar o intercâmbio intercultural. Alguns exemplos:
A Internet ganha importância no setor da diplomacia. O site Turkayfe é uma tentativa de propagar a imagem da Turquia através do intercâmbio cultural. O site quer oferecer uma casa de chá virtual como local de encontro entre as culturas. Um lugar onde as pessoas possam conversar tranquilamente a respeito de diversos assuntos relacionados à Turquia. De maneira semelhante, vários outros países tentam apresentar-se na Internet, a fim de possibilitar uma visão sobre a cultura e a política nacionais e criar uma oferta de diálogo on-line.
Além de redes sociais comerciais, iniciativas de jornalismo cidadão e blogs desempenham um papel importante na constituição de um espaço público internacional para o debate sobre acontecimentos locais. Entre as iniciativas mais importantes do gênero está Vozes Globais, um projeto comunitário de mais de 300 autores de blogs e tradutores de todo o mundo. Projetos como este criam um espaço público, principalmente para vozes que normalmente não teriam lugar nas mídias tradicionais, possibilitando, através da tradução, o intercâmbio intercultural para além das barreiras idiomáticas.
Em 2011, foi entregue à Unesco um requerimento de reconhecimento da Wikipédia como Patrimônio Cultural da Humanidade. A Wikipédia não é apenas uma enciclopédia, mas também um projeto social, que pode ser definido como um experimento de intercâmbio cultural. Mas, incentiva-se, de fato, através dela, uma comunidade mundial do saber? Em função das diferentes versões linguísticas, ocorre primeiramente um isolamento de comunidades específicas por causa das barreiras da língua. Como os assuntos são assimilados de maneira bastante distinta nas diferentes regiões, com seus respectivos idiomas, isso se reflete em um desequilíbrio nas ênfases temáticas. Pode-se questionar se isso não vai de encontro à ambição de uma enciclopédia universal.
Na versão espanhola da Wikipédia, por exemplo, há apenas três biografias de saltadores de esqui, enquanto na alemã há 135 artigos somente a respeito de saltadores austríacos de esqui. Em contrapartida, existem 20 vezes mais artigos espanhóis sobre touradas do que em alemão. A fim de facilitar pelo menos a comunicação a respeito de aspectos tecnológicos entre as diversas versões da Wikipédia, foram criadas as chamadas mensagens, através das quais o usuário que não domina a língua pode fazer perguntas ou dar indicações, que são, por suas vezes, traduzidas e repassadas às respectivas comunidades. Para amenizar o desequilíbrio de assuntos, há também projetos de tradução. No entanto, para que haja realmente um intercâmbio intercultural, são necessários sobretudo encontros pessoais. A cada ano acontece a conferência chamada Wikimania, da qual participam autores de todo o mundo.
Nestas alturas, já é noite em Berlim. Respondi à minha amiga filipina e aproveitei para enviar a ela um link do meu vídeo preferido. Que bom que podemos trocar informações independentemente da diferença de fuso horário – em Manila, agora, é madrugada. Enquanto isso, um amigo chama no bate-papo. Ele viu que estou on-line e pergunta se eu não gostaria de sair espontaneamente para jantar. Com prazer, digo, pois uma pausa do laptop é, apesar da informação indispensável que ele me disponibiliza, muito bem-vinda.
A Internet possibilita a formação descentralizada de comunidades de interesses e o intercâmbio entre as pessoas. Incontáveis comunidades ativas provam isso, desde aquelas de troca de receitas até as do clube de literatura. Continua sendo discutível, contudo, a eficácia da rede para o intercâmbio entre culturas diferentes que possuem interesses contrários. Quanto mais gente tiver acesso à Internet, mais alta é a chance de que haja um intercâmbio global que vá além de um simples “show-and-tell”. Diálogos mais profundos na rede são possíveis, mas não óbvios. No futuro, deveriam ser fomentadas iniciativas de cross-media, novas ferramentas tecnológicas e principalmente uma formação em mídia que capacite as pessoas a participar de maneira construtiva.
Julius Popp, “bit.fall”, 2001. Foto e ©: o artista // Informações adicionais sobre a ilustração
Copyright: Goethe-Institut e.V., Humboldt Redaktion, Junho 2012.
Autora: Geraldine de Bastion, politóloga, faz parte da equipe de “newthinking communications” desde 2008. Assessora organizações públicas e privadas em questões relacionadas com as novas mídias e tecnologias abertas, e coordena cooperações e projetos internacionais. Trabalha em prol de uma política de rede orientada para a cidadania no Verein Digitale Gesellschaft e no Verein all2gethernow.
Tradução do alemão: Soraia Vilela
Informações adicionais sobre a ilustração: Na cascata bit.fall, controlada digitalmente, um sistema de controle modifica uma cortina d’água de modo que as gotas, ao se precipitar, transformam-se por um curto lapso de tempo em palavras, antes de se dissolver e continuar caindo. Continuamente vão se formando novas palavras, legíveis apenas por uma fração de segundo. bit.fall reflete a respeito do tema informação, que constitui o cerne do trabalho artístico de Popp. A instalação está conectada com a Internet e, por meio de um algoritmo, vão sendo filtradas palavras da torrente incessante de informação da rede global: gefährlich, Prozess, Politik… (perigoso, processo, política). Em forma de instalação escultural analógica, procedimentos digitais tornam-se assim sensorialmente perceptíveis para o observador. Gotas d’água são os módulos, os bits, com os quais se configura a informação. A fugacidade dessas minúsculas unidades de informação é comparável à velocidade com que informações são obtidas, intercambiadas e atualizadas na sociedade da mídia. bit.flow emprega outros materiais, formas e procedimentos, mas, da mesma forma que bit.fall, torna visíveis e compreensíveis os processos de comunicação e a transformação de informação. As instalações de Julius Popp conseguem assim traduzir a informação digital e os processos culturais de comunicação para formas poéticas e perceptíveis pelos sentidos. (www.edith-russ-haus.de)
Rituell
Tiamat, mein Täubchen!
Wir zielen auf deinen Ton
Lassen in der Luft ihn zerschellen
Scherben Salz und Staub
Vermehren Liebe Frieden Sicherheit
Etwas aber
bröckelt
immer
Ritual
Tiamat, pombinha minha!
Miramos em teu barro
Deixamos que se espatife no ar
Poeira sal estilhaços
Aumentam amor segurança paz
Algo no entanto
sempre
se desfaz
Oveja sin pastor perro con pulgas
Si ha sido difícil,
si lágrimas internas y externas hemos derramado,
si las luces de nuestro cabaret se quemaron,
si la leche se cortó antes de servir el café…
O quizá los zapatos
que me regalaste se llenaron de hongos psicodélicos
y a la risa le dio chancro duro,
porque la palabra “amor”
tenía caries…
Porque el agua no se coció
antes de lavarnos los intestinos en las mañanas…
Ha pasado ya la marea,
el revolcón de sensaciones
absurdas e inconcretas…
Se acabó la incómoda vigilia
del qué haré…
Los ratones volvieron
al nido,
los gatos han sido vencidos,
esos demonios color magma se han desvanecido…
Aquí estamos trepados nuevamente
en nuestro burro con alas
y seguimos navegando
en nuestros países de cartón bananero,
pateándole el culo a esos cíclopes llamados !¡problemas¡!
Te espero siempre
Te tengo siempre
Ovelha sem pastor cão com pulga
Se tem sido difícil,
se lágrimas internas e externas temos derramado,
se as luzes de nosso cabaré se queimaram,
se o leite coalhou antes de servir o café…
Ou talvez os sapatos
que me presenteaste se encheram de fungos psicodélicos
e ao riso se lhe deu cancro duro,
porque a palavra “amor”
tinha cáries…
Porque a água não foi fervida
antes de nos lavar os intestinos pelas manhãs…
Passou já, a maré,
o amasso de sensações
absurdas e inconcretas…
Se acabou a incômoda vigília
do que farei…
Os ratos voltaram
ao ninho,
os gatos foram vencidos,
esses demônios de cor magma jazem desvanecidos…
Aqui estamos montados novamente
Em nosso burro de asas
e seguimos navegando
em nossos países de papelão bananeira,
chutando a bunda desses ciclopes chamados problemas!!
Te espero sempre
Te tenho sempre
Telegrama / Suquilanda - - - Erdoğan: +++ Para Oya: +++ Te envié mis amígdalas en una paloma mensajera para que fuerza y el aliento sea más fuerte, como una caja de sonido que ayudase a ir en contra de ese corsé metálico que viene envuelto a diario de odio, egoísmo, mentira, racismo. +++ La esperanza se multiplicó entre mis dedos al leerte, esos olores de libertad vinieron a mí, vi a un grupo de negritos chiquitos quienes jugaban con pepitas de oro llamadas “esperanza”, en una playa de algún lugar de la tierra, mas no era un sueño, era realidad, pero… +++ algo pasó, una nube gris nos cubrió, y las lágrimas del cielo nos envolvieron. Se colgó una oreja viva de un matorral infestado de hormigas silvestres esqueletos con lágrimas de cristal pedían piedad en una eminente y eterna catástrofe diaria…+++ la guerra. +++
Telegramm / Suquilanda - - - Erdoğan: +++ Oh, que pastor bebe Perrot com bulgur +++ Elsye, vê só os pedacinhos aí +++ Oh, o programa de perguntas e respostas começa +++ Uma zapeada +++ Estantes pendem psiquicamente em mossas +++ Um gigante o deus o armário em tom maior +++ Palavracadabra por isso, Amour +++ Mas Ah e Guah não trocam carícias +++ E Maria se passa +++ Sensacional +++ A revolução nas cômodas +++ Guarda noturna e o Haré sem Krishna +++ Se cancelas dizem depende +++ E as novas escadarias são esodemoníacas +++ As velas, ah, como Ghandi +++ E outra vez ninhos nos estampados orientais +++ Bananas negras +++ O patê ao molho olé com incontáveis espirais e o ás-problema +++ Elsye, vê só como tremulo +++ Vê, Elsye, como siempre +++
Mónica Alvarez Herrasti, 2011.
Copyright: Goethe-Institut e.V., Humboldt Redaktion, Junho 2012
Autora: Rike Bolte (1971) é docente da Universidade Humboldt de Berlim, tradutora e cofundadora de “Latinale” (latinale.blogsport.eu). Organizou numerosas antologias de poesia e prosa latinoamericana. Recentemente publicou com Ulrike Prinz Transversalia. Horizontes con versos / Horizonte in verkehrten Versen, a primeira grande coleção de Transversalias, pela editora J. Frank Verlag (2011).
Autora: Oya Erdoğan (1970, Turquia) estudou Filosofia e Filologia Oriental em Viena. Vive atualmente em Berlim e Istambul. É autora tanto de ensaios, prosa e poesia como de performances em que dá destaque a sua voz. Lançou Wasser. Über die Anfänge der Philosophie (2003).
Autora: Elsye Suquilanda Jaramillo (1979, Equador) estudou Cinematografia no Columbia College de Chicago e Produção no Instituto Cuest TV de Quito. Em 2008 estabeleceu-se em Berlim, onde atualmente realiza performances que combinam música, vídeo e poesia. Editou Nalgas (2003) e está preparando a publicação de Berlín pata de perro, Cortina de circo popular e Como se llama este libro.
Tradução: Marcelo Backes
Graças à memória, dá-se nos homens o que se chama de experiência.
Aristóteles
Memória? Uma selva rica, transbordante, bela, mas repleta de perigos. Às vezes, precisa-se de um facão; às vezes, basta um cinzel. Vestígios da memória me inquietam há mais de 30 anos. Ora me enfio em arquivos, ora sigo os rastros da vida de outras pessoas. Então lá estão os meus rastros de memória esteticamente simbólicos. Eu deixo esses rastros como sinais sulcados com o cinzel nos mais diferentes materiais.
Um trabalho fundamental para mim é Palimpsest aus Wasser (Palimpsesto de água). Essa instalação acompanhada de performance realizada na Espanha, na Alemanha e no México nos anos 1990 consiste em sete caixas de aço com gelo. As caixas têm um fundo falso no meio, sob o qual se encontram microfones de contato que gravam as minhas in-cisuras simbólicas no gelo e as projetam no espaço como uma instalação sonora, por meio de alto-falantes de diversos canais. Enquanto os rastros sulcados desaparecem no gelo que se derrete, o som ecoa. A mesma água pode ser congelada novamente e os rastros podem ser reinscritos. Assim o processo simbólico do “recordar-se” poderia ser repetido à vontade e continuar se sobrepondo, como em um palimpsesto.
Uma iniciativa paradoxal. Afinal, quão fugidio é o rastro da lembrança? Ele se inscreve acusticamente? Será que a memória foi pensada desde sempre como linguagem? E como a lembrança se mantém viva? Falamos sobre o vivido? Ou será que nos calamos porque o vivido nos deixa mudos?
Por que lembrei justamente desse trabalho, embora ele tenha sido apresentado pela primeira vez quase 20 anos atrás, em 1993, no Arquivo Histórico de Alicante, por ocasião do Festival de Música Contemporânea?
Setembro de 2011. Cá estou eu novamente a caminho de Alicante. Vou para um simpósio: “Memória histórica: identidade e trauma”. A responsável pelo evento, organizado pela Universidade de Alicante, é Irene Prüfer, ela mesma crescida durante a Segunda Guerra, filha de refugiados e testemunha ocular do terror argentino. Três países estão envolvidos: a Espanha, com as consequências da Guerra Civil e 40 anos sob Franco (1936–1975); a Alemanha sob o regime nazista e a Segunda Guerra Mundial (1933–1945); bem como a Argentina sob a ditadura de Jorge Videla (1976–1983). A abordagem interdisciplinar conta com especialistas dos três países, entre os quais historiadores, testemunhas oculares, psicoterapeutas e juristas. Workshops, leituras, exibição de filmes e conversas com artistas arredondam a programação.
Todavia, não sei o que me espera. Qual será a minha experiência? Eu mesma nasci no pós-guerra; meu pai, cuja adesão a um regimento policial da SS (abreviatura de Schutzstaffel, uma organização de segurança nacional-socialista) hoje me inquieta mais do que nunca, morreu há muito. No meu ouvido ainda ecoam as brigas dos meus pais. Sinto novamente o medo existencial que me acometeu quando, numa certa manhã, meu pai foi levado a interrogatório por três “civis” e eu, que ainda não ia à escola, ouvi da minha mãe que o meu pai talvez não voltasse nunca mais. Mas sobre o “porquê” reinava silêncio. Meu pai, no entanto, retornou no mesmo dia e, graças à anistia sob Konrad Adenauer, conseguiu fazer na nova República Federal da Alemanha uma sólida carreira pública no serviço policial médio.
Na Espanha também reinou o silêncio sobre as crueldades da Guerra Civil e dos 40 anos da ditadura de Franco. Carlos Castresana, promotor do Tribunal Supremo, relatou que, com a chamada “transición” (1975–1978), acabou se introduzindo uma espécie de esquecimento oficial. Na Espanha também havia sido declarada uma anistia, a fim de “não ameaçar a construção da democracia”.
Esquecer? Como fazer esquecer uma experiência traumática? Os rastros no gelo derretem e os contornos dos sinais sulcados se tornam menos nítidos, mas eles continuam ecoando. E as vítimas gritam em silêncio por justiça. Uma elaboração de cunho histórico dentro da sociedade não pode se reduzir exclusivamente a uma iniciativa jurídica. Castresana insiste que a busca da verdade e a justiça precisam caminhar de mãos dadas com o ressarcimento das vítimas e o comprometimento moral de se fazer tudo para que tal trauma sociopolítico não se repita. No entanto, o senso de comprometimento moral só pode se desenvolver numa sociedade que sinta vergonha. Vergonha, por sua vez, só pode surgir de um sentimento profundo. Por isso, Castresana exige um trabalho cultural de esclarecimento.
Em que pode consistir esse “trabalho cultural de esclarecimento”? Não seria necessário inicialmente romper o silêncio das vítimas e de seus familiares? Ou primeiro deveríamos aprender a espreitar o silêncio? O eco silencioso de um trauma sociopolítico corresponde aos gritos de cada uma das pessoas, e é essa ressonância que tem que ser res-sentida. É esse eco que se inscreve em nós como o som das incisuras em um mar de lágrimas que nunca choramos e que se tornou gelo. Nós nos tornamos testemunhas de um acontecimento que forçosamente sulca seus rastros no nosso inconsciente. Sentimos essa ressonância até à base do nosso corpo.
Hartmut Radebold, psiquiatra e psicanalista, relata: em 1949, os historiadores decidiram que o resgate da memória da Segunda Guerra Mundial deveria ser feito somente com base em fatos e documentos, expressamente sem relatos de testemunhas. A mim parece que isso inaugurou a dissociação entre afeto e fato.
Imediatamente me lembro das aulas de História no ensino fundamental em meados da década de 1960. Já na época eu me perguntava se a História não é a história das pessoas que a vivenciam. Mas não havia espaço para esse questionamento naquela época. Na minha família também não se falava sobre história vivida. E naquela época eu não tinha coragem de perguntar. Definitivamente pertenço aos 80 por cento das famílias nas quais os temas nazismo e Segunda Guerra são tabu. Algo é calado até a morte. Contudo, esse silêncio continua fazendo parte da comunicação familiar. Se bem que seja uma comunicação que não entendemos e não podemos classificar. Nós a sentimos como um muro do silêncio e não sabemos o que se esconde por trás. Esse muro que nos separa das vivências traumáticas dos nossos pais lança uma sombra que pesa sobre nós. Nós a sentimos todos os dias, mas não conseguimos associar a essa sombra nenhuma lembrança que possa ser pensada por meio da linguagem. Em silêncio, essa “herança transgeracional” vai se cavando no nosso íntimo, e o terror continua grassando em nós.
O próprio Radebold cresceu durante a Guerra. Seu pai não voltou dos combates. Ele está entre 2,5 milhões de alemães que tiveram que crescer órfãos ou semiórfãos. Apenas com a idade de 50 anos é que ele se conscientizou da dimensão de sua própria experiência traumática, ao lidar com pacientes que também cresceram durante a Guerra. Eles se apresentavam ao seu consultório com os sintomas psíquicos usuais, como depressão, insônia e inquietude. No decorrer da análise, esses sintomas puderam ser associados a vivências traumáticas ligadas à guerra. O terapeuta Radebold acabou ficando deprimido e, por trás do divã do paciente, passou ele mesmo a chorar. Só agora ele começou a sentir o luto, só agora pôde se enfurecer com o pai que o abandonara. Embora Radebold pesquise e publique sobre esse assunto há décadas, ele é acometido pelo choro enquanto fala.
Na véspera do evento, durante os comoventes relatos de testemunhas que viveram a guerra e o terror, as lágrimas também correm. Fernando Sandoval conta sobre seus pais desaparecidos, raptados diante de seus olhos de criança durante uma brutal e misteriosa ação em Buenos Aires. José Luís Galan conta a história de vida de seu tio, desaparecido durante a Guerra Civil espanhola. Sua família se calou durante décadas. Agora começo a sentir que essas lágrimas de luto e fúria também são minhas. O muro finalmente pode começar a ruir. As perdas por meio de terror e violência não estão superadas. As famílias se calaram por tempo suficente. Só agora o medo pode começar a ser elaborado aos poucos.
Na Espanha, buscar a verdade e a justiça continua sendo difícil até hoje. Só nos últimos dez anos é que começaram a ser abertas as valas comuns onde estão enterrados os desaparecidos. Os antropólogos forenses espanhóis têm a difícil tarefa de reconstruir as identidades individuais a partir de restos de ossos, assim como o fizeram seus colegas argentinos anos antes. Até agora foram exumadas apenas 250 das duas mil valas comuns existentes, segundo se estima. Agora é a geração de netos que quer saber como seus avós desapareceram, unindo-se em associações como a ARMH ou H.I.J.O.S. de Madrid, a fim de exigir justiça.
A Argentina é considerada um exemplo de êxito na luta por justiça. Um papel fundamental nesse sentido desempenharam as “Madres de Plaza de Mayo”, que organizaram um movimento pacífico de protestos como reação ao “desaparecimento” de seus filhos e filhas. A avó de Fernando Sandoval também participou. Com seus lenços brancos na cabeça, as madres iam toda semana expor sua dor na Plaza de Mayo. Dessa forma, a opinião pública internacional foi alertada para um delito que a legislação da época não conhecia: o ato de “fazer desaparecer”. Há um certo tempo, esse crime já está previsto nos estatutos dos tribunais internacionais. Jorge Videla foi condenado por violação dos direitos humanos e há mais de 25 anos, quase continuamente, vem sendo obrigado a depor perante tribunais argentinos e europeus.
A Espanha é um dos países europeus nos quais, de acordo com o princípio da jurisdição universal, também se podem investigar, nos termos do direito penal, violações de direitos humanos cometidas fora da Europa. Dessa forma, o mandado de prisão de 1998 contra o ditador chileno Augusto Pinochet foi mérito do juiz de instrução espanhol Baltasar Garzón. Na ocasião, Pinochet foi mantido em Londres, em prisão domiciliar, durante um ano. Depois de sua extradição para o Chile, o antigo chefe da Junta Militar teve que responder diversos processos criminais até o fim de sua vida (2006). Justamente esse juiz espanhol, responsável por investigações exemplares em nível internacional, foi suspenso de seu cargo em 2010, porque começara a investigar os crimes contra os direitos humanos cometidos em seu próprio país durante o regime de Franco.
O jurista Luis Dualde, secretário de Estado de Direitos Humanos em Buenos Aires, comenta que as democracias fracas que desrespeitam os direitos humanos ameaçam a soberania do Estado. Somente por meio de uma cultura da memória é que se pode construir uma nova sociedade. Os terrores que nos deixam mudos têm que ser verbalizados. As lembranças fazem parte da nossa biografia e temos que arranhar sulcos, até que elas venham à tona. Essas lembranças não podem se congelar em uma infinita frieza. Somente quando as vítimas e os descendentes começam a falar sobre suas lembranças traumáticas é que essas experiências podem ser integradas. Só então as próximas gerações podem ser poupadas da herança de uma guerra silenciosa que continua grassando no interior das pessoas.
Os rastros no gelo derretem, mas no espaço continuam ressoando os ecos ainda sem som das vozes e lágrimas. Podemos manter viva a memória, mas só quando narramos o que vivenciamos e como o vivenciamos.
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Tradução do alemão: Simone de Mello
Apressado, Thomas Meinecke adentra o Coffee Fellows, no qual combinamos nos encontrar para um bate-papo sobre seus dois meses em Salvador, na Bahia. Procurando por mim, ele já vasculhou dois restaurantes, que se espalham como furúnculos em torno da Estação Central de Munique. “You will love it”, ele havia me dito, e, abastecido com um café tamanho família, logo começa a soltar o verbo.
No âmbito de um programa de intercâmbio literário entre as cidades portuárias de Hamburgo e Salvador, o escritor e músico Thomas Meinecke, enquanto escrevia seu romance Lookalikes, foi convidado a passar dois meses em Salvador. Do Brasil, o convidado a visitar Hamburgo foi Marcos Ribeiro. Em seguida, em edição bilíngue, foram publicadas as excursões literárias de Marcos Ribeiro Entre os “bárbaros filósofos”, e também as de Thomas Meinecke, que levaram o título de Negro alemão – uma referência a um verso de Caetano Veloso.
O literato pop também publicou suas experiências na cidade estrangeira em seu romance mais recente, o já mencionado Lookalikes, no qual os personagens ganham dinheiro por sua parecença com pessoas famosas. A maior parte do tempo, no entanto, eles ficam pesquisando na Internet, batendo papo no Facebook e discutindo teorias pós-coloniais. Nesse romance sobre discursos, podem ser encontrados, ao lado de Josephine Baker, Justin Timberlake e uma Lady Gaga em seu vestido de carne, também o “jornalista lírico e etnopoeta” Hubert Fichte.
Ulrike Prinz: Em suas excursões por Salvador, você segue os rastros de Hubert Fichte e visita os terreiros, que são os templos do candomblé. Essa tarefa lhe foi dada por seus anfitriões, a Fundação Pedro Calmon/SecultBA e o Goethe-Institut de Salvador, ou foi você mesmo que teve essa ideia?
Thomas Meinecke: A diretora de programação do Goethe-Institut de Salvador, Wiebke Kannengießer, que mais tarde se tornaria também uma personagem do romance, escreveu seu trabalho de conclusão do mestrado sobre Hubert Fichte, e o marido dela, Isaac, trabalha na Fundação Pierre Verger. Eu fui convidado porque Wiebke conhecia meus debates com a obra de Fichte, que foi uma espécie de precursor da literatura pop e testou técnicas de colagem tão diferentes como as que também eu uso em minhas publicações.
UP: As duas hipóteses, portanto.
THM: Sim, eles me conheciam, e eu queria seguir os rastros de Fichte, sem contar que eu também me interessava de um modo geral pelas religiões sincréticas e pelo correspondente do vodu haitiano no Brasil, coisa que na cultura pop é um motivo de uso abrangente, e queria ver se é possível de fato se aproximar disso. Mas minha escolha naturalmente foi livre.
UP: Você pode explicar com mais alguns detalhes o parentesco do modo de escrever de Fichte com o seu? Fichte disse, ademais, que não se pode descrever o candomblé de outro modo a não ser como em técnica de colagem…
THM: Sim, Fichte se interessava um bocado pela superfície. Isso lhe concedia esse approach de pop art. Ele descreveu os altares do candomblé em seu colorido e sua plasticidade, em seu hibridismo e seu sincretismo. Isso o estimulava muito, e ele acabou entrando em uma espécie de rivalidade com o “papa” do candomblé em Salvador, o etnólogo francês Pierre Verger, que fazia suas pesquisas por lá com interesses semelhantes aos de Fichte. Ambos também eram interessados libidinosamente no mundo dos homens e frequentavam banheiros de estação e de cinema. No último grande romance de Fichte, Explosão, que se passa quase todo ele em Salvador, também se sente essa rivalidade entre os dois homens, que tanto em termos homossociais quanto homossexuais se ocuparam exaustivamente com o mesmo objeto. E agora, 30 anos depois, chego eu, alguém que também foi socializado na arte pop, mas um homem heteronormatizado, e ainda encontro muitas pessoas que conheciam Verger. Fichte, ao contrário, nem de longe é tão adorado na Fundação Verger, que fica no meio de um dos bairros populares da cidade, porque lá ele parecia mais um intruso.
UP: Fichte também sempre foi acusado de tender ao sensacionalismo. Ele queria ver os cultos sangrentos, ou então Leonore Mau, a fotógrafa com a qual ele viajava, queria fotografar coisas novas.
THM: É, além de tudo, ainda isso: Fichte não era apenas gay, mas também tinha uma companheira, com a qual viajava pelo mundo inteiro e que abandonara sua família por causa dele. Leonore queria fotografar o “banho de sangue” para grandes revistas. O interessante é que também há uma pequena contradição nisso, porque o banho de sangue não é a superfície – esse conceito na Alemanha logo faz pensar em Hermann Nitsch e no “teatro das orgias e dos mistérios”! Fichte queria ver a superfície, Verger queria ver o que havia por trás dela e a acompanhante de Fichte – ou talvez ele fosse antes o acompanhante dela, porque era ela que recebia as encomendas das revistas – estava realmente interessada em fotografar coisas novas. Verger, no entanto, parara de fotografar há pouco, e passou a se interessar apenas por ritmos…
UP: … e também escrevia uma obra muito séria sobre as ervas com as quais os sacerdotes do candomblé trabalham.
THM: E então Fichte também criou um herbário e os dois começaram a disputar pra ver quem colecionava mais ervas!
UP: Mas essa amizade dominada pela concorrência acabou de forma abrupta, quando Fichte declarou publicamente que Verger era homossexual…
THM: E sobretudo também porque escreveu de forma um pouco desrespeitosa sobre ele. Em Etnopoesia, um compêndio de textos de Fichte sobre o tema, que foi traduzido ao português do Brasil, Verger marcou as passagens em que é citado. Nelas Fichte o faz parecer um tanto ridículo, chamando-o de “Stefan George em transe”… Também a sucessora de Verger, a etnóloga musical Angela Lühning, tinha suas ressalvas a Fichte, e eu primeiro tive de deixar claro que estava interessado em vários temas, e não apenas em Fichte. Além disso me apresentei mostrando um respeito muito diferente, respeito que Fichte certamente também tinha, mas seu jeito de contar as coisas fez com que não gostassem dele por lá. Ninguém gosta de falar sobre ele. Eu queria muito antes escrever um livro sobre tudo isso, uma espécie de palimpsesto…
UP: Você está transcrevendo Fichte…
THM: …e ele por sua vez transcreveu Jorge Amado… Um dos mais conceituados pesquisadores de Hubert Fichte, Robert Gillet, da Queen Mary University de Londres, contratou a visita ao candomblé diretamente na agência de turismo porque pensou: esse é o princípio equivalente – permanecer na superfície! Mas os turistas também acabam ficando apenas por uma hora, e eu queria muito mais do que isso e fiquei as cinco horas inteiras que dura um ritual desses.
UP: Essa experiência direta e física, reviver aquilo que o seu precursor viu e descreveu, o que foi que ela desencadeou em você? O que interessa a um literato pop no candomblé?
THM: Embora eu me interesse muito pela superfície, portanto pelo aspecto dos altares e das roupas, e pelos elementos sincréticos do culto afro-brasileiro, de um modo geral o que me fascina mesmo são temas religiosos como a eucaristia e a transubstanciação – esse estado agregado da passagem a algo diferente, em que humanos entregam o corpo por duas horas a sua divindade. Ou seja, o sistema transe-clímax, que também se tem na cultura pop, na discoteca, onde se levanta voo!
UP: É que eu me perguntei se você introduziu o “Thomas Meinecke” como personagem do romance para conseguir manter uma distância nessa atmosfera penetrante de tambores e transe…
THM: Sim, e aliás de um modo geral gosto de manter distância da pessoa que escreve os livros. Na verdade, eu queria escrever um livro sobre essa cidade, não sobre mim – e o primeiro terço do romance Xangô, de Fichte, também trata da cidade –, e nisso percebi que alguma coisa era diferente em comparação com meus livros escritos até então, onde tudo é mediado, porque ali acontecia algo muito imediato, algo sem qualquer mediação. E uma vez que “Wiebke Kannengießer” já se chamava como se chamava, e “Angela Lühning” também se chamava como se chamava, e “Isaac” idem, o personagem romanesco tinha de ser, de algum modo, “Thomas Meinecke”. Isso no princípio me pareceu um tanto incomum, pouco habitual, e então eu o coloquei na terceira pessoa, a fim de que de repente, depois de 150 páginas do romance, que eu já havia começado na Alemanha, não aparecesse um “eu”. É só no Brasil, aliás, que o livro (Lookalikes) recebe um verdadeiro impulso no que diz respeito ao meu tema, que trata de ídolos, de estrelas e de moda.
UP: E de duplos, alter egos…
THM: … que imitam pessoas, que as emulam, e portanto “assumem” suas emoções e as arremedam. Tudo isso passou a ter, de repente, um correlato inacreditável no candomblé, em que deuses possuem o corpo das pessoas! Então tinha de aparecer um tipo desses, e esse tipo acabou sendo o “Thomas Meinecke”, e na terceira pessoa de fato ainda é possível manter as coisas um pouco mais distanciadas, ainda que as experiências muitas vezes tenham sido bem pouco distanciadas pra caramba, coisa que aliás também descrevo.
UP: Thomas, você não é apenas escritor, mas também músico. Os tambores do candomblé, a música como meio de transporte, como foi que você a registrou?
THM: Na verdade os ritmos dos tambores já são quase arquitetônicos, eles funcionam como elementos de sustentação, como colunas de um espaço social temporário. Quando eles emudecem, tudo termina. Também sou um grande fã de músicas de dança repetitivas: disco, house, techno, nas quais tudo depende das pequenas modulações no interior de um todo aparentemente monótono. Além disso eu sempre me aproximava dos tocadores de tambor, coisa que ainda tinha a vantagem de eles tocarem debaixo de um ventilador, sem contar que também não entram em transe, o que era tranquilizador pra mim. Eu nem sequer estava preparado para uma participação assim tão direta, e não sabia que essas pessoas eram assim tão abertas, e que a única coisa que se fechava diante de mim era eu mesmo.
UP: Com a música, os diferentes ritmos, são invocados os diferentes orixás – os deuses dessa religião –, que em seguida incorporam nos dançarinos.
THM: Eu não consigo distinguir os diferentes ritmos dos orixás, Xangô, Oxum etc. Nesse caso, o elemento performativo me parece tão interessante: as pessoas dançam em transe a dança do respectivo deus, que acaba de penetrar nelas. E elas conseguem dançar, existe uma espécie de saber que é transmitido por um meio que para nós é completamente inexplicável.
UP: Os ritmos do candomblé e da umbanda também têm um papel muito importante na música pop brasileira.
THM: O Brasil se diferencia de outros países do Sul, cuja música tradicional – da qual também gosto muito – no entanto muitas vezes é desvalorizada como “primitiva”. Aqui há uma modernidade utópica que evoca a arquitetura de Brasília, que ecoa nas músicas de Antônio Carlos Jobim ou de Tom Zé. Esses músicos todos estudaram com exilados dodecafônicos alemães nas décadas de 1950 e 1960. Em Salvador, por exemplo, vivia Hans-Joachim Koellreutter (1915–2005), que ensinava uma orquestração “super-sophisticated” na Escola de Música. Isso também pode ser ouvido em Milton Nascimento, e se trata de música artística das mais elevadas no pop! Mas também Maria Bethânia, Caetano Veloso fazem uma música completamente elaborada. E no meio disso tudo os ritmos do candomblé.
UP: Mas justamente músicos como Gilberto Gil e o movimento do Tropicalismo se voltaram para a assim chamada “arte popular”, e essa foi, aliás, uma solução completamente consciente, e eles misturaram essa arte rústica tradicional a influências dos Estados Unidos e da Europa, e a partir disso se desenvolveu uma nova música. Talvez eles nesse sentido já fossem pós-modernos…
THM: Sim, e talvez o fossem justamente em meio ao alto modernismo. Mas também o pessoal do chorinho, como Pixinguinha, já escreveu quadrilhas altamente elaboradas em 1919, 1920, algo que no fundo é bem mais do que folclore tal qual o conhecemos. Mas talvez também nosso conceito de folclore esteja errado…
No Coffee Fellows soa uma música inidentificável. Nossa hora passou e Thomas desaparece em direção ao Starnberger See. Eu fico onde estou, sentindo uma saudade imensa do Brasil, que com sua vivacidade imediata quase conseguiu tirar dos trilhos também o mestre do discurso mediado.
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Tradução do alemão: Marcelo Backes
“Os progressos dos conhecimentos cósmicos cobraram o preço de todas as violências e horrores que os conquistadores, que consideravam a si mesmos como civilizados, alastraram por todo o continente.“
Alexander von Humboldt
Introdução
O acúmulo material – mecanicista e interminável de bens –, assumido como progresso, não tem futuro. Por conseguinte, o conceito de desenvolvimento derivado da ideia colonial de progresso está se exaurindo. Os limites dos estilos de vida sustentados pela visão ideológica do progresso antropocêntrico são cada vez mais notáveis e preocupantes. Se quisermos que a capacidade de absorção e resiliência do planeta Terra não entre em colapso, devemos deixar de ver a natureza como uma simples condição para o crescimento econômico ou como um objeto das políticas de desenvolvimento. E certamente devemos aceitar que o homem é parte integrante da natureza, sem pretender dominá-la, menos ainda destruí-la.
Isso nos leva a aceitar que a natureza, enquanto construção social, isto é, enquanto termo conceituado por seres humanos, deve ser reinterpretada e revisada integralmente, caso não queiramos pôr em risco a vida humana no planeta. Aceitemos que a humanidade não está além da natureza e que esta tem limites biofísicos.
Pensar que a natureza deve ter direitos não se trata de renunciar à razão para refugiarmo-nos, em nossa angústia ou perplexidade diante da atual marcha suicida da humanidade, em misticismos antigos ou de novo cunho, ou ainda em irracionalismos políticos. De maneira alguma se pretende renunciar à razão.
Sem negar as contribuições da civilização atual, estamos conscientes de que a voracidade em acumular capital – em síntese, o sistema capitalista – forçou as sociedades humanas a subordinar a natureza. Tentou-se separar brutalmente o ser humano da natureza por meio de diversas ideologias, ciências e técnicas. Foi uma espécie de corte do nó górdio da vida. O capitalismo, enquanto “economia-mundo” (Immanuel Wallerstein), condenou a natureza a ser uma fonte de recursos aparentemente inesgotáveis…
O interminável domínio da natureza e seus limites ameaçados
Desde a alvorada da humanidade, o medo dos imprevisíveis elementos da natureza esteve presente na vida dos seres humanos. Pouco a pouco, a difícil luta ancestral pela sobrevivência foi se tornando um esforço desesperado por dominar a natureza. Paulatinamente, o ser humano, com suas formas de organização social antropocêntricas, pôs-se, figurativamente falando, por fora da natureza. Chegou-se a definir a natureza sem considerar a humanidade como uma de suas partes integrantes. E com isso, fez-se livre o caminho para dominá-la e manipulá-la. […]
Já faz quase 40 anos que o mundo se deparou com uma mensagem de advertência: a natureza tem limites. Em 1972, no Relatório do Clube de Roma, conhecido como “os limites do crescimento” ou Relatório Meadows, o mundo foi confrontado com essa realidade indiscutível. […] A advertência não foi desprezada: nesse meio-tempo já são muitos os economistas que assumiram uma posição contra o crescimento econômico visto como sinônimo de desenvolvimento. Atualmente, sobretudo nos países industrializados, os apelos por uma economia que propicie não apenas o crescimento estacionário, como também o “descrescimento”, se multiplicam.
Agora, quando os limites de sustentabilidade do mundo estão sendo literalmente superados, é indispensável buscar soluções ambientais vistas como uma matéria universal. Por um lado, os países empobrecidos e estruturalmente excluídos deverão buscar opções de vida digna e sustentável que não representem a reedição caricaturada do estilo de vida ocidental. Enquanto, por outro lado, os países “desenvolvidos” terão que resolver os crescentes problemas de desigualdade internacional que provocaram. Ao assumir sua responsabilidade, devem abrir espaço para uma restauração global dos danos provocados e pagar suas dívidas ecológicas com os países empobrecidos.
Mas, em especial, os países ricos terão que incorporar critérios de suficiência em suas sociedades, em vez de tentar sustentar, a custo do resto da humanidade, a lógica de eficiência entendida como acumulação material permanente. Os países ricos (evidentemente também as elites dos países empobrecidos) devem definitivamente mudar o estilo de vida que levam, pois ele põe em risco o equilíbrio ecológico mundial, e, desse ponto de vista, são também subdesenvolvidos ou “mal-desenvolvidos” (Samir Amin, José María Tortosa).
O desenvolvimento convencional, baseado na ideologia do progresso, nos conduz a um beco sem saída. Os limites da natureza, aceleradamente transbordados pelos estilos de vida antropocêntricos, particularmente exacerbados pelas demandas de acumulação de capital, são cada vez mais notáveis e insustentáveis. A crise provocada pela superação dos limites da natureza implica necessariamente questionar a institucionalidade e a organização sociopolítica global. A necessidade de repensar a sustentabilidade em função da capacidade de encargo e resiliência da natureza aflora com vigor. Em outras palavras, a tarefa reside no conhecimento das verdadeiras dimensões da sustentabilidade, que não podem subordinar-se a demandas antropocêntricas. Esse trabalho exige uma nova ética para organizar a própria vida.
A tarefa parece simples, mas é extremamente complexa. Em lugar de manter a distinção entre a natureza e o ser humano, é preciso propiciar seu reencontro. […] Para atingir essa transformação civilizatória, uma das metas iniciais reside na desmercantilização da natureza. (Vale lembrar que Luigi Ferrajoli, reconhecido filósofo do direito, desenvolve a teoria da desmercantilização dos direitos humanos como ponto de partida para assegurar, por exemplo, o acesso gratuito à educação, à saúde, à habitação, entre outras demandas básicas do ser humano.) Os objetivos econômicos devem estar subordinados às leis de funcionamento dos sistemas naturais, sem perder de vista o respeito à dignidade humana, sempre procurando assegurar a qualidade de vida das pessoas. […]
Escrever essa mudança histórica é o maior desafio da humanidade se não se quer pôr em risco a própria existência do ser humano sobre a Terra.
Os direitos da natureza ou o direito à existência
As reflexões anteriores demarcam na história os passos vanguardistas dados no Equador, durante a Assembleia Constituinte de Montecristi, no ano de 2008, ao aceitar que a natureza é sim um sujeito com direitos.
Ao reconhecer os direitos da natureza e somar a isso o direito de ser restaurada quando tiver sido destruída, estabeleceu-se, na Constituição redigida pela dita Assembleia, um marco mundial. Igualmente transcendente foi a incorporação do termo indígena Pacha Mama, como sinônimo de natureza, enquanto reconhecimento de plurinacionalidade e interculturalidade. […]
Ao longo da história do direito, cada ampliação dos direitos foi anteriormente impensável. A libertação dos escravos ou a extensão dos direitos aos afro-americanos, às mulheres e às crianças foram uma vez rechaçadas por serem consideradas um absurdo. Tem-se desejado que, ao longo da história, se reconheça “o direito de ter direitos” e isso se alcança sempre com um esforço político para mudar aquelas visões, costumes e leis que negavam esses direitos. É curioso que muitas pessoas que se opuseram à ampliação desses direitos não tiveram embaraço algum em estimular a concessão de direitos quase humanos às pessoas jurídicas… uma das maiores aberrações do direito.
Libertar a natureza desta condição de sujeito sem direitos ou de simples objeto de propriedade exigiu e exige um trabalho político que a reconheça, portanto, como sujeito de direitos. Um esforço que deve englobar todos os seres vivos (e a própria Terra), independentemente de terem ou não utilidade para os seres humanos. Esse aspecto é fundamental se aceitarmos que todos os seres vivos têm o mesmo valor ontológico, o que não implica que todos sejam idênticos.
Dotar a natureza de direitos significa, então, encorajar politicamente sua passagem de objeto a sujeito. Conscientes de que não será fácil cristalizar essas transformações em um país concreto, sabemos que sua aprovação será ainda muito mais complexa em nível mundial. Sobretudo na medida em que estas transformações afetam os privilégios dos círculos de poder nacionais e transnacionais, que farão o impossível para tratar de deter esse processo de libertação. Ademais, a partir da vigência dos direitos da natureza é indispensável vislumbrar uma civilização pós-capitalista que exija uma luta de libertação, a qual, enquanto esforço político, começa por reconhecer que o sistema capitalista, um “sistema parasitário” (Zygmunt Bauman), destrói suas próprias condições biofísicas de existência.
Os direitos da natureza diante dos direitos humanos
A vigência dos direitos da natureza exige mudanças profundas. É preciso sair do atual antropocentrismo em direção ao biocentrismo. […] Nesse sentido, essa definição da natureza como sujeito de direitos, pioneira em nível mundial, é uma oportunidade diante da atual crise civilizatória. E como tal ela tem sido assumida em amplos segmentos da comunidade internacional, conscientes de que é impossível continuar com um modelo de sociedade depredadora, baseado na luta dos homens contra a natureza.
Ao reconhecer a natureza como sujeito de direitos, na busca desse indispensável equilíbrio entre a natureza e as necessidades dos seres humanos, supera-se a versão constitucional tradicional dos direitos a um ambiente saudável, presente desde tempos atrás no constitucionalismo latino-americano.
Em sentido estrito, portanto, urge distinguir que os direitos a um ambiente saudável são parte dos direitos humanos, e que não implicam necessariamente em direitos da natureza. A finalidade dessa distinção, como reflete Eduardo Gudynas, é indicar que as formulações clássicas dos direitos humanos de terceira geração, ou seja, dos direitos a um ambiente saudável ou à qualidade de vida, são em essência antropocêntricas, e que devem ser entendidos separadamente dos direitos da natureza. […] Não obstante, é evidente que não se poderá assegurar os direitos a um ambiente saudável sem respeitar os direitos da natureza. Nesse ponto, vem à tona novamente a necessidade de estabelecer um vínculo correto e estratégico entre direitos humanos e direitos da natureza.
Nos direitos humanos, o centro estabelece-se sobre a pessoa. Trata-se de uma visão antropocêntrica. Nos direitos políticos, quer dizer de primeira geração, o Estado reconhece esses direitos à cidadania como parte de uma visão individualista e individualizadora da cidadania. Nos direitos econômicos, sociais e culturais (DESC), conhecidos como direitos de terceira geração, incluem-se os direitos ambientais, concretamente o direito de que os seres humanos desfrutem de condições sociais igualitárias e de um meio ambiente saudável e não contaminado. Procura-se evitar a pobreza e a deterioração ambiental, causadora de impactos negativos na vida das pessoas. […]
Por outro lado, nos direitos da natureza, o centro se estabelece sobre a natureza, que inclui certamente o ser humano. A natureza vale por si mesma, independentemente da utilidade e dos usos que lhe concede o homem. É isso que representa uma visão biocêntrica. Esses direitos não defendem uma natureza intocada, que nos leve, por exemplo, a deixar de praticar a agricultura, a pesca e a pecuária. Esses direitos defendem a manutenção dos sistemas de vida, dos conjuntos de vida. Sua atenção se fixa nos ecossistemas, nas coletividades, não nos indivíduos. […]
Os direitos da natureza são considerados direitos ecológicos no intuito de diferenciá-los dos direitos ambientais, oriundos dos direitos humanos. Esses direitos ecológicos são direitos orientados a proteger ciclos vitais e os diversos processos evolutivos, não apenas as espécies ameaçadas ou as áreas naturais.
Nesse campo, a justiça ecológica pretende assegurar a persistência e sobrevivência das espécies e de seus ecossistemas, como conjuntos, como redes de vida. Não é de sua incumbência a indenização aos humanos pelo dano ambiental. Expressa-se na restauração dos ecossistemas afetados. Na realidade devem-se aplicar simultaneamente as duas justiças: a ambiental para as pessoas e a ecológica para a natureza; são justiças vinculadas estrutural e estrategicamente.
Afinal de contas, seria necessário distinguir dois planos. Um primeiro plano descritivo e crítico, no qual os direitos humanos, e em particular o direito a um meio ambiente saudável em sua versão tradicional, são identificáveis como antropocêntricos. Um segundo plano normativo e reconstrutivo, no qual se produz uma reconceitualização profunda e transversal dos direitos humanos em termos ecológicos, pois se a destruição da natureza nega as condições de existência da espécie humana, então atenta contra todos os direitos humanos. Inversamente, se a natureza inclui os seres humanos, seus direitos não podem ser vistos isoladamente do ser humano, embora também não devam ser reduzidos a isso. Por conseguinte, direitos como o direito ao trabalho, à moradia, à saúde, inclusive ao acesso à propriedade, devem ser compreendidos também em termos ambientais. Nesse plano descritivo, os direitos humanos e os direitos da natureza, analiticamente diferenciáveis, se complementam e se transformam em uma espécie de direito da vida e à vida. […]
Os direitos da natureza, uma tarefa local, nacional, regional e global
Se em um pequeno país andino como o Equador deu-se um passo histórico de transcendência planetária, é motivador ver que em outras latitudes começa-se a debater sobre o tema. A vigência estrita dos direitos da natureza exige a existência de marcos jurídicos internacionais adequados, tendo em consideração que os problemas ambientais são temas que afetam a humanidade em seu conjunto. […] Portanto, se estamos diante de uma questão global, é hora de impulsionar a Declaração Universal dos Direitos da Natureza. Igualmente urgente é o estabelecimento de um tribunal internacional para sancionar os crimes ambientais, como se propôs na Cúpula da Terra de Tikipaya, na Bolívia, no ano de 2010. Tarefas complexas, mas prometedoras, sem dúvida alguma. […]
Em síntese, a tarefa pendente é complexa. É preciso superar tanto visões míopes como resistências conservadoras e posições prepotentes que escondem e protegem uma série de privilégios, ao mesmo tempo em que se constroem diversas e plurais propostas estratégicas de ação.
(Fragmentos de uma conferência realizada no contexto da série de atos sobre o desenvolvimento sustentável na América Latina que, com o título “A Different Kind of Development? Perspectives from Latin America”, se celebrou no Institute for Advanced Sustainability Studies (IASS) de Potsdam em outubro de 2011. A versão completa do texto poderá ser lida numa publicação do IASS a ser lançada em fins de 2012.)
Juana Córdova, detalhe da instalação Erythroxylum coca, 2010. Foto: cortesia da artista © a artista // Informações adicionais sobre a ilustração
Fonte: Fragmentos de uma conferência realizada no contexto da série de atos sobre o desenvolvimento sustentável na América Latina que, com o título “A Different Kind of Development? Perspectives from Latin America”, se celebrou no Institute for Advanced Sustainability Studies (IASS) de Potsdam em outubro de 2011. A versão completa do texto poderá ser lida numa publicação do IASS a ser lançada em fins de 2012.
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Autor: Alberto Acosta, Economista equatoriano, graduado na Alemanha; professor e pesquisador da Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (FLACSO–Equador); ex-ministro de Energia e Minas; presidente da Assembleia Constituinte do Equador de 2007–2008; consultor internacional; assessor de movimentos sociais. É autor de inúmeros artigos e livros.
Tradução do espanhol: Douglas Pompeu e Anna-Katharina Elstermann
Informações adicionais sobre a ilustração: Juana Córdova e Pangaea: um projeto de cooperação intercultural Juana Córdova, que estudou Arte no Equador até 1997, é uma das integrantes do grupo de oito artistas do Equador e da Alemanha reunido por iniciativa de Lucía Falconi (Quito) e Monika Humm (Munique) com o objetivo de interconectar as cenas artísticas dos dois países. Todos participam do projeto expositivo Pangaea, no qual se ocupam, entre outros aspectos, com a existência de uma natureza ainda selvagem e sua realização artística, bem como com a interação entre a natureza e a cultura no entorno das cidades. Juana Córdoba esteve/estará representada nas duas exposições coletivas resultantes do projeto, em fevereiro/março de 2012 em Munique e março de 2013 em Quito. O conjunto de suas obras, segundo escreveu Rodolfo Kronfle Chambers em 2012, “une sem suturas elegância formal com perspicácia, tecendo uma rede lírica de narrativas sócio-históricas”. A artista comenta “aspectos sociais conflitivos de maneira crítica […] em sua instalação Erythroxylum coca (2010). Cada uma das folhas das cinco plantas que parecem estar plantadas em montículos de cocaína é confeccionada de cédulas bancárias norte-americanas de diferentes valores. O mesmo ocorre com as florezinhas, feitas com diversas moedas cunhadas na forma correspondente. Desta forma, a artista estabelece uma relação estreita com os lucros que fazem o tráfico de drogas florir. Mas ela tenta ir ainda um passo adiante e romper a superficialidade desta problemática, para estabelecer paralelos entre o antigo – e ainda persistente – uso ritual da planta, sua perversão como droga no presente e a consequente demonização pela mídia. Isto nos leva a pensar no valor das folhas de coca e seu emprego como moeda de pagamento no antigo mundo andino“(fragmentos ligeiramente modificados de www.pangaea-mq.com/deutsch/künstler/juana-córdova). No contexto do que foi exposto por Alberto Acosta, as obras de Juana Córdova adquirem uma dimensão adicional.
A Bienal de Arquitetura de São Paulo é tida como a mais importante no cenário internacional depois da Bienal de Veneza. Desde 2001, sempre de dois em dois anos, ela coloca temas da construção civil em discussão. De 01 de novembro a 04 de dezembro de 2011 foram apresentados cerca de 140 projetos de 25 diferentes países e 14 representações nacionais no Pavilhão Governador Lucas Nogueira Garcez, a assim chamada Oca. Sob o lema Arquitetura para todos: construindo cidadania, os organizadores do Instituto de Arquitetos do Brasil (IAB) tentaram fazer com que um público mais amplo se interessasse pelas questões da arquitetura. O objetivo da exposição e dos debates, palestras e workshops que a acompanharam foi expressar a grande responsabilidade da arquitetura na melhora da qualidade de vida nas cidades. O curador Valter Caldana prometeu um confronto crítico com o tema proposto. Além disso, foi pensado um conceito descentralizado de exposição, que deveria ser mostrado em lugares públicos da cidade.
Mas o grande interesse pela Bienal não chegou a se tornar realidade. O número de visitantes foi o menor desde a existência da Bienal de São Paulo e assim acabou marcando, provisoriamente, o ponto mais baixo da exposição de arquitetura com pretensões internacionais, que aliás já há anos se encontra em crise. Mas isso não chega a surpreender. Não houve consenso no IAB sobre a organização do evento. Apenas no último momento todos concordaram que o lugar da exposição deveria ser o Parque do Ibirapuera. A mudança do grande Pavilhão da Bienal, o lugar tradicional que desde sempre foi difícil de encher, para a bem menor Oca, foi uma decisão que necessariamente tinha de ser tomada. Mesmo assim o pavilhão da Oca permaneceu surpreendentemente vazio. Os conceitos ambiciosos não foram efetivados, o tema, apesar de muito interessante, esteve bem pouco presente. Os projetos expostos exigiam a atenção total do arquiteto escolado. O visitante leigo, ao qual a Bienal se dirige, ficou abandonado a si mesmo.
Apresentada em quatro pavimentos, a exposição se estruturou em sequência heterogênea. No pavimento mais alto foi mostrada, na forma de uma apresentação arquitetônica clássica, uma revista de edificações de alta qualidade arquitetônica do mundo inteiro. No andar inferior, a Bienal se aproximou de seu tema em si. Com os programas de revalorização das favelas, a Secretaria Municipal de Habitação de São Paulo apresentou um indício importante da relevância da arquitetura no desenvolvimento de uma sociedade urbana. Os setores da exposição que convidavam o visitante a contribuir na construção da cidade, a coatuar nas conversas acerca do meio ambiente construído, foram bem interessantes. O acesso à infraestrutura urbana e o desenvolvimento de espaços públicos como segmento importante da vida em conjunto nas cidades foi discutido em vários workshops. O trabalho intitulado A cidade em movimento contrapôs os esboços do concurso para a construção da cidade de Brasília a mesas com incontáveis peças de Lego. Estas formularam de modo chamativo a possibilidade da participação ativa na formação da cidade além do grande plano. Na entrada do pavilhão, por fim, 13 nações exibiram suas contribuições. A Dinamarca e a França reapresentaram sua contribuição para a Bienal de Arquitetura de Veneza, ocorrida anteriormente, e sublinharam, com a nova exposição de questões essenciais acerca do desenvolvimento urbano, o significado da arquitetura para a sociedade. De modo direto e cheio de frescor, o setor de exposição da Holanda instigou o visitante à iniciativa própria. Projetos internacionais mostraram a possibilidade da apropriação de espaços públicos da cidade.
Cultura da construção “made in Germany”
A contribuição alemã foi exposta no Centro Cultural São Paulo (CCSP), situado em um ponto bem central na Rua Vergueiro. No Centro Cultural foi encontrado um local grandioso para a exposição. O CCSP é um dos lugares culturais mais multifacetados da megacidade de São Paulo, um daqueles locais nos quais a arquitetura de excelência consegue oferecer espaços abertos para o desdobramento e desenvolvimento da sociedade urbana.
Ali a Câmara Federal de Arquitetos (Bundesarchitektenkammer, BAK) apresentou 20 projetos nacionais e internacionais de engenheiros e arquitetos alemães. “Cultura da construção civil made in Germany” é uma mostra clássica do desempenho de um setor. “Ela mostra”, conforme Sigurd Trommer, presidente da BAK, formula seus interesses fundamentais, “que engenheiros e arquitetos alemães têm condições de levantar construções de estofo internacional, que dão conta de exigências futuras sobretudo no que diz respeito ao clima, à energia e à cultura da construção, e que além disso são construídas de modo sustentável”.
A cultura da construção descreve o processo de planejamento do meio ambiente construído com a participação do conjunto da sociedade. Conforme o filósofo Julian Nida-Rümelin, “a cultura da construção exige dos construtores sensibilidade estética e social e das cidadãs e dos cidadãos engajamento e participação na formação dos espaços construídos”. Os 20 projetos expostos apresentaram a sustentabilidade como principal característica qualitativa da atual cultura alemã da construção. A sustentabilidade é compreendida, nesse caso, como a capacidade de construções e cidades de não se tornarem obsoletas no futuro. O conceito envolve não apenas aspectos ecológicos e econômicos, mas sobretudo também aspectos socioculturais.
Arquitetura sustentável
A ponte ferroviária sobre o rio Ijssel, na Holanda, construída pela SSF Ingenieure, ou a ponte sobre o rio Elba, construída pela LAP Ingenieure, mostram de modo impressionante que métodos de construção que poupam o meio ambiente não apenas são economicamente viáveis, como podem fazer com que as construções sejam inseridas com toda a expressividade em um contexto paisagístico. Dois grandes projetos na China, os edifícios do Jardim Botânico em Chenshan, de Auer+Weber, e a assim chamada Culture Wave City em Hangzhou, criam espaços livres que garantem o acesso à natureza aos moradores das cidades de milhões de habitantes em rápido crescimento. O ato de tornar visíveis e experimentáveis os nossos recursos naturais encontra expressão espacial em projetos da ASTOC Architects, de Terrain e da Deubzer König + Rimmel Architekten. Construir de acordo com o clima não cria menos, mas sim mais espaço vital atraente. Edifícios da GKK+Architekten e da Ingenhoven Architekten tematizam a integração de conceitos de energia inteligentes em um amplo conceito de espaço. O âmbito da construção na Alemanha se preocupa atualmente também com a forma de lidar com edificações já existentes como parte de uma memória coletiva. A Staab Architekten desenvolveu, em uma interpretação da estrutura construtiva do Albertinum, em Dresden, uma qualidade espacial adicional, e com isso garantiu seu uso a longo prazo. Com espaços que por um lado são duradouros em seu caráter arquitetônico e por outro lado abertos para diferentes usos, formula-se uma arquitetura sustentável. O casal de arquitetos Barkow Leibinger desenvolveu um restaurante de fábrica como espaço multifuncional de eventos. O prédio de galerias e ateliês do arquiteto berlinense Brandlhuber (ver HUMBOLDT 103) não apenas foi barato, mas inclusive possibilita mudanças espaciais para futuros usuários.
O tema central “Cultura da construção” enriqueceu a Bienal Arquitetura para todos: construindo cidadania em vários aspectos essenciais. “Cultura da construção made in Germany” levou, com os projetos apresentados, os princípios da sustentabilidade ao centro do que acontece em termos de construção na Alemanha, e com isso estabeleceu uma contribuição às discussões que preparam a próxima Conferência das Nações Unidas sobre o Clima e o Meio Ambiente no Rio de Janeiro em 2012.
A tônica dos projetos selecionados permanece questionável. A exposição apresentou sobretudo prédios e construções individuais. O desenvolvimento urbano e regional, que trata de modo determinante dos temas ecológicos e sociais do futuro, não esteve no foco das considerações. A questão de morar como campo elementar de atividades da arquitetura quase não chegou a ser considerada. Também a forma de apresentação lança alguns questionamentos: com a apresentação por si só de esboços e fotografias, o aspecto essencial da arquitetura permanece obscuro para o público mais amplo.
Uma cultura da construção que seja viva se desenvolve a partir de um diálogo crítico e construtivo e da compreensão de uma responsabilidade conjunta em relação ao nosso meio ambiente construído. A 9ª Bienal da Arquitetura de São Paulo teve a chance, sob o lema Arquitetura para todos: construindo cidadania, de levantar e discutir de modo mais amplo questões urgentes acerca de um desenvolvimento adequado ao futuro do nosso mundo de vida. Essa chance acabou sendo perdida, no entanto.
Ampliação da Biblioteca Nacional Alemã em Leipzig, Alemanha. Projeto: Gabriele Glöckler (Stuttgart) com Zsp Architekten (Stuttgart). Foto: Gabriele Glöckler. // Informações adicionais sobre a ilustração
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Autor: Markus Lanz (1965), arquiteto, pesquisador urbano e fotógrafo, é membro fundador de The Pk. Odessa Co. Em 2011 foi professor convidado na Escola Técnica Superior de Arquitetura de Barcelona. Atualmente dá aulas de Espaço Urbano e Fotografia na Universidade Técnica de Munique e trabalha num projeto em Brasília.
Tradução do alemão: Marcelo Backes
Informações adicionais sobre a ilustração: Arquitetura do livro: A ampliação da Biblioteca Nacional Alemã liga o histórico edifício principal, de 1916, ao prédio conhecido como “torre de livros”, de 1961, ou seja, da época da República Democrática Alemã, mediante uma construção de formas dinâmicas. O revestimento do edifício foi otimizado do ponto de vista energético; para a climatização dos espaços interiores, recorre-se à geotermia.
“Berlim fez de mim uma fotógrafa.” Esta autoavaliação forneceu o título para a grande retrospectiva em C/O Berlin, Fórum de Diálogos Visuais, que, de dezembro de 2011 a fevereiro de 2012, homenageou a fase inicial da obra artística de Gundula Schulze Eldowy, com fotografias de 1977 até 1990. As imagens obtidas em Berlim Oriental, Dresden e Leipzig até pouco depois da queda do Muro, em 1989, foram com razão classificadas de incomplacentes. Ciclos de imagens como “Berlim numa noite de cão” quebram tabus; diretos, mostram desacanhamento, mas não despudor. As imagens em preto e branco seriam insuportáveis, se a incomplacência no seu teor documentário não fosse contrabalançada pela simpatia que a fotógrafa sempre sentiu pelos protagonistas de suas fotos.
Este acervo fotográfico está tão ligado à RDA que hoje é considerado praticamente uma personificação daquela época e sociedade. A Photo International avaliou em 2011: “A obra de Gundula Schulze Eldowy está entre o melhor que se produziu em termos de fotografia inoficial na RDA. Se a experiência RDA teve algum valor, isso se deve a estas fotografias”.
Distanciar-se da associação quase inevitável da fase inicial com Berlim Oriental só foi possível porque Gundula Schulze “nunca ficou apegada a um entorno, mas sempre teve um apetite voraz pelo mundo”, escreveu outro comentarista.
E ela cedeu a este apetite. Em 1990, deixou a Alemanha a convite de nada menos que Robert Frank (Zurique, 1924), considerado um dos maiores e mais influentes fotógrafos do século XX. Passou então a viver muito próxima dele em Nova York. Parece que de maneira quase clarevidente, Frank reconheceu a ambivalência ou dialética entre o enraizamento local e a abertura universal (nos sentidos geográfico e espiritual), quando escreveu à sua jovem colega: “Você é uma fera de talento, capaz de abrir as portas e, no retorno a casa, encontra em sua bagagem esses souvenirs. The Beast in You is Germany… Continue assim – lembranças do Robert”. Depois de três anos nos Estados Unidos, ela passou sete no Egito, até dar nício a uma nova etapa de vida no Peru. Quem poderia explicar os seus motivos melhor do que a própria artista, que desde 1988 vem trabalhando também como poeta, escritora e ensaísta? Numa fria autoanálise, disse: “Esta mulher com o olhar paralisado dentro de mim… Eu tinha que me livrar dela”.
Em seu artigo para o catálogo da exposição “Das unfassbare Gesicht. El rostro inconcebible” (2010), ela relembra: “O dia 30 de novembro de 2000 ficará para sempre na minha memória. Nesse dia cheguei ao Peru. Não conhecia ninguém, não falava uma palavra de espanhol; tinha seguido apenas uma intuição que me dizia existir ali, escondida, uma parte de mim. Estava no aeroporto de Lima e me perguntava: O que estou fazendo aqui? Tinha encerrado o meu passado. Queria arriscar algo novo. A fotógrafa que tinha sido até então parecia congelada no olhar de uma fração de segundo. O que acontecera? […] Fora sugada por um torvelinho de imagens onde somente o olhar contava. Fotógrafos são cegos. Não entendem que por trás da superfície existe algo mais… Consolam-se com a ilusão de ver, transmitem a impressão de que aquilo que veem existe realmente”.
Em “O contemplar tem por resposta o ser contemplado” (sua contribuição para o catálogo), Gundula Schulze Eldowy descreve sua iniciação peruana como uma iniciação no universo do olhar interiorizado. Ela descobre cada vez mais um lado xamânico em si, que não separa estritamente visão, sonho e realidade. Ela se deixa envolver pelo país, casa-se no norte e vive próximo de Trujillos. Já sabe então que em suas fotos não se trata de Nova York, Cairo ou Lima. “Trata-se do espírito. Ser artista, para mim, significa estar próxima do espírito.” Ela sente uma afinidade profunda, uma verdadeira ligação interior: “No Peru meu rosto se partiu em mil pedaços. Me reencontrei na herança dos antigos peruanos que, como eu, fixaram rostos. Não em fotografias, mas em tecidos e objetos de barro, em pedra e na areia. […] Uma outra pessoa teve há milhares de anos a mesma ideia”. Passou a ter certeza: “Tudo que percebo tem de uma forma misteriosa a ver comigo. O poder da visão dos xamãs também se origina disso: o que percebem nos outros, eles conhecem de si mesmos. O caminho para chegar ao outro passa por si próprio”.
Em 2011, foi editada a sua coletânea de crônicas Am fortgewehten Ort (No lugar carregado pelo vento). Ali resumiu sua vida errante, a existência entre os mundos que encarna tanto em sua obra como em sua pessoa. “Para ficar completa, tive que me dividir no tempo e no espaço. O que eu não sou na Alemanha, sou na América do Sul. O que não posso ser no Peru, sou no Egito. Vivi as diversas facetas de mim mesma não simultaneamente, mas consecutivamente e em lugares distintos. […] Na Alemanha, sou fotógrafa. Em outros países, sou arqueóloga, escritora, historiadora, mística, sacerdotisa, cantora, filósofa, aventureira, esposa, professora, curandeira, cozinheira, jardineira – Hator, Sekhmet, Ianna, Mama Oclla, Ñusta, Jequetepeque, Ceridwen, Rhiamnon, Mnemosyne… Nisso tudo a arte é apenas um círculo ilustre no pátio do meu ser. É uma parte, não o todo. Fotografar me liga à Alemanha. Quando entro em contato com a artista, vou para Berlim. Berlim é para mim o outro lado do Peru, onde vive a metade de mim. Em parte estou aqui, em parte estou lá.”
Gundula Schulze Eldowy, Ollantaytambo, Peru, da série Eulenschrei des Verborgenen, 2009. Foto e ©: a artista.
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Capa:
Nasan Tur (1974, vive em Berlim)
“Time for Revollusion” 2008
C-print, 150 x 200 cm, moldura em madeira, plexiglás
Cortesia de Nasan Tur; © VG Bild-Kunst, Bonn 2012
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